
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVIIl- N• 049 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

I -ATA DA 62•SESSÃO, EM 
12 DE MAIO DE I983 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Leilura de projeto 

Projeto de Resolução n~' 37/83, 
de autoria do Sr. Senador Itamar 
Fram.:o, que fixa em 5 (cinco) dias o 
prazo para comparecimento de Mi­
nistro de Estado ~;;onvocado para 
prestar informações, e dá outras 
providêndas. 

1.2.2- Comunicação da Presi­
dência 

- Pral\.l para oferecimento de 
emendas <.lo Projeto de R~o!uçào 
n<:> 37/83, lido antcrlormente. 

1.2.3- Parece-res ctlcaminhado!> 
à \lesa 

1.2..4- Comunicação da Prefii­
déncia 

-Arquivamento do Projeto de 
Lei da Câmara n<:o 12S/81 (n\' 
2.863(80, na Casa de origem), por 
ler recebido parecer contrârio, 

··SUMÁRIO 
quanto tlo mérito, da comissão_ a 
que foi distribuído. 

I.Z.S- ComunicaÇão -da Lide~ 

ranç-a do PDS na Câmara dos Depu~ 
ta dos 

- oe substituição de membroS 
em Comissão Mista. 

1.2.6-- Discursos do E1!:pcdiente 

SENADOR ALBERTO SILVA 
- Correspondência recebida do 
Presidente do Sindicato dos T raha­
Ihadores Rurais do Município de 
Campo Maior, Estado do Piauí, 
solicitando o apoio dõ.l bancada da­
quele Estado no SenadQpm prol do 
atendimento das reivindicações da­
quela classe trabalhadora. Trans­
mitindo ils autoridades -competeri­
Lcs, apelo recebido dos trabalhado­
res sindicalizados de A velino 
Lopes - PI, em favor da prorro­
g:.:~ção das dívidas bancárias con­
tr<-lidus pelos pequenos e médios 
produtores e o alistamento de mu­
lheres nos rrogrumas de emergên­
cia. 

SENADOR FERNANDO HEN­
R!Ql/E CARDOSO - Conside· 
rações sobre a legalização do Parti­
do Comunista Brasileiro. Comen­
tários sobre declarações prestadas 
pelo Governador Franco Montoro, 
a respeito da necessidade da revi­
são da política tributária do Pais. 

1.2. 7 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n» 
85/8.3, de autoria do Sr. Senador 
Nelson C:1rnciro, que acrescenta 
dispositivo à legislac;i'io orgânica da 
Previdência Social, ampliando a 
definição de dependente para efeilo 
de assistência médica. 

- Projeto de Lei do Senado n» 
86/83, de aUtoria do Sr. Senador 
Mário Maia, que dispõe sobre a 
profissão do técnico em enferma­
gem, regula o_ seu exercicio, e dà 
outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado nY 
87/83, de autoria do Sr. Senador 
Affonso Camurgo, que dispõe 
sobre o tempo de duração da con-
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SEXTA-FEIRA, 13 DE MAIO DE 1983 

Ata da 62~ Sessão, 
em 12 de maio de 1983 

1' Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47' Legislatura 

Presidencia dos Srs. Nilo Coelho 
e Lenoir Vargas 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Raimundo Parente 
- Claudionor Roriz- Aloysio Chaves- Hélio Guei­
ros- Alexandre Costa -João Ca::.telo- Alberto Silva 
- Helvídio Nunes-- Alnlir Pinto- José Lins- Di na r­
te I\:lariz- Martins Filho- Nilo Coelho- Lourival 
Baptista - Lomanto Júnior- Luiz Viana - Moacyr 
Dalla_- Roberto Saturnino -Itamar Franco- Murilo 
Badaró- Alfredo Campos- Fernando Henrique Car. 
doso - Benedito Ferreira - Henrique Santillo - Ro­
berto Campos- Affonso Camargo- Lenoir Vargas-­
Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE(Nilo Çoelho)- A lista de pre­
sença acusa o comr)'arêdmento de 30 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro abertu a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projeto de lei que serã lido pelo Sr. }9-

Secret~io. 

t lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 37, DE !983 

Fixa em 5 (cinco) dias o prazo para comparecimen­
to de Ministro de Estado convocado para prestar in­
formacões, e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1» A letra a. do artigo4{9, do Regimento Inter­
no do Senado Federal passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"a) nos casos do inciso I, a Presidência oficiará 
ao Ministro de Estado, dando·lhe conhecimento da 
convocação e do assunto a ser esclarecido c: solicita­
rá a fixação de data para o comparecimento em pra­
zo não superior a 5 (cinco) dias. Encontrando-se o 
Ministro ausente do País o prazo contar-se-á a par­
tir do seu retorno". 

Art. 29 Nas hipêiteses previstas no artigo 418 do Re­
gimento Interno, caso o Ministro deseje fazer prêvia ex­
posição verbal sobre o tema, será o respectivo texto en­
viado à Casa com antecedência minima de48 (quarenta e 

_ oit.o) horas. 
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servação _de produtos alimentício:. 
industrializados, e dá oUtras provi­
dências. 

1.2.8 - Comunicação da PresiM 
dência 

-Convocação de sessão ex­
traordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, com Ordem 
do Dia que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n~' 

90/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Riacho da Cruz 
(RN), a elevar em 
Cr$ 3.072.000,00, o mOntante de 
sua dlvida consolidada. Votação 
adiada para a sessão do dia 18 de 
maio do corrente ano, nos termos 
do Requerimento n<? 658(83. 

-Projeto de Resolução n<:> 
117/SZ, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Moreno (PE), a ele­
var em Cr$ 233.190.466,68, ó mon­
tante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. À ComiSsão de Re­
dação. 

-Projeto de Resolução n'i' 
224/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Santo Antonio do 
Monte (MG). a elevar em 
Cr$ 69.673.800,00, o moriian-te de 
sua dívida cons-olidada._ Aprovado. 

À Comissão de Redação. 
-Projeto de Resolução n~" 

226/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Espera Feliz (MG), a 
elevar em Cr$ 30.725.100,00, o 
montante de sua dívida cons_olida~ 
da. Aprovado. Ã Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Resolução n~" 

227/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Aimorés (MG), a ele­
varem Cr$ 92.175.300,00, o mon~-­
tante de sua_ dlvida consolidada. 
Aprovado. À Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Resolução nl' 
277/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Elói Mendes (MG), a 
elevar em Cr$ 75.611.250,00, o 
montante de sua dívida consolida­
da. Aprovado. Ã Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Resolução _n<:> 
278/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Matipó (MG), a ele­
var em Cr$ 23.224.600,00, o mon­
tante de sua dívída consolidada. 
Aprovado. Ã Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Resolução n~' 

281/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Santa Maria do Salto 
(MG), a elevar em 
CrS 30.725.100,00, o montante de 
sua dívida c-onsolidada. Aprovado. 
Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n~' 

284/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Curvelo (MG), a ele-
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varem Cr$ 292.75I.200,00,_o mon­
tante de sua dív_ída consolidada. 
Aprovado. À Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Resolução n~' 

285/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de João Monlevade 
(MG), a elevar - em 
Cr$ 182.969.500,00, o montante de 
sua dívida consolidada. Aprovado. 
Á Comissão de Redação. 

-Requerimento n~' 506/83, de 
autoria do Senador Henrique San­
tillo, solicít<úldo, nos termos do 
art. 418, item I do Regimento lnR 
terno, a convocação_ do Ministro 
Çhefe do Serviço Nacional de In­
formações, General Octávio 
Aguiar de Medeiros, para, perante 
o PlenáriO do Senado Federal, 
prestar esclarecimentos sobre ativí· 
dades daquele órgão. Vota~ão adia­
da por falta de quorum, 

-Requerimento n~'s 636,-641 a 
643, de 1983, de desarquivamento 
das proposições que mencionam. 
Votações adiada por falta de quo­
rum. 

-:- Projeto de Lei do Senado n<:> 
191 J79, de autoria do Senador Lá­
zaro Bãróósa, qUe dispõe sObre O 
parcelamento dos prêmios anuais 
de seguros de ramos elementares. 
Aprecia~ão sobrestada por falta de 
quorUm, para votaÇão -do Requeri­
mento n~" 654/83. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 

11/80, que introduz alteração na 
Consolidação das Leis do Traba­
lho, para o fim de assegurar estabi· 
lidade provisória ao empregado 
que reclama, durante o prazo de 
tramitação da reclamatóda. Apre­
ciação sobrestada por falta de quoR 
rum, para votação do RequerimenR 
to n• 655(83. 

--PrOJeto- de Resolução n~' 

89/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Ponte Nova (MG), a 
elevar em Cr$ 433.786.500,00, o 
montante de sua dívida consolida­
da. Discussão encerrada, ficando a 
votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Resolução n9 
29{83, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Poxoréo (MT), a ele­
var em Cri 85.668.358,73, o mon­
tante de sua dívida consoHdada. 
Discussão encerrada, ficando a vo· 
tação adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APOS A 
ORDEM DÓ DIA 

SENADOR HELIO GUEIROS 
- Reparos ao acordo político a ser 
estabelecido entre o PTB e o PDS 

SENADOR JOÀO CALMON 
- Conside_rações sobre q, "Projeto 
EducaçãO" levado a efeito pela Co­
missão de Educação e Cultura do 
SenadoJ 

SENADOR JOSE LINS. Como 
Líder do PDS - Correspondência 

recebida do Ministério das Comu­
nicações sobre intervenção do Se­
nador Fábio Lucena em sessão do 
Senado, referente à eficiência das 
telecomunicaçõ~s no Amazonas. 
Defesa da política tributária do 
Governo, a propósito de críticas 
que a ela vêm Sendo feit~s por par­
lamentares oposicionistas. 

SENADOR MÁRIO MAIA -
Dia do Enfermeiro. 

1.5- DESIGNAÇÃO. DA OR­
DEM DO DIA DA PROXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 63• SESSÃO, EM 
12 DE MAIO DE 1983 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2:2.1 - Pareceres encaminhados 
à Mesa 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n~ 134/81, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Carripo 
do Meio (MG), a contratar ope­
ração de crédito no valor de 
Cr$ 76.529.600,00. Aprovãda. À 
promulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
ResOlução n~' 137/81, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Cristina 
(MG), a elevar em 
CrS 3I.756. 725,00, o montante de 
sua dívida consolidada. Apronda. 
Ã promulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n~ 142/81, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Santa Ju~ 
liana (MG), a elevar em 
Cr$ 33.873.840,00, o montante de_ 
sua divida consolidada. Aprovada. 
Ã promulgação. 

- Redação Final do Projeto _de 
Resolução n~' 151/81, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Carmo 
do Rio Claro (MG), a elevar em 
Cr$ 76.529.600,00, -o montante de 
sua dívida consolidada. Aprovada. 
Ã promulgação. 

-Projeto de Resolução n~" 

248/81, que suspende a execução 
do art. 53 e seu parágrafo úriico da 
Lei n~" 35, de 31 de dezembro de 
1966 e do Decreto n~ 7, de 25 de ju· 
nho de 1968, ambos do Município 
de Rancharia, Estado de São Pau~ 
lo. Aprovado. Ã Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Resolução n~' 

249/81, que suspende a execução 
dos arts. 293, 294, 295 e 296 da Lei 
n~ 123, de 22 de dezembro de 1966, 
do Município de Santa Fé, Estado 
do Paraná. Aprovado. Ã Comissão 
de Redação. 

--Projeto de Resolução n~ 

250/81, que suspende a execução 
da Lei n~ 570, de 13 de dezembro de 
1977, do Município de Ibírá, Esta­
do de São Paulo. Aprovado. Ã Co~ 
missão de Redação. 

Maio de 1983 -· 

Art. )Q Esta Resolução entra em- vigor na- data de 
sua publicação. 

Art. 4Q São revogadas às disposições em contrário. 

Justificação 

A dinâmica dos acontecimentos políticos é capaz de 
transformar determinado evento de ocorrência recente 
em fato histórico com assustadora rapidez. Assim é que 
os desdobramentos de uma determinada situação podem 
acarretar o surgimento de novos dados e elementos que 
acabam por transformar completamente o quadro ini­
cial. 

Um dos mais importantes instrumentos de atuação 
parlamentar é a inquirição dos responsáveis pela con­
dução dos negócios públicos. Num sistema de governo 
presidencialista, como o nosso, onde os Ministros não 
são responsáveis perante o Parlamento, o depoimento 
das autoridades executivas em Plenário ou nas comissões 
da Casa assume natureza essencialmente informativa. 1:: 
importante, imprescindível mesmo, que os detentores da 
representatividade popular na sua essência estejam intei­
rados dos rumos imprimidos à atuação governamental 
naquilo que diz respeito aos temas da atualidade. 

A tutela regimental no que pertine o prazo concedido 
aos Ministros de Estado para comparecimento à Casa, 
uma vez convocados, encontra-se amplamente defasada. 
Não se compreende que intercâmbio político de tama~ 
nha relevância possa estar sujeito a uma espera de 30 
(trinta) dias. As razões que ensejaram o pedido de com­
parecimento, as informações originalmente solicitadas 
certamente encontram~se-ão prejudicadas após o decur­
so de tão dilatado período. 

A proposição em pauta tem por escopo não só dinami­
zar a atuação do Poder Legislativo como Instituição, fa­
cultando um mais rápido e eficiente acesso à infor­
mações pertinentes, como permitir o conhecimento ante­
cipado das posições governamentais de sorte a possibili­
tar um amplo e mutuamente profícuo debate sobre os as­
suntos de interesse público. 

Sala das Ses:sões, 12 de maio de 1983. -Itamar Fran­
co. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL 

TITULO XV 

Do comparecimento de Mini_stro de Estado 

Art. 418. O Ministro de Estado comparecerá peran­
te o Senado ou suas Comíssõe_s; 
I- quando convocado, nos termos do art. 38, caput, 

da Constituição, mediante requerimento de qualquer Se~ 
nadar ou Comissão, aprovado pela maioria da compo­
sição do Senado; 

[I -quando o solicitar (Const., art. 38, § 2~'): 
a) para exposição sobre assunto inerente às suas atri~ 

buições; 
b) para discutir projeto relacionado com o Minis­

tério sob sua direção. 
Art. 419. Nas hipóteses do inciso I e da aHnea a do 

inciso 11 do artigo anterior, adotar~se~ão _as seguintes_ 
normas: 

a) nos casos do inciso I, a Presidência oficiará ao Mi­
nistro de Estado, dando-lhe conhecimento da convo­
cação e da lista das informações desejadas a fim de que 
declare quando comparecerá ao Senado, no prazo que 
lhe estipular, não superior a 30 (trinta) dias; 

b nos da _alínea a do inciso li, a Presidência comu­
nicará o dia e a hora que marcar para o comparecimen­
to; 

c) no Plenário, o Ministro de Estado ocupará o \ugur 
que a Presidência lhe indicar; 
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2A- DISCURSOS APúS A 
ORDEM DO DIA 

do ex-Presidente -Getúlio Vargas, 
ao ensejo do transcurso do cente­
nário de seu nascimento. 

25- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO< ENCERRAMENTO< 

SENADOR JORGE BOR­
NHAUSEN --Sagração epiScopal 
de Dom Antonio Possamai. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - Encontro de representantes 
dos Estados da Associação _das 
Empregadas Domésticas a realizar­
se em Brasflia, sob o patrocínío da 
Comissão de Legislação Social da 
Câmara dos Deputados. 

SENADOR JORGE KALUME 
--Apelo ao Senhor Presidente da 
República em fav_o_r:__ da prorro­
gação da vigência do Decreto-lei n"' 
1.944, que dispõe sobre a isenção 
do pagamento do Imposto sobre 
Produtos Industrializados aos táxis 
movidos a álcool. 

3- DISCURSOS PROFERI­
DOS EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Humberto Lucena, pro­
nunciado na sessão de ll-5-83. 

Do Sr. Almir Pinto, pronutrcía­
do na sessão de ll-5-83. 

3-MESA DIRETORA 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA -Homenagem a memóiia 

SENADOR ÃLVARO DIAS­
Considerações sobre a produção e 
comercialização dos aHméntos bá­
sicos_. 

4- LIDERES E VICE­
LIDERES DE P i\RTIDOS 

5- COMPOSIÇA:O DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

d) será assegurado o uso da palavra ao Ministro de 
Estado na oportunidade combinada, sem embargo das 
inscrições existentes; 

••••••• --- ·---~~---· •• - •• "-." ~.oJ-<0-~ -· ••• -...... , __ ~- ~--

O SR. PRESIDIJ:NTE (Nilo Coelho)~ O projeto que 
vem de ser lido, após publicado e distribuído em avulsos, 
ficará sobre a mesa durante 3 (três) sessões, a fim de rece­
ber emendas, após o que será despachado às comissões 
competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Sobre a-mesa, 
expediente que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

e lido o seguinte 

PARECERES 

PARECER No 376, DE t983 

Da Comissão de Constituição c Justiça, sobre o 
Ofício "S" n" 9, de 1983 (nº 30·P/MC, de 24-3-83, 
na origem), do Senhor Presidente do Supremo Tribu­
nal Federal, encaminhando ao Senado Federal c6pias 
das notas taquigráficas e do acórdão proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Ex­
traordinário n9 95.559-3, do Estado de Alagoas, o 
qual declarou a inconstitucionalidade do parágrafo ú­
nico do art. 144 da Lei nll 2.655, de 21 de de~embro de 
1979, do Município de MacCió, naquele Estado. 

Relator: Senador Guilherme Palmeira 

O S6nhor Presidente da R.(:póblica, para os fins previs- _ 
tos no art. 42, VII, da Constitulçào, renieteu ao Senado 
Federal as cópias das notas taquigrâficas e do acórdão 
proferido por aquela Egrégia Corte de Justiça nos autos 
do Recurso Extraordinário n"i> 95:559-3, do Estado de 
Alagoas, o qual declarou a inconstitucionalidade do pa­
rágrafo ónico do art. 144 da Lei n" 2.655, de 21 de de~ 
zembro de 1979, do Município de Maceió, naquele ESta­
do< 

Analisando~se as mencionadas notas taquigráficas, ve~ 
rificamos que os recorrentes, médicos com exercício pro­
fissional em Maceió, impetraram mandado de segurança 
contra ato do Secretãrio óe Finanças do Município, 
insurgindo-se contra a cobrança d~. "taxa de inscrição'' 
que lhes era exigida. --

Argumentaram a inexistência de suporte legal para a 
impoSição da taxa, inqU:inando de inconstitucional a Lei 
Municipal n9 2.655 e seu Anexo lU. 

Denegada a segurança, foi a sei:itença confirmada por 
decisão da Egrégia Segunda Câmara Cível, rejeitada a 
·argüição de inconstitucionalidade. 

Os apelantes ofereceram embargos de declaração sob 
o enfoque de omissão do acórdão em apreciar a inconsti~ 

- --'~ 

tucio11alidade de cobrança da taxa que tem como fato ge­
rador o mesmo que serviu para a cobrança do Imposto 
SObre Serviços - JSS. 

Rejeitados os embargos, com fundamento nas alíneas 
""a",, .. c" c;."'-d" do permissivo constitucional, foi inter~ 

posto recurso extraordinârio, considerando os recorren-_ 
tes como violados os arts. 128, 460,480 a 482 do Código 
de Processo Civil, e os arts. 18, I, e§ 29 , l53, § 30, da 
Constituiç_ão Federal, além de negativa de vigência dos 
arts. 78 e 77, parágrafo único do Código Tributário Na­
cional. Apontaram ainda os recorrentes numerosas deci­
Sões do Pretório Excelso conflitantes com o acórdão re­
corrido. 

Admitindo o apelo extremo, o eminente Presidente do 
Tribunal de Justiça de Alagoas reputou inconstitucional 
o lançamento para a arrecadação de uma taxa de ins­
crição, que não foi criada ou instituída por lei, como, 
aliás, reconheceram a própria municipalidade, a sen~ 

tença do juízo singelo e o acórdão recorrido. 

Reconheceu ainda, o próprio Presidente da Corte Ala­
goana que a "de11egação do writ e a manutenção dos 
lançamentos impugnados se fez, data venia, ao arrepio 
dos preceitos constitucionais". 

_R._elata11do o apelo excepcional, o eminente Ministro 
Décio Miranda asseverou que a renovação anual da ins­
crição do profissional liberal na repartição fiscal é o mes~ 
mo que exigir uma taxa de renovação anual de licença 
para localização, que o Supremo Tribunal Federal tem 

_ iterativamente considerado inconstitucional. 

-concluiu seu voto, ~frisando que, em face do preceitua­
do no art. 18, I da Carta Magna, a taxa de i11scrição é in­
constitucional, por não corresponder a exercfcio de poder 
de polfcfa, que já foi exercido na inscrição inicial. nem a 
utilização efetiva ou potencial de serviços públicos es­
pecificaS e divisíveis prestados ao contribuinte ou posto 
à sua disposição. 

Conheceu do recurso pela letra,, "a" da permissão 
constituciona], e lhe deu provimento julgando inconsti­
tucional o parágrafo único da Lei n9 2.655, de 21 de de­
zembro de 1979, do Município de Maceió. 

Em sí11t~se, o Supremo Tribu11al Federal consagrou o 
enterldimento <!_e que ê inconstitucional a renovação 
anual da taxa de inscrição para profissionais liberais já 
inscritos com() ~ontribuint~_ do Imposto Sobre Serviços 
- _ I$S, por não corresponder a exercício de poder da 
política, que jã foi" exercido na inscrição ínicia:l, nem uti­
lização efetiva ou potencial de serviços públicos específi­
cos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postps à 
sua disposiÇão; comO pre-ceitUa o artigo 18, I, da Consti­
tUição Brasileira. 

A decisão se deu em Sessão Plenária de 8 de setembro 
de i 982, por unani_midade, com respectivo acórdão 
publicado no Diário da Justiça, de 19 de novembro de 
·(982, republícado em 8 __ de fevereiro de 1983, encimado 
pela seguínte ementa. 
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Tributário. Taxa de inscrição.lmposição rerJova­
da anualmente a profissionais liberais, jã inscritos 
como contribuintes do Imposto Sobre Serviços (art. 
144 da Lei nll 2655, de 21-12-79, do Município -de 
Maceió). Inconstitucionalidade da exigência, visto 
não corresponder a exercício de poder de policia (já 
exercido na inscrição inicial), nem a utilização efeti­
va ou potencial de serviços públicos específicos e dl­
visíveiS, prestados ao contribuinte ou postos à sua 
disposição (Constituição, art. 18, t). 

Pelo exposto, observadas as exigências constitucionais 
e regimentais cabíveis, formulamos o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 38, DE 1983 

Suspende a execução do parágrafo único do art, 
144 da Lei p9 2.655, de 21 de dezembro de 1979, do 
Município de Maceió, Estado de Alagoas. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida na Sessão Plenária de 8 de setembro 
de 1982, nos autos do Recurso Extraordinârío nll 95.559-
3, do Estado de Alagoàs, a execução do parágrafo único 
do art. 144 da Lei nll 2.655, de 21 de dezembro de 1979, 
do Município de Maceió, naquele Estado. 

Sala di.ts Colnissões,ll de maio de 1983.- Murilo Ba· 
daró, Presidente- Guílherme Palmeira, Relator- Oda­
cfr Soares___:. Martins Filho- Helvídio Nunes- Passos 
Pórto- Seviro Gomes- Cal-los Chiarelli- Hélio Guei· 
ros - Pedro Simon -José Ignácio- Marcondes Gade­
lha< 

PARECER N• 377, DE 1983 

Da Comissão de ConstitUição e Justiça, sobre o 
Oficio "S" ncy4,de 1983 (Üficlo 11'1Õ9~P jMC, de28-
2-83, n11 origem) do Senhor Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, encaminhando ao Senado Federal 
cópias das notas taquigráficas e do acórdão proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso 
Extraordinário n9 77.725-3, do Estado do Rio de Ja­
neiro, o qual declarou a inconstitucionalidade das ex~ 
pressões - "de dois cargos de magistério, ou,. -
contidas no art. 26, § 3<:>, da Lei n<:> 4.88I,de 6 de de­
zembro de 1965. 

Relator: Senador Hélio Gueiros 

O Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
para os fins previstos no art. 42. VII, da Constituição, re­
meteu ao Senado Federal cópias das notas taquigráticas 
e do acôrdão proferido pelo Pretôrío Excelso. nos autos 
elo Recurso Extraordinário nQ 77.725-3, do Estado do 
Rio de Janeiro, o qual declarou a inconstitucionalidade 
das expressões-:-, ··de dois cargos de magistério, ou"­
contidas no art. 26, § 31', da Lei n~' 4.88t~A, de 6 de de­
zembro de 1965. 

Compulsando-se as mencionadas notas, verificamos 
que o recorrente, no juízo singelo, impetrou mandato de 
segurança contra o Reitor da Universidade do Rio de Ja­
neiro, com o objetivo de acumular seu cargo de Instrutor 
de Ensino Superior como, de Professor Cate_drâtico da 
Escola de Engenharia, tendo em vista que, aprovado em 
concurso para este último, devidamente nomeado, foi, 
todavia, notificado de que deveria optar por ocasião de 
poss~. 

Alegou o impetrante a inconstitucionalidade da referi­
da Lei n" 4.881-A, de 6 de dezembro de 1965, em seu§ 3• 
do art. 26, que não permite a acumulação. de dois cargos 
de magistério, ou de um magistê'rio com outro técnico ou 
científico, na mesma universidade ou estabelecimento iso­
lado. 

Deferida a segurança, considerado inconstitucional o 
parágrafo mencionado, foi, todavia, reformada a sen~ 
tença pelo Plenário do Egrégio Tribunal de Recursos, em 
acórdão que proclamou a sua constitucionalidade. 
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Inconformado, o vencido interpôs o apelo extremo, 
com arrimo no permissivo constitucional. 

A douta Procuradoria Geral da República opinou 
pelo não conhecimento do ::~pelo, entendendo haver a de· 
cisão sobre a inconstitucionaUdade_trans.itada em julga­
do. 

Relatando a matéria, o eminente Ministro Cunha Pei­
xoto rebateu a preliminar de intempestividade, conhe­
cendo do recurso neste particular. 

Analisando o texto constitucional vigente àquela épo­
ca, frisou que a Con.s-mtiição não distingue entre aCumu­
lação no mesmo ou_ein estabelecimento diverso~ ·não s~ndo 
permitido, pois, ao legislador ordinário discriminar Qride 
a Carta Magna não o faz. O preceito constitucional não 
exigi~ que os dois cargos de magistério fossem de univer­
sidades ou estabelecimentos isolados diferentes e, se a lei 
increpada de inconstitucional pelo recorrente estipula de 
forma contrâria, "vai em arrépio à letra e ao espírito da 
Constituição". 

Concluiu seu voto, conhecendo do recurso e lhe dando 
provimento e, em conseqüência restabelecendo a.-aecisãó 
do juízo de prime"iro grãu~-- -

Em Sessão Plenâria de 18 de dezembro-de 1981, o Suv 
premo Tribunal Federal, acompanhando o voto do Re­
lator com as sugestões do Presidente daquela Corte, Mi­
nistro Xavier de Albuquerque, contra o voto de três ou­
tros Ministros, declarou a inconstituci_onalidade_ d_o_ § 3Q 
do art. 26 da Lei nQ 4.881-A, de 6 d~ dezembro de 1965, 
no tocante às_ expressões -;_"de dois cargos de magis­
tério, ou". 

Em resumo, a Suprema Corte de Justiça reconheceu­
que não ê: lícito, sem ofensa a diréito subjetivo, lei ordi­
nâria restringir os ditames contidos no preceito constitu­
cional. Vale dizer, no que concerne ao instituto da acu­
mulação de cargos,-·a lei ordinária só poderia dispor 
sobre a compatibilidade de horário e correlação de ma­
térias, além de lhe ser defeso distingui-r entre acUmulação 
no mesmo ou em estabelecimentos diversos. 

o acórdão, publícado no Diário da Justiça de 10 de de­
zembro de 1982, tiari"sliOú. em julgado, com a seguin~e 
ementa: 

Magistério superior: ACumulação de dois cargos de 
magistério na mesma universidade ou estàbeleCimento 
isolado. Lei 11" 4.881-A, art. 26, § 3~>, Inconstituciona­
lidade. ConstitUiçãO Fe?Jeral/46, art. 185. - A nor­
ma constitucional de 1946, art. 185, então vigente, 
não distinguia entre acumulação no mesmo ou em 
estabelecimentos diversos, não sendo licito ao legisM 
lador ordináriO restringir essa disposição. Inconsti­
tucionalidade do art. 26, § 39 da Lei n~' 4.881-A/65. 
Recurso extraordinário conhecido e provido. 

Pelo exposto com fundamento nos arts. 100, li e 41 5 
do Regimento Interno desta Casa, formulamos o seguin­
te: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 39, DE 1983 

Suspende a execução do art. 26, § 3~>, da Lei n~> 

4.881MA, de 6 de dezembro de 1965, no tocante às ex­
pressões " ... de dois cargos de magistério, ou". 

O Senado Federal resolve: 

Artigo únlCO~ -E ·suspensa; pOi"-incoi1slitUcionatidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supr'emo Tribunal 
Federal, proferida em 18 de dezembro de 1981, nos autos 
do _Recurso Extra01:din_ário n9 77.725-3, dó-EstadO ôó 
Rio de Janeiro, a execução do art. 26, § }Q, da Lei n"' 
4.881-A, de 6 de dezembro de 1965, no tocante as expres~ 
sõ~ .. de dois cargos de magistério, ou", daquele Estado. 

Sala da Comissão-, 1 I de maio, de 1983. - Murilo_ Ba­
daró, Presidente. - Hélio Gueiros, Rdator. -Severo 
Gomes - __ João Calmon -José Ignácio - Marcondes 
Gadelha- Odacir Soares- Fernando Henrique Cardoso 
- Martins Filho - Pedro Simon - Benedito Canelas. 

DTÃRTO DO ÇONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PARECER N' 378, DE 1983. 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
ofício ''S" n" 06, de 1983 (Ofício n9 13- P jMC, de 
14-3-83, na origem) do Senhor Presidente do Supre~ 
mo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado Fede· 
ral côpias das notas taquigráfica·s e do acórdão pelo 
_Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Ex· 
traordinário n"' 95.998-0, do Estado de São Paulo, o 
qual declarou a inconstitucionalidade do art. 207 do 
Código Tributário do Município de Planalto, daquele 
Estado, na redação que lhe foi dada pela Lei n"' 41, de 
14 de ãgOS-tõ de 1977, do riiesmo Município. 

Relator: Senador Hélio Gueiros 

O Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
para os fins previstos no artigo 42, VII, da ConstituiÇão, 
remeteu ao Senado Federal as cópias das notas taquigrã­
ficas e do acórdão proferido por aquela Egrégia Corte, 
nos autos do Recurso Extraordinário n" 95.998-0, do Es­
tado de São Paulo, o qual declarou a inconstitucionali­
dade do art. 207 do Código Tributário do Município de 
Planalto, daquele Est::~do, na redação que lhe foi dada 
pela Lei Municipal nl' 41, de 14 de agosto de 1977. 

Narram os autos que o recorrente, na comarca de ori~ 
gem, reclamou, e viu reconhecido pela jusiiçS. legal, seU 
direi~o de exil!J.ir-se da cobrança de taxa de conservação 
de estradas_, sustentando a ilegitimidade dessa exigência 
que tem por base de _cálculo o mesmo que serviu para 

__ cobrança de impostos. 
A decisão foi reformada pela Primeira Câmara do Pri­

meiro Tribunal de Alçada Civil sob o fundamento de que 
não havia identidade de base de câlculo. pois o valor tri­
butável taxa é apurado conforme o efetivo G.usto dq ser­
viço, com o apoio na extensão da área apenas como cri­
tério de rateio entre os proprietários. 

lrresignado, recorreu o autor _extraQrdinariamente, 
sustentando ofensa aos arts. 18, parágrafo 2"', da Carta 
Magna e 77, parágrafo único, do Código Tributário Na­

- -cioriã.l. 

A douta Procuradoria Geral da República, em minu­
cioso parecer, opinou pelo conhecimento e provimento 
do recurso excepcional. 

Emitido seu yoto, o eminente Relator, Ministro Mo­
reira Alves, com base nos precedentes do Supremo Tri­
bunal Federal, conheceu do recurso e lhe deu provimen­
to paia restabelecer a sen_tença de primeiro grau para de­
clarar a inconstitucionalidade do art. 207 do Código Tri­
butário do Município de Planalto, Estado de São Paulo. 

.C0111o _se verifica, a Suprema Corte, coerente com seus 
julgados compendiados na Súmula n~ 595, mais uma vez 
repeliu a chamada taxa de conservação de estradas de ro­
dagens, cuja base de cálculo infringe o disposto no § 29 
do artigo 18 da Constituição, isto é, tenha como fato ge­
rador o mesmo que serviu para a incidência de impostos. 

A decisão se deu unanimemente, em Sessão Plenária 
de 29 de setembro de 1982, transitou em julgado e foi" o 
acórdão publicado no Diário da Justiça de 17 de de­
zembro de 1982, com a seguinte ementa: 

Taxa de conservação de estradas e caminhos. 
-Base de cálculo. 

Inconstitucionalidade por infringência do d!spos­
to nó§ 2"'-do artigo 18 ôa ConStituição Federal e no 
pará.grafo único do artigo "77 do CTN. 

Recurso co!!_hecido e provido, inclusive para de­
clarar a inconstitucionalidade do artigo 207 do_ Cõ-" 
digo Tributárío do Municfpio de Planalto (SP), na 
redaçã.a que lhe foi dada pela Lei n~' 41, de 14 de 
agosto de 1-977, -do meSmO Município. 

A vista do exposto, com fundamento nos-arti&Os 100, 
li e 415 do Regimento Interno desta Casa, formulamos o 
seguinte 

Maio de 1983-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 40, de 1983. 

Suspende a execução do art. 207 do Código Tribu­
târio do Município de Planalto, Estado de São Paulo, 
com a redação dada pela Lei Municipal nl' 41, de 14 
de. agosto de 1977. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. E: suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão defLititiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 29 de setembro de 1982 nos autos 

_do Recurso Extraordinário n~' 95.998-0, do Estado de 
São Paulo, a execução do artigo 207 do código Tribu­
tário do Município de Planalto, daquele Estado, com a 
redação dada pela Lei Municipal n"' 41, de 14 de agosto 
de 1977. 

Sala das Comissões, em li de maio de 1983.- Murilo 
Badaró. Presidente.- Hélio Gueiros, Relator.- Severo 
Gomes- João Calmon- Benetito Canelas- José Igná­
cio - Pedro Simon - Marcont/es Gadelha - Odacir 
Soçzres- Fernando Henrique G_ardoso- Martins Filho. 

PARECER NoS 379 E 380, DE 1983 

PARECER N' 379, DE 1983 

_ _l?a .C'o!f1issão_ de Economia, sobre a M_ensagem n: 
253, de 1982 (n? 482/82, na origem), _do Sen-hor Pre:. 
sidcnte da República, submetendo à aprovação do Se~ 
nado Federal, proposta para que seja a!J.~Orizado o 
Gol'erno do Estado do Piauí a contratar operação de 
crédito no valor de CrS 36.722.513,00 (trinta e seis 
milhões, setecentos e vinte e dois mil quinhentos e tre­
ze cruzeiros). 

Relator: Senador João Castelo 

Com a Mensagem n~ 253/82, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito do Governo do Estado do Piauí, que objetiva CQn­
tratar, junto à Caixa Econômica Federal, mediante a uti­
lização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, a seguinte operação de crédito: 

'"Caracteríslicas da operação: 

A- Valor: Cr$ 36.722.513,00 (correspondente a 
21.817,86 ORTN de CrS 1.683,14, em abril/82); 

B- Prazos: 
1 -de carência : 02 anos;-
2 - de amortização: 08 anos; 
C - Efzcargos: 
t - juros de 6% a.a.; 
2 - correção monetária: 60% do índice de Va­

riação_ das_ ORTN; 
D - Garantias: Vinculação das parcelas do 

ICM; 
E -Destinação dos Recursos: ampliação e equr-­

pamento do hospital de luzilândia." 

O _co·nselho Monetário N acionai pronunciou-se pelo 
acolhimento do pedido por entendê-lo têcnico, económi_­
co e financeiramente, viável, não devendo os seus encar­
gos acarretãr maiores pressões na execução orçamen­
tá_!ia dos próximos exercícios. 

Nõ tnérito, a ampliação e equipamento do Hospital de 
Luzil<i;ndía, naquele Estado, enquadra-se naquelas ativi­
dades que são merecedoras do referendum desta Comis­
são, a tê porque se trata de_ um empreendimento de largo 
alcance social, prioritário e perfeitamente_compatibiliza­
do com as diretrizes do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS. 

Vale salientar, ainda, que a capacidade de endivida­
mento do iriteressado ê perfeitilmente exeqüível, tendo 
em vista que a sua margem de poupança real ê superior 
ao maior dispên-di_o éom a amortização da dívida canso--
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lidada interna, jã incluída_a pr-esente operação de crédiM 
to. 

Assim sendo, acolhemos a inensagem-nos termos dO 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 4I, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a elevar 
em Cr$ 36.722.513,00 (trinta e seis milhões, setecen­
tos e vinte e dois mil e quinhentos e treze cruzeiros o 
montante de sua dívida consolidada interna 

O-Senado Federal resolve: 

Art. 19 É o Governo do Estado do Piauí, nos termos 
do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizado a elevar o montante de 
sua dívida consolidada interna em C_r$_ 36.?22513,00 
(trinta e seiS milhões, setecentos e vinte e dois mil e qui­
nhentos e treze cruzeiros), correspondente_ a 31.817,86 
ORTNs, considerado o valor no~!_!_!.al da ORTN de 
Cr$ ... _ L68J,14 (um mH seiscentos e oitenta e três cruzei­
ros e catorze centavos) vigente em abril de 1982, a fim de 
que possa contratar uina operação de crédi_t_o _de igual va­
lor, junto à Ca1xa Econômfc'a Federal, mediante a utili­
zação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- FAS, destinada à ampliação e equipa­
mento do hospital de Luzilândia, obdecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 28 de abril de 1983. -Severo Go­
mes, Presidente em exercício- João Castelo, Reiãtor'.­
Lomanto Junior- AffonsO Camargo- JOrge Kalume­
Gabriel Hermes - Fernando Henrique Cardoso - José 
Lins. 

PARECER N• 380, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n9 41, de 1983, da Comissão de 
Economia, que '~autoriza o Governo do Estado do 
Piauí, a elevar em Cr$ 3-6.722.513,00 (trinta e seis 
milhões, setecentos e vinte e dois mil quinhentos e tre­
ze cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna". 

Relator: Senador Helvfdio Nunes-

Depois de alcançar aprovação unânime da Comissão 
de Economia, traduzido no Projeto de Resolução de _fls. 
15, chega a este Colegiado a Mensagem n9 253, de 1982, 
do Senhor Presidente da República, que submete "à 
aprovação do Senado Federal proposta do Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizado o Gowrno d~ Estado 
do Piauí, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
36.722.513,00 (trinta e seis m-ilhões, setecentos e vinte e 
dois mil, quinhentos e treze cruzeiros), junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinada à ampliação e equipamento do hOspital de Lu­
zilândia". 

2. _ Tr_ata,se de empréstimo a que por força das dispo­
sições do art. 29 da Resolução n9 97/76, _do SCJ-lado Fede­
ral, não se aplicam os limites tixados pelo art. 29 da Re­
solução n<:o 62(15, també:m desta Casa, parcialmente alte­
rado pelo art. 19 da referida Resolução n9 93(76. 

3. Inexistem óbices, de naturezã., constitucional, jurí­
dica ou regimental, à normal tramitação do pedido. -

É o parecer. 

Sala da Comissão, ern I t de maio de 1983. ~ Murilo 
Badaró. Presidente __ Helvfdio Nunes, Relator. - João 
Calmon- José Ignácio- Passos Pôrto -Hélio Gueiros 
- Pedro Simon - Martins Filho. 

PARECER N• 381, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
-Projeto de Lei da Câmara rt' 92, de 1981 (n~' 3.820-B, 
de 1980, na Câmara dos Deputados), que "acrescen­
ta parágrafo ao artigo 659 da Lei n9 5.869, de_ 1 I de 
janeiro defiJ73 - Código de Processo Civil". 

Relator: Senador Odacir Soares 

O Projeto sob exame, originário da Câmara dos Depu­
tados, acrescenta parágrafo ao art. 659 do Código de 
Processo Civil, que trata dos atos concernentes à penho­
~fa e depósito de bens para execução, objetívando melhor 
disciplinar a matéria na hipótese de constatação da ine­
xístênCía-âe bêiis penhoráveis. 

A proposição foi aprovada na outra Casa Legislativa 
___ com parecer favorável de sua douta Comissão de Consti­

tuição e Justiça, quanto aos aspectos da juridícidade e 
constitucionalidade, bem assim da_ boa t~cnica legislati­
va. 

Outrossim é de reconhecer-se a süa utilidade quanto 
-aô- mêtito. 

Diante do exposto nosso parecer é pela aprovação do 
---Projeto. 

Sala das Comissões, li de maio de 1983.- Murilo Ba­
daró. Presidente - Odacir Soares, Relator - Helvtdio 
Nune.s - Marcondes Gadelha -José Ignácio - João 
Calmon --Guilherme Palmeira - Hélio Gueiros - Pe­
dro Simon - Martins Filho. 

PARECER N• 382, DE 1983 

· Da Comissão de Constituição e Justh;a, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n9 100, de 1982 (n9 4.022-

- B, de 1980, na Castt- de origem), que "introduz alte­
ração no art. 794 da Lei n9 5.~2. de 11 de janeiro de 
i973 (Código de Processo Civil)". 

__ Relator: Senador Carlos Chiarelli 

Vem a esta Casa Legislativa, para apreciação, o Proje­
to de Lei da Câmara n9 100, de 1982, de autoria do ilus­
tre Deputado Jorge Arbage, que introduz alte-rações no 
art. 794 da Lei n9 5.869, de 11 de janeiro de 1973, que ins­
tituiu o Código de Processo Civil. 

Referidas alterações visam introduzir mais um inciso, 
IV, ao artigo mencionado, para especificar que a ex­
tinção do processo de execução dar-se-á, além dos casos 

-especificados, também nos demais casos no Código de 
Processo CiVil. 

Com efeito, pelo art. 794, já referido, buscou_o legisla­
dor ~xar, expressamente, os casos em que poderá haver 
extinç-âo da execução. Sem embargo, há, ainda, outros 
casos em que também poderá h<:~ver extinção da exe­
cução e que não foram especifici,tdos. Tais são, por exem­
plo os decorrentes do indeferimento da petição inicial 
(art. 267, caput,_ inciso I e art. 295 combinado com o art. 
2-9-8) e, ainda, da desistência da execução (art. 569). 

Cumpre salientar que a alteração ora sugerida, a tftuto 
de acréscimo, é idêntica à de que trata o inciso XI do ca­
put do art. 267 do Código de Proc_esso Civil, que trata da 
extinção do processo de conhecimento. 

A matéria, sem embl:lrgo das disposições do art. 126 
do Código de_ Processq Civil, acr~ditamos, trará maior 
clafeza e _major segllrl:lnça ao processo de execução. É 
.que o Juiz poderá suprir eventual lacuna, nos termos do 
mencionado artigo, verbis: 

"Art. 126. O Jujz não se exime de sentenciar 
ou_ despachar alegando lacuna ou obscuridade da 
lei. No julgament'? da lide caber-lhe-á aplicar as 
norml:ls legais; não as hl:lvendo, recorrerá à analo­
gia, aos costumes e aos princípios gerais de direito." 

Trata-Se_, portanto, de propo~ição que visa ao aper­
feiçoamerito do Código de Processo Civil no particular 
d_e extinção de execução e que, em nosso modo de enten~ 

der, é benéfica, na medida em que poderá traduzir-se em 
maior segunmça para as partes, acaso em litígio. 

Doutra parte, está o projeto de lei sob exame dentro 
dos limites de constitucionalidade, juridicidade e de boa 
técnica legislativa, nada havendo, neste particular, a ~Ite­
rar ou corrigir. 

Frente ao exposto, opinamos pela aprovação do proje­
to, por ser constitucional, jurídico e de boa técnica legis­
lativa e, no mérito, por ser oportuno e conveniente, tudo, 
nos termos das normas regimentais que regem a matéria. 

Sala das Comissões, I I de maio de 1983.- Murilo 
Badaró, Presidente- Carlos Chiarelli, Relator- Helvi­
dio Nunes, contrário- Odacir Soares- Marcondes Ga­
delha- Hélio Gueiros- Pedro Simon- Guilherme Pal­
meira - Severo Gomes. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Presidência 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento In­
terno, detenninou o arquivamento do Projeto de Lei da 
Câmara n9 128, de 1981 (nY 2.863, de 1980; na Casa -de 
origem), que dispõe sobre a transformação dos campos 
agrícolas de Vila Tracuateua, no Município de Bra­
gança, região Polonordeste, e de Belterra, no Município 
de Santarém, região do Baixo Amazonas, no Estado do 
Pará; Parintins, no Est<:~do do Amazonas; Rio Branco, 
no Estado do Acre; e Macapá, no Território Federal do 
Amapá; em centr6s de Preparação de Monitores Agríco­
las- da Amazônia, por ter recebido parecer contrário, 
quanto ao mbrito, ôa Comissão a que ·roi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, 
comunicação que vai ser lidl:l pelo Sr. 19-Secretârio. 

t lida a seguinte 

Ofício n9 138(83 
Senhor Presidente: 

Brasília, 12 de maio de 1983. 

Nos termos regimentais, indico a V. Ex• os nomes dos 
Scinhores Deputados Fmncisco Erse, Enoc Vieira e Nil­
son Gibson para integrarem, em substituição aos Senho­
res Deputados Ludgero Raulino, Ferreira Martins e 
Mauro Sampaio, a Comissão Mista destinada ao estudo 

-e pl:lrecer sobre o Projeto de Lei do Congresso Nacional 
n9 2, de 1983 (CN), que .. autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Saúde o crédito especial de até 
CrS 950.000.000,00 para o tim que específica". 

Aproveito o ensejo para renovar a V. Ex• os meus pro­
testos de estima e consideração. 

Nelson Marchezan, Uder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coêlho)- Serão feitas as 
substituições solicitad<:~s. 

o· SR. PRE:SIDENTE (Nilo Coelho)- Há or<:~dores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SI LV A (Pronuncia o seguínte dis­
curso. Sem revisão do orador- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

- Ocupo esta tribuna, hoje, para fazer dois registros 
sobre a seca no Piauí. 

O primeiro é um ofício _encaminh<:~do pelo Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais de Campo Maior, através do 
seu presidente, pedindo que eu convoque a Bancada de 
Senadores do Phmí, no Congresso Nacional, no seguinte 
teor: 

Of.S/N/93 
Campo Maior, 4 de maio de 1983. 

Exm9 Sr. Senador 
MD.Aiberto Tavares e Silva 

O Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Campo 
Maior- PI. na pessoa do seu presidente, vem mui 
respeitosamente pedir que V. Ex' convoque toda 
bancada de senadores pelo Phwí, aí no Congresso 
Nacional a fim de lerem e darem todo apoio às nos-
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sas reivindicações que são a favor de milhares d_e 
trabalhadores que estão sem saber o que fazer para 
escapar de tantos problemas que estão enfrentanto_, 
a situação vai agravar-se muito mais se não hoiJ.Ye:J' 
providências. Pedimos que V. Ex' faça convocação, 
sem distinÇão de partido político. 

Sem mais para o momento, aguardamos sua res­
posta com urgência e agradecerhós. 

As nossas Saudações sindicais- Luis José Riba­
mar Osorio Lopes,_Presidente- Luis Pedro da Ro­

cha, Secretário -José Ribamar leão. T~oureiro. 

SINDICATO DOS TRABALHADORES RU­
RAIS DE CAMPO MAIOR 

RUA- BENJAMIN CONSTANTE, N• 1158 
64.280- CAMPO MAIOR- PI 

Ao Presidente da República, João Batista Figuei­
redo 

Ao Governador do Estado do Piauí, Hugo Na­
poleão do_ Rêgo Neto 

Ao Prefeito de Campo maior ~ CÇsar_ Ribeiro_ 
Melo 

Ao Ministro do Inte_rior - Mário. Andreazza 
Aos Senadores da República Pelo _Piauí 
Aos Deputados .Federais e Estaduais do Piauí 
Aos Vereadores. de Campo Maior - Pl 
Aos Secretário de AgrLcultyra do Piauí- Anto­

nio Wa!l Ferraz 
Ao Chefe do Escritório da Sudene no Piauí -

Renato Portella Andrade 
Exm9 Srs. 

O Município de Campo Maior, como todo Esta­
do do Piau[, vem atrav-essando 4 anos consecutivos 
de seca, o que vem causando aos agricultores sérios 
problemas, uma vez que cada ano que passa a crise 
se agrava mais, fazendo com que os trabalhadores 
rurais, principalmente o trabalhador sem t·;rra,-viva 
numa situação de miseria. 

Tendo em vista do exposto, o Sindicato dos Tra­
balhadores Rurais de Campo Maior- Pl, solicita a 
Vossas Exc.elências os itens relacionad.os abaixo: 

OI- que venha uma perfuratriz com urgência, 
para abrir poços nas comunidades rurais carentes de 
água, eliminando desta forma os gastos com carros­
pipa. 

02- Anistia dos débitos de crédito rurais, venci­
dos e venci v-eis em 1983 dos mini e pequenos produ­
tores, uma vez que com e agravamento da situação, 
os produtores não podem pagar nem os juros. 

03- Aumento da disponibilidade de crédito 
orientado através da EMA TER - PI, e fortaleci­
mento das linhas de crédito do Projeto SertaneJo, 
principalmente a que atende o.estrato I ou seja, fi­
nanciamento para aquisição de terras para os traba­
lhadores que não têm terra. 

04- Intensificação do Programa de eletrificação 
Rural e congelamento dos aumentos das tarifas de 
energia enquanto durar a seca. 

05 -Que seja iniciado o Programa de Obras 
Públicas, principalmente na construção de barra­
gens, como também, programas de obras urbanas 
para atender os trabalhadores que estão sem serK 
viço. 

06- Que seja criado um programa de explo­
ração das barragens públicas, por agrícultores que 
não possuem terra. 

Aproveitando a Comemoração do dia do TrabaK 
lho. 

Agradecemos e atenciosamente assina, em 1 YKS-
83. - Luiz José Ribamar Osório Lopes, Presidente 
do STR de Campo Maior - Pl. 

Da mesma forma, recebi outro pedido, dos trabalha­
dores sindicali~a.dos do Município de Avelino Lopes. 
ELes dizem a mesma coisa' e: Yleram até aqui, inclusive, 
para s-olicitar u·ma audiência com o Ministro Mário AnK 

dreazza, para que se tome uma providência com relação 
aos créditos que foram ~bertos para os trabalhadores ru­
rais, nestes 4 anos, 4 anos de seca, que se vêm prolonganK 
do e agora o banco não quer saber, ele quer tomar o que 
eles possuem: algum gado, alguma criação, como eles di­
zerrraqui, e até as casas e as terras que eles possuem. E 
mais, fazem um apelo em nome do candidato a prefeito 
do nosso Partido, lá de Avelino Lopes, no sentido de 
que, .se _forem abertas frentes de s~iç_9 _naquela ãrea, no 
povoado Morro da Cabeça no Tempo- isso existe lã no 
Piauí- na fronteira com a Bahia, que se permitam a ins­
crição,. tambénl, n-as frentes .de. effiergência, às mulheres, 

-porque diz.em eles que nesse povoado todos os homens 
foram embora para São Paulo, por causa da seca e só fi­
caram as mulheres que têm que cuidar da família e dos 
filhos.. pequenos. 

Faço um apelo ao Sr. Ministro Mário Andreazza, no 
sentido de que tome em consideração esse aspecto da si­
tuação, isto ê, o crédito dos banc~s com relação a esses 
trabalhadores do Piauí que lá vêm sofrendo, Como em 
todos os municípios é a mesma coisa e que não têm como 
saldar seus débitos. E o caso até, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, de se invocar a história da galinha dos ovos de 
ouro, o banco empresta. Está muito bem. Mas, como 
não há o mecanismo de proteção, a não ser o PROA­
GRO e nem sempre os empréstimos são feitos com a 
proteção desse mecanismo, o resultado é que o banco 
quer receber o que lhe é devido, certamente. Mas com a 
seca que está ocorrendo no Nordeste há quatro anos nã.o 
sei o que irá ac.ontecer:-. 

Esse pessoal de A velino Lopes diz assim; "Se nós ven­
dermos·as úlÜmas vacas que temos, não há como pagar, 
Pór(Jue não temos mais nada." 

E, aqul, cabe uma apreciação.- Afinal de Con"tas, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, precisamente em 1978, o 
CT A enviOu um <iocumento secreto aos Gove-rnãdores e 
aos organismos regionais do Nordeste informando ·que, 
segundo estatísticas por ele alinhadas e incursas numa 
curva matemática, durante uns cinco anos, a partir de 
1979, nós iríamas ter seca na Região. E ele não chamava 
de seca total; .. dizia que teríamos chuvas em períodos con­
centrados e grandes períodos de ausência de chuva, o 
que iria, sem dúvida, acarr.etar uma quebra na produção 
agrícola e seguramente, também; uma quebra no acúmu­
lo de água do.s açudes públicos, rios e mananciais exis­
tentes no Nordeste. 

Estamos em 1983 e a situação é·essa que estamos ven­
do. O Governo lança mão de um mecanismo, o único 
que ele tem, de abrir frentes de emergência, de mandar 
milhares de carros-pipa para atender à população rural e 
isso !1ão leva a nada, porque são bilhões de cruzeiros que 
se vêm gastãndo no Nordeste, ao invés de tomar uma 
providência concreta, mlnima, como daqui várias vezes 
dissemos. Ao invés de se cuidar de grandes obras - o 
que não podemos fazer - o melhor seria cuidar de pe­
quenas obras, reunindo aquela população rural que 
mora em núcleos, ao longo do semi-árido, e ali tentar, 
atr3vés de poços tubulares ou de aguadas, protegidas 
com plástico, ou ainda adotar .Ol!tras providênciaS deste 

_tipo, para socorrer os milhares de nordestinos que se­
Trem a conseqüência das secas. 

-Agora, Sr. Presidente, temos a informação de_ que se 
formou no Nordeste um novo organismo, na SUDENE, 
o Conselho Político, reunindo Governadon.;s para traçar 
uma política para o Nordeste. Ê o caso de se lembrar: 
Dom Pedro 11, em 1870, disS:C que gastaria a última jóia 
de s.ua coroa para não ver mais um nordestino mói'rer de 
fome. A SUDENE foi cria"da, o Banco do Nordeste já 
tem mais de vinte anos, o ETENE tem mais de trinta 
anos, quando começaram as providências em relação ao 
Nordeste e nós ainda somos obrigados hoje, aqui; a ler. 
um apelo dram~tico do Sindicato Rural de Trabalhado~ 

· res do Município de Campo Maior, dizendo que a si­
iu~ção irâ se agravar! E vai mesmo! Porque este ano não --

Maio de 1983 

choveu nem a metade, nem um terço do que choveu no 
ano passado. Acreditamos que a partir do mês de julho 
ou agosto não haverá água nem para beber, quanto mais 
para atender aos rebanhos do N ardeste. 

Faço aqui, pois, Sr. Presidente, estes dois registros e 
um apelo ao Ministro do Interior, Sr. Mário Andreazza, 
advertindo a_ S. Ex• de que o problema lá no Nordeste é 
b_em mais sério do que apenas medidas paliativas, como 
as que se vêm estabelecendo por lá. São milhare·s e mi­
lhares de nordestinos que para não morrer de fome emi­
gram. 

O Sr. José Lins- ~ermite-me V. Ex• um aparte? 

O SR..ALBERTO SILVA- Com todo prazer, ouço 
v. Ex~. 

O Sr. José Lin.s- V. Ex• está tocando rium ponto da 
f!Lai_(l_r relevância para o Nordeste. Há uma grande preo­
cupaçãÕ com a falta d;âgua na RegiãO. Á resPeito dísso 
estivemos há poucos dias com o Ministro Mário .A.n­
dreazza pedindo-lhe mandar proceder a um levantamen­
to de todas as fontes d'água existentes na r"egião assolada 
pela seca, para verificar qual o grau de segurança de que 
hoje dispomos. Há poucos dias estivemos em Comissão, 
no Gabinete do Presidente do Banco Central, solicitando 
uma linha de .crédito especial, de longo prazo, com ca­
rência e a custo baixo, para a forrilação de pequenas fon­
tes i'ãg.ua: poço profundo, pÕço raso, cacimbõeS, poços 
amazonas, c_<!,CJmbas, enfim, o que for possível. Há um 
verdadeirO pâtiico na região, e a impressão, é que, daqui 
para o fim do ano, ao invés de 800 cidades bçbendo água 
de carro pipa, de 50 a 100 km de distância haverã muito 
mais. Portanto, é melhor prevenir o mais cedo possível. 

O SR. ALBERTO SILVA- Nobre Senador, eu agra­
deço as informações de V. Ex•, mas quero acresci::ntar 
que, realmente, essas medidas são necessárias e urgentes 
porque nós estamos diante de uma calamidade que jâ 
vem se repetindo. Isso é o pior! Além dela, sabe V. Ex• 
que essa estória dos créditos bancãrios, cOm relação a es­
ses pequenos e méd.iás produtores do interiQr nord~tino 
e principalmente-dos que estão na área da seca ê algo que 
também merece atençãO. Eu gostaria de ouvir de V. Ex• 
se realmente alguma medida foi toroa.da de maneira ge­
ral, para que esses débitos sejam congelados, até que 
chova, digamos, se daqui a dois anos começar a chover 
no Nordeste, eleS não querem mais do que isso -e eles 
tenham uma oportunidade de pagá-los. Agora, se o Ban­
co lnsiste em receber-agora é .. matar a gàlfnha dos ovos 
de ouro", quer dizer: vende a terra, vende as vacas. E 
paga o banco com o quê? 

Por isso eu pediria a V. Ex.• que, como Líder do Go­
verno, nos desse uma informação: Hâ alguma m"edida 
concreta nesse sentido? 

Porque, note bem V .Ex', Senador José Lins, um pe­
queno, tnêdio produtor rural que tomou um empréstimo 
no banco, está vendo a falta d'água na frente, a famflia 

_ .rn.orrendo de sede, de fome, e o banco à porta dele dizen­
do: "Agora tomo sua vaca, seu terreno e sua casa". Estes 
dois documentos que tenho em mãos dizem respeito às 
duas coisas. 

Perguntaria a V. Ex•~ Por que não adotar a medida de 
·Congelamento" até.que choVa? E ato povo nordestino pa­
gará. V. Ex.~ sabe muito bem que o povo não fica deven­
do: E uma questão de honra para o nordestino pagar o 
empréstimo. Ag~ora, ele não pOde pagar sem chuva, sem 
água e com o banco à sua porta. 

O Sr. José Lins- Agradeço a V. Ex• a oportunidade 
que me dá, em trazer mais um esclarecimento sobre esse 
problema. V. Ex• tem razão. O nordestino é bom paga­
dor; ele se endivida e para pagar ao banco ele vende a va­
ca, ven~e o boi, vende a casa, vende a terra, se descapita­
liza, mas paga. Isso, porém, é prejudicial à sua econOmia 
e ao bem-estar desses pobres sertanejoS. Como jâ. esta-
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mos há alguns anos ou em seça ou com inverno defic:ien­
tes estivemos há poucos dias, mais precisamente anteon­
tem, us autoridades monetárias, inclusive, o Sr. Carlos 
Langoni, Presidente do Banco Central, solicitando algu­
mas medidas em caráter de urgência. E essas medidas_ es­
tão dirigidas exatamente no sentido de ajudar a resolver 
essas preocupações de V. Ex• Foram elas: prímeiro, a 
agilização do PROAGO, no caso das safras frustradas. 
Segundo, a anistia geral das dívidas dos pequenos e mi­
croprodutores. 

O SR. ALBERTO SILVA- Exãtame-nte.-

O Sr. José Lins- Esse pessoal está hâ anos plantando 
com empréstimos de custeio, oferecidos, principalmente, 
pelo Ban~o do Brasil e pelo Banco do Nordeste, mas não 
colhem nada. Então, eles não têm a menor condição de 
pagar. 

O SR. ALBERTO SILVA- Há quatro anos ... 

O Sr. José Lins- Em vez de pedir um adiamento para 
o pagamento dessas dívidaS, o que soHcitamos_ foi a anis~ 
tia total, foi a dispensa, foi a anulação ~os débitos desses 
micro e pequenos produtores. A terceira medida foi a 
prorrogac;ào dos débitos dos produtores médios. Esses já 
dispõem de condições mais consis_tentes, não teriam as 
suas dívidas dispensadas, mas teriam os juros incorpora~ 
dos ao principal e um adiamento do pagamento das su~s 
obrigações, até o próximo inverno, que pode ou não ser 
no ano que vem. Uma outra medida sugerida, nobre Se­
nador, foi exatamente essa relacionada com o financia­
mento de pequenas fontes de água. Essa me parece da 
maior urgência porque há um verdadeiro pânico e, cõmo 
V. Ex• sabe., no meio rural e nas pequenas cidades. _Se 
isto acontece nas cidades, imagine V. EX_, o que está 
acontecendo n<.IS pequenas propriedades rurais. Essas fo­
ram us medidas solicitadas, não sào, digamos diffceis de 
ser atendidas_ Pelo menos nós esperamos, que o Presi­
dente Figueiredo, que antes já concedeu a anistia à dívi­
da de pequenos e microprodutores, nos ajude. Agradece 
a V. Ex~ a oportunidade de dar_estas informações. V a~ 

mos espenlr que as autoridades, na próxima reunião do 
Conselho Monetário, ainda este mês_ nos dêe~ _uma de­
cisão sobre isso. 

O SR. ALBERTO SILVA --Nobre Senador, agra­
deço <.tS informações. Pediria ainda a V. Ex• uma ínforR 
mação- V. Ex• sabe que todas essus medidas governa­
mentais, tomadas em favor da região quando autoriza­
das elas ficO!m sujeitas a um enquadramento dos municí­
pios, ao que eles chamam de área atingida pela seca.lsso 
é grave, nobre Senador, porque fica mais ou menos ao 
arbitrio de órgãos estaduais. que, não raras vezes, usam o 
processo político como meio de discrírriinftção neSte par­
ticular. Lembro a V. Ex• que uns dois anos atrás cinco 
municípios do Norte do Estad_o, ex:.Hamente os munjcí­
pios cujos prefeitos rião eram ·do partido do Governo, fi~ 
curam fora da chamada área seca por um simples capri­
cho do Governador. V. Ex• foi um que ajudoU, junto à 
SU DENE, a que fosse desmanchad~Less-a situação para 
que a cidade de Parnaíba, a maior cidade do Estado, seca 
tanto quanto as outras, pudesse receber os beneficios 
bancários das medidas tomadas aqui de cima. 

Eu faria um apela a V. Ex_., como Líder do Governo, 
que nas conversações se determinasse qUci a SUD.ENt 
decidisse, sem a participação, neste particular, de órgãÕs 
estaduais, porque estes podem sofrer influências políti­
cas e discriminar e.c;teou aquele município por não ser di~ 
rigidos por prefeitos do Partido do Governo. 

Eu espero que, neste caso, V. Ex• aja com a isenção de 
ânimo que o caracteriza, particularmente quando se tra~ 
ta do Nordeste. 

O Sr. José Lins - E rculmente, n.ubre Sena.dor, _é 
inudmissível que se abandonem popLdações à sua pró-
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pria_sorte, por s:mples razões político~partidária. fSso"se~ 
ria i!bominúvel. 

O SR. ALBERTO SILVA- Mas já ocorreu. 

O Sr. José Uns- O apelo de V. Ex• serã levado à SU~ 
~oENt, ao Ministro Mârio An"dreazza. 

O SR. ALBERTO SILVA - Bastaria que a SUDE­
NE decidisse, e não ficar sujeito às Secretarias de Agri­
cultura estaduais, que geralmente são ocupadas por poli~ 
ticos. 

O Sr. JMé Lins - E sempre com a atenta fiscalização 
de V. Ex• 

O SR. ALB-ERTO SILVA- Muito obrigado. Era 
isso o que eu tinha :.t informar nesta tarde, Sr. Presidente. 
(Muito hem/) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
pal.avra ao nobre Senador Fernarido Henrique Cardoso, 
como Líder. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
(Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem t:evi~ 
são do Õrador.) - Sr_ Presidente e Srs. Senadores; 

Pedi a palavra pela Liderança do PMDB para tecer ai~ 
guns comentá~!gs sobre declarações feitas hoje pelo Go~ 
verriador André Franco Montoro, em São Paulo, e que 
chegaram ao meu conhecimento, e para, no ensejo de te­
cer esses comentários, t"alvez acrescentar algumas conjec~ 
turas sobre o momento político que nós estamos viven~ 
do. 

Eu acredito que nesta Casa, nos últimos dias, e não 
data desses últimos, dias, e não só nesta Casa mas nesta 
espécie de cfdadela democrática que é o conjunto da Cã­
rnara e do Senado, nós estamos assistindo realmente a al­
guns movimentos que são provavelmente. comuns nas 
democracias mas que: merecem reconhecimento do Sena­
do. 

Em primeiro lugar, nós vimos aqui a presença de ilus­
tres per~onalidades da República, que vêm revestidos da 
condição de eventuais cundidatos à Presidência. Eu que­

.ro registrar a minha opinião pessoal de que isso é uma 
coisa positiva. Eu acho po~itivo q!le os assim chamados 
presidenciáveis venham ao convívio do Congresso. 
Pode-se .acreditar que talvez seja prematuro, e não serei 
Cu o juiz dessas questões, mormente -porque são pessoas 
ligadas uo PI?S e não ligadas a.o PMDB. Mas eu registro, 
com satisfação, que venham aqui ao Congresso. E vejo 
_q~ela imprensa existe umfartQ_nqticiúrio a respeito de 

candidaturas que são postas, não diria nas ruas, mas 
pelo rrienos no Congresso. Acho positivo. 

Ontem, caminhando pelos corredores, deparei-me 
com uma comissão que viryha fazer contratos com as li­
deranças do Congresso Nacional, e essa comissão era 
composta por homens que desejam a legalização do Par­
tido Comuni~ta Brasileiro. Pareceu-me também positivo 
que fosse pOssível, no lapso de dois, três dias, vermos ora 
candidatos à Presidência da República, ora setores da 
opinião brasileira que estão até hoje po~tos à margem da 
vida legal e que vêm ao Congresso Nacional para pedir a 
legalização de suas idéi<1s. Acho que esses eventos não 

-são banaís, niio são banais e são bem um indício de que 
nós estarilos realmente dispostos no )3rasil a avançar no 
prc:'ceSso democrático. Não quero prejulgar, não sei qual 
-vai ser o encaminhamento desse pedido de legalizaçao 
que foi feito por esses representantes Qessa corrente de 
opinião, porém, acredito que seja conveniente registrar o 
fatoc de que em muito poucas democr<~:.r;:ias do mundo, se 
é que há alguma, ainda ex.istem situações anômalas nas 
quais grupos que requeiram o seu reconhedmento legal 
não sejam utcndidos nas suas pretensões. Pessoalmente, 
_co.n.sidero, o meu partido também assim o considera, que 
ê uma prova de vitalidO!de democrática a capacidade de 
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uma~-democracia de reconhecer a legalidade de opiniões 
que, mesmo contrárias à maioria, muitas vezes, do pen~ 
sarnento vigente, ainda assim se. colocam dentro da lei e 
.aO abrigo da Constituição. 

Ora, neste quadro que me parece inequ!voco de um 
avanço democrático, e eu registro com satisfação, eu 
gostaria de acrescentar o que está acontecendo em São 
Paulo, onde também nós estamos assistindo a uma trans~ 
formação democrática.-

Muitas vezes, os que não estão perto dos acontecimen~ 
tos podem ter a sensação de que, talvez, haja riscos, aqui 
c ali, de que nas decisões do Goveroo do Estado, ou de 
que o Partido do qual me honro de ser Presidente endos­
sem posições, endossem reivindicações que possam ace~ 
lerar o passo além do que seja suportável pelo conjunto 
do País, eu não creio isso. 

Tenho acompanhado de muito perto os acontecimen~ 
tos de São Paulo, embora guardando naturalmente a dis~ 
tância necessária entre um chefe de partido e um chefe de 
governo, guardo também a proximidade necessária de 
alguém que sabe da responsabilidade política que tem e 
que é solidário com o Governo que foi recentemente elei­

-to pelo meu Partido e com imenso apoio dos paulist_as. 

O Sr- Fábio Lucena- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR.F~·RNANPO HENRIQUE CARDOSO 
Com_ muito prãzer. 

-O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Fernando Hen~ 
rique Cardoso, a legalização do Partido Comunista, a 
que se referiu V. Ex~. é uma inadiável exigência do pro­
cesso histórico brasileiro. Mas há um grande problema 
há considerar: a manutenção do Partido Comunista na 
ilegalidade é uma necessidade para o sistema e para o 
Governo no poder do Brasil, porque, uma vez legalizado 
.o Partido Comunista, desaparecerá_o grande pretexto 
desse regime de nos chamar a todos nós da Oposição de 
comunistas. Então, eu endosso~ se me permite V. Ex~, me 
solidarizo plenamente com a opinião de V. Ex•, a respei­
to de .que é indispensável, não em três dias, mas em três 
horas, se fosse possível, o registro do Partido Comunista, 
a fim de que eles, .. detentores de idéias que adquiriram no 
dia~a-dia, no convívio com a Íllosofia, com a história, 
possam expof essas ídêias e suas reivindicações, dentro 
de um parttdo legalizado, conforme as leis em vigor em 
nosso País, de igual modo é legalizado o nosso partido, o 
PMDB, o Partido Democrático Social, o PT6, o PDT e 
outros par"tldos que, expressando correntes de opiniões, 
ideologias, possam obter na Justiça Eleitoral o seu regis­
tro competente, e possam atuar plenamente dentro do 
processo político brasileiro. Minha .solidariedade a V. 
Ex• e eu aproveito para, se me permitir, inserir no seu 
discurso ·a minha posição pessoa! favorável à legalização 
do Partido Comunista. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Agradeço o aparte de.V. Ex~ Acredito que a época em 
que poderiu existir alguma razão do tipo fantasmagóri­
ca, para imaginar que, ao não se dar a legalizaçUo do 
Partido Comunista brasileiro, fosse possível considerar o 
conjunto da Oposição como comunista, ê uma época que 
está terminada. Por estar terminada e porque em meu 
caso pessoal não tenho sequer o mais mínimo receio, 
posto que minhas idéias são conhecidas e claras perante 
_<!-opinião pública do País, de qualquer tipo de confusão, 
eu não faço o apeiO- entendo que V. Ex.f tampouco o 
faz nesse sentido - 9 apelo para que haja mais esse pas­
so demócrático, em nome de umé! preocupação com uma 
distinção. não. Eu faço este apelo em nome da necessida~ 
de legítíina, àemocrática, de que re"almente nós termine­
mos com receios infundáveiS.-

O Sr. José Lins - V. Ex~ me permite um aparte'? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Com muito prazer. 

O Sr. José Lins- Já não penso a mesma coisa sobre a 
legalízaçào do partído comunist.a, e digo a V. Ex~ por~ 
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que. A democracia é a mais legítima expressão do espfri­
to político do homem; ela pressupõe o debate amplo, 
aberto, e, sobretudo, a manutenção da liberdade de ex­
pressão. Ora, o ideal dos partidos políticos ê: conquistar 
o poder, mas o partido comunísta rião é um partido no 
mesmo sentido em que são o PMDB e o PDS. Por quê? 
Porque ainda que admitam-os o direitO de expressão do 
pensamento comunista, através de uma instituição _reco­
nhecida, não poderfamos aceitar a realização do seu ob­
jetivo fundamental, do ponto de vista político, ql.ii-Seria 
a conquista do poder, E por quê? Porque neste momento 
ele nos negaria o direito de nos organizarmos, também, 
como partidos. O exemplo está aí em todo o mundo; nã_o 
é possível a um pártido democrático subir -áO podei", ein 
um pals dirigido por comunistas. Sou fa\iorável à livre 
organização, ao registro, -à legalização doS parti~os polí­
ticos, mas àqueles que se assemelham aos nossos, nunca 
a um outro que, uma vez no poder, destrua a mesma li­
berdade que hoje r"edama;. Este é o meu peilsám-e-ilto. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- O 
aparte de V. Ex f- é esclarecedor. Quero apenas lembrar à 
Casa que eu fiz a-menção, en passant, a um fato Cj_ue trie 
parece promissor, de que os dirigentes do partido comu­
nista brasileiro tenham vindo até o Coilgrisso e tenham 
manifestado o seu desejo de legalização._ ~u _não poderia 
concordar em matéria de fato com V. EX~, porque, em­
bora seja notório que nos países onde houve a implan­
tação, via rcvolucvionária, do comunismo, não há pluri­
partidarismo - eu não nego nunca as evidências, não é 
do meu estilo -também é uma evidência que nas demo­
cracias _ocidentais, em todas elas, existe a legalização do 
partido comunista. De modo que eu acho que não há 
contradição entre o __ que eu disse. Também não queria 
prejulgar; é preciso verificar qual é a fundamentação de.s­
se pedido; essa fundamentação estará sujeita aos ditames 
da Corte Suprema e não do Legislativo, e_u não_ prejulgo; 
acredito que há requisitos que são necessâríos pãrã que 
essa legalização seja_ feifa; não H, dévo dizer, apesar de 
ter recebido o documento, e não acredito sequer que se­
ria apropriado a nós aqui fazermos o julgamento dajuri­
dicidade do pedido, ou do risco eventual que ele possa 
ter. Eu, pessoalmente, politicamente, acredito que o ris­
co maior é o risco de nós não termos uma situação de­
mocrática e tantarmos evitar a expressão legítima de cor­
rentes de opinião que existem e que são atuan-tes; e eu 
acredito que é muitO" natural que elas se expressem à luz 
do sol. 

O Sr. Jos_é Lins - Permite-me V. Ex'? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSQ 
Pois não. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ tem razão. Há essa aparente 
vantagem, já lembrada por V. Ex', em conformar essa 
corrente de pensamento dentro da legalidade. E: o que fa­
zem os paises onde a democnicia jãesra fOrtalecida. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pois não. 

O Sr. Hêlio GtJeiros- Senador Henrique Cardoso, cu 
também não SO\.l comunista, nunca fui, mas não acho 
que comunista seja itiT'_a palavra feia e, como V. Ex• tam­
bém disse no seu discurso, nem é fantasma para a gente 
ter medo dele, mas acho muito interessante essa situação 
no Brasil: o partido comunista é proscrito, é proibido, 
mas os seus líderes dão_ entrevistas pelos jornais, compa­
recem ao Congresso Nacional, fazem tarde de autográ­
fo~, noite de autográfos, os jornais declaram através dos 
líderes comunistas qual a posição deles em cada eleição, 
mas é proibido. O partido comunista legalmente é proi­
bido no Brasil. Por isso que participo da impressão do 
Senador Humberto Lucena, que tudo não passa de uma 
indústria para manter amedrontados certos círculos so­
ciais, aqui no Brasil. De modo que V. Ex• faz muito bem 
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em dar eco a essa presença, ontem, aqui, de um dirigente 
comunista, e que o Brasil trate o problema de uma mt~­
neira mais racional, mais razoável, mais lógica, e não 
com esse pavor e com esse temOr todo. Portanto, embora 
nãã_sendo_comunista, acho que quem quiser ser comu­
nista, pode ser. E V. Ex~ disse bem, que todas as grandes 
democracias do mundo têm o partido comunista, e ne­
nhuma delas se sentiu afetada. Eu chego a_ dizer mais: 
mesmo que houvesse_ algum risco - por isso que a de­
~ocracia é bonita, porque admite risCos, não é umã ditã­
dura que não admita nada - devemos correr esse risco, 
se é que tal existiria. Embora V. Ex• tenha dito que falou 
en passam sobre o problema, foi muito oportuna a colo-
cação. -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO­
- A-grãdeço a V. Ex~ o aparte. 

O Sr. Dinarte Mariz- Permite-me V. Ex~? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Dou o aparte ao nobre Senador Dinarte Mariz. 

O Sr. Dinarte Mariz - Este é assunto .sobre o qual 
não podia _deixar de pronunciar-me, já que V. Ex~ com 
tanta propriedade está advogando uma idéia ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Agradeço. 

O Sr. Dinafte Mariz - ... que muitos companheiros 
meus também advogam. Sou radicalmente contra a lega­
lização do partido comunista dentro do sistema político 
bmsileiro, porquanto não nos podemos comparar com a 
Inglaterra, com os Estados Unidos e com outros países 
Qemocr:Oiticos do Mundo. Não possuímos a educação ne­
cessária para termos a veleidade de querermo-nos nivelar 
a essas democracias ocidentais. (Não apoiado.') Fuço 
sempre um reparo- V. Ex• vai-me pCrdoar, porque é 
um pouco primário: pergunto a V. Ex~ se convidaria 
para dentro de sua casa um inimigo. Meu argumento é 
exatamerite este: se o regime cotnunista é realmente 
oposto ao regime democrático e se queremos realmente 
c"riar um sistema democrático no País, como é que vamos 
trazer para dentro da no:.sa casa - ainda uma vez mais 
V. Ex' me perdoe, mas entendo que a nossa democracia 
ainda é uma hipótese, não estamos ainda dentro de um 
sistema democrático - como é que vamos trazer para 
dentro de nossa casa aquele elemento que realmente só 
tem uma finalidade: de destruir a nossa casa, destruir o 
sistema democrático. Então, parto deste princípio. Por 
exemplo, hoje os jornais estão aí anunciando o acordo 
do PTB com o nosso Partido. Quem sabe se amanhã o 
Partido Comunista também não seria um fiel da balança 
e, através disso, não conseguiria uma infiltração maior 
no Partido de V. Ex• ou no meu Partido? Não discu.to · 
partido, porque isso é coisa para o futuro. Talvez até 
pela idt~de não tenh<;J. o direito de pensar que vá assistir a 
c"oisas dessa natureza. Para ãrgumentt~r~se, é interessante 
que s_e_ pense nisto. Estamos vendo agora uma al_iança 
com o Partido Trabalhista Brasileiro que era fiel da ba­
lança para nosso Partido fazer maioria dentro da Câma­
ra dos D~putados. Já assisti, dentro do nosso sistema 
político, os partidos se dividirem em Santa Catarina e 
um partido conseguir só eleger um deputado estadual, e 
este passou muito tempo sendo o Presidente da As­
sembléia, porque era o fiel da balança. Na realidade, ser­
ve de argumento para que amanhã ou depois tenhamos o 
Partido Comunista na legalidade sendo fiel da balança 
da politica brasileira. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Agradeço a V. Ex' o aparte. Admito que, partindo das 
premissas das quais V. Ex• parte, a conclusão se segue. 
Não estou de acordo com as premissas de V. Ex', não es­
tou de acordo com a primeira premissa, mais geral, de 
que não temos nós, brasileiros, maioridade política. Te­
mos hoje uma maturidade política sulicientemente am­
pla para permitir os passos necessários a uma institucio-
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nalização partidária das diferentes correntes_ de opinião. 
Acredito, em seguida, que, além de já termoS essa matl..i­
ridade política, existe outro dado de realidade - essa_ 
corrente de opinião existe, ê antiga e tem um enraiza­
mento modesto e"ittre nós. Modesto, mas existente entre 
rtós. f: uma política errada a de se tapar o sol com a pe­
neira. l! melhor reconhecer a realidade do que nos encer­
numos nos nossos pensamentos. 

Mais ainda, como não prejulgo, acredito que a vonta­
de de quem se acerca de uma poSição democrática deve 
ser encorajada, e não repelida. Tenho mais receio daque­
les que não querem fazer um esforço de democratização 
-e há muitos à esquerdtl e à direita, não só à esquerda. 

O Sr. Dinarte Mariz- Pcrmite_-me V. Ex~ mais um 
aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pois não. 

O Sr. Dinarre Mariz - Friso bem que n~tl.l parte ni:io 
me vai nenhuma outra atitude, a não ser a ideologia em 
que V. Ex~ eStá b~seado, que é o sistema democrático, A 
idéia comunista se choça com a idéia democrática. En­
tão~ as democracias precisam realmente se cuidar, princi­
palmente em países como o nosso. V. Ex• tem tudo para 
ser um homem otimista, e, sobretudo estudioso que é, 
merece'o respeito e a consideração de todos nós. V. Ex• 
enriquece esta Casa com sua presença. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Agradeço a V. Ex~ 

O Sr. Dinarte Mariz- Minha opinião é esta. Não sou 
inimigo dos comunistas, sou inimigo da idéia comunista. 
Até me dou com comunistas, cçmvivo com comJ.!nista.s. 
Acho que a idéia comunistu é prejudicial. Não sou doen­
te, como muitos Qutros que acham que não se pode tocar 
na ferida. Aind<l hoje, os jornais comentam que cumpri­
mentei ontem Giocondo Dias. Não o conhecia. Como 
comandei troPas. em 1935, contra ele e outros que ti­
nham tomado o Governo do Rio Grande do Norte, pas­
se:i e cumprimentei-o. Até num tom chistoso lhe pergun­
tei: Não me estú conhecendo? Ele me disse: Conheço-o, 
Senador Dinarte Mariz. Eu disse para os outros: todos 
vocês podem ser muito atuantes, mas. este é p mais sabi­
do, porque, quando estavam prendendo os comunistas 
lá, ele não apareceu. Até empreguei uma expressão- ele 
estava no mundo. Ele disse; "sou também um cidadão 
do mundo''. De maneira que não sou inimigo dos comu­
nistas, sou inimigo da idéia comunista, combato a idéia 
comunista_ Já disse a V. Ex~ que dentro do meu esquema 
político h~ muitos que advogam, há companheiros meus 
que advogam a legalidade do partido comunista. t: uma 
idéia, e cada um tem a sua. O meu pensamento é este. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Registro o pensamento de V. Ex~ Combater idéia é um 
bom COJl!bate. O que registrei no Senado, e é meu pensa­
mento, é que o com~ate às idéias não deve vir, pari passu, 
com a intolerância institucional. O combate de: idéias é 

necessário. Pode crer V. Ex• que nesse comb.:tte de idéias 
não diria que estou ao lado de V, Ex~, porque seria falso, 
não estou, mas seguramente não estou ao lado daqueles 
para quem peço hoje uma possihilidude de legalização. 

O Sr. Almir Pinto - Permite-me V. Ex~ um aparte'! 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Ouço V. Ex~ com prazer. 

O Sr. Almir Pinto- Já que estamos falando de idéias, 
tenho uma sobre o partido comunista. Sou daqueles que 
gostam de ter a descoberto a idéia do inimigo. Isto é im­
portante. Depois, di7.er-se que ele ainda não entrou em 
nossa casa ... não concordo! Ele jú entrou. E se não en­
trou, flca pelas janelas e ataca no silêncio. Ainda acredi­
to que. se o partido comunista obtivesse sua legalização, 
primeiro famas, saber, num pleito eleitoral, quantos eles 
eram no território nacional, segundo, não estariam 
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infiltrando-se em partidos democráticos, tumultuando­
os, e trazendo isto que todos sabemos que vêm trazendo 
aos outros partidos. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Agradeça V. Ex• o aparte que mostra, uma vez mais! que 
procede o meu otimismo. E procede o meu otimismo 
porque o sentimento de que é necessário avançar demo­
craticamente é um sentimento que alcança a todos os 
Partidos desta Casa, eu diria a todos os partidos brasilei­
ros. Esta, a razão essencial pela qual fuç'? este registro 
com satisfação; é que vejo, Por um ~~~o. uma vontaçle: da 
legitimação, e por outro, um espíríto de tolerância demo­
crática. 

Se me permitem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, reto­
mar o fio da meada. 

O que me trouxe, a esta tribuna foi principalmente o 
pronunciamento do Governador de São Paulo, pelo qual 
o Governador Franco Montoro chama a atenção para a 
necessidade daquilo que S. Ex~ designou de um novo f~ 
deralismo. 

Já tive oportunidade, neste Congresso, de mencionar 
as dificuldades pelas quais os Estados passam hoje, não 
só o meu Estado, mas o conjunto dos Estados, no que 
diz respeito à questão tributária, no que diz respeito à 
possibilidade de sobrevivência, especialmente nesta épo­
ca de crise. 

Não me é du.do a ingenuidade, lamento! Preferia po­
der desfrutar dela. Embora minhas luzes econômicas se­
jam escassas - mas não são suficientemente escassas 
para que eu possa ser ingênuo - seí que-a mera reforma 
tributária tampouco vai resolver a questão. Sei que no 
momento em que as vacas são magras, um momento de 
retração, dificilmente, mesmo -com reforma tributária, as 
dificuldades serao sanadas. Realmente, a prosperidad~: 
dos estados vai depender tanto da reforma tributúria 
quanto de uma política de investimentos. E não pode h <l­

ver investimento se não existem fundos de acumula~ão_ 
suficiente, -como é o caso, na conjuntura atual. 

Mas é possível minorar essas djficuldades. O Governa.,_ 
dor Franco Montoro, õlO pedir ao Congresso Nad.9nal 
dirigiu-se ao Presidente desta Casa, Senador Nilo Coe­
lho, pe~ra que encampe a idéia. E eu reitero esse pedido 
em nome do Governador, no meu próprio e no do meu 
Partido, pare~ que a questão do fortalecimento do mu­
nicípio e dos Estados não venha a ser tratada, entre nós, 
como uma questão partidúria, uma vez que é uma ques­
tão nacional, de natureza constituinte, que diz respeito 
ao modo pelo que~l nós vamos poder levar adiante o pro­
cesso político da Federação nos anos -vindOurõS, que 
transcende, a meu ver, à opin-iãO de partido, que ieciuCf­
uma opinião muito mais enraízada no conhecimento do 
que é a realidade brasileira. 

O Governador Fre~nco Montara, em seu pronuncia­
mento, apela a que o Congresso, o Senado, especifica­
mente, e o Presidente do Senado, como Presidente do 
Congresso, encabece um movimento, que seja expressi­
vo, no sentido de uma reformulação das relações entre o 
Poder Central e os estados e municípios, que vai passar, 
necessariamente, peta questão tributária. 

Ontem, suponho, vimos com que angUstia os Senado­
res Dinarte Mariz e.. Martins Filho discutiam a questão 
relativa a um Estado da Federação, que necessitava ur­
gentemente de alguns recursos externos. Sabem V. Ex~s 
que o meu Partido aprovou o pedido, como, acredíto, 
normalmente temos feito nesta Casa. O espírito do inte­
resse da população sobreleva ao espírito de querela. Por 
isso mesmo assistimos, no dia-a-dia as imensas dificulda­
des que os Estados e os municípios atravessam, e que, 
provavelmente., estamos chegando ao limite. 

No discurso que tive o gosto de fazer, aqui, há algu­
mas semanas neste Senado, ponderei que ha_via uma si­
tuação econômica de asfixia. Não atribui essa asfixia à 
intenção- tenho sempre cuidado nas palavras- a uma 
polítíca deliberada que visasse asfix..iar. Atribuí a uma es­
pécie de cristalização de práticas equivocadas, que leva­
ram ao estrangulamento da nossa economia. E~- hoje, 
para que alguns Estados, peta menos, posSam seguir 

adiante com suas tarefas rotineiras de adminis!ração, 
faz-se necessário uma certa transigência até mesmo da 
norma, até mesmõ do imperativo legaL Propus, talvez 
ancorado no meu pouco conhecimento do modo de fun­
cionamento de Comissões no Senado, outro dia, que al­
terássemos a instrução n9 62, que limitava a capacidade 
de endividamento dos Estados. Não propus isso com sa­
tisfação, porque nenhum brasileiro pode propor, com sa­
tisfação, que b.aja normas para que a dívida ainda au­
mente. Propus essa medida com angústia- tive quere­
conhecer- com pesar. Mas não era oportuno, não era 
viável, naquele momento, -uma altemção na norma. 
Aceitei o ponto de vista da maioria- tínhamos a maio­
ria - que me pareceu interpretar melhor o espírito da 
Consl!fuiÇão, e retirei o meu parecer, Que pretendia am­
pliar esse limite de dívida. Mas propugnei por uma inter­
pretação mais liberal que, aliás, foi dada pelo Ban~o 
Central em 1979, no que diz respeito ao endividamento 
dos Estados. Acredito que essa solução transitória agora 
mereça, não no que diz respeito a São Paulo, mas à si­
tuação brasileim, uma reflexão~ mais profunda. Quero 
crer que, na Comissão de Economia do Senado, chegou 
o momento de revermos _essa norma, como chegou o mo­
mento, também, de nós realmente, abrirmos o debate 
sobre a reforma fJ.Scal e lributária. Não quero avançar 
mais nas idéias. Acredito que há um retrocesso quando 
se compara a Constituição de 1967 com o diploma legal 
vjgente, no que diz respeito à distribuição de rendas en­
tre os municípios, os Estados e a União. Creio que é na 
crise - estamos nela - que é possível, nesse terreno, 
avançar o sinaL · 

O Sr._José Lins -Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pois não. Ouço, _com o maior prazer, o aparte de V. Ex~ 

O Sr. José Lins ~ Nobre Senador, estou de pleno 
acordo -com V. Ex f Essa shuação dos Estados e Municí­
pios está preocupando u todos. Há d_ois anos, iniciamos, 
no Senado, uma espécie de boicote à aprovação ge em­
pi'êSfin"los, mesmoJnternos, para os Estados e Municí­
piOs. A meu ver, isto trouxe um grande prejuízo para as 
administrações tanto: municipais coino estaduais. Uma 
outra observe~ção é que a crise não ê realmente do Poder 
Público "Federal. São Paulo é o Estado mais rico da Fe­
deração. Coopera em termos de Imposto de Renda e IPI, 
com ina"is dã nleiã:de -de toda a renda nacional, de toda a 
receita tributária da União. E a renda per capita de São 
Paulo é bem maior do que a média da renda dos outros 
EStados. Hoje, mesmo a Grande São Paulo tem suas 
fürívciS dificuldades. Além de apoiar a solicitação de V. 
Ex~. como aliás fez também fez o Presidente da Comis­
são, o nobre Senador Roberto Campos, por considerar­
mos justo, estou de pleno acordo com V. Ex• de que al­
guma espécie de Concenso para o tratamento dessse pro­
grnma, acírria dos ín-têiissr!s políticO-pafÚdários, é essen­
-cial. E, da minha parte e do nosso Partido, certamente 
eStãroimOs com a mente aberta para dialogar, para trocar 
idéias, pura buscar soluções, na certeza de que nós, com 
isso, só vamos contribuir para ajudar o País. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Agradeço a V. Ex' 

O Sr. DinarU' Mariz - V. Ex• permite? _ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Ouço V_ Ex•, Senador Dinurte Mariz. 

O Sr. Dinarte Mariz- V. Ex• está abordando um dos 
assuntos, a meu ver, mais sérios do momento. E ilós, do 
Nordeste, principalmente, não poderíamos deixar de 
apoi~r a idéia que V. Ex•, com tanto brilho, com tanto 
talento,_ e, sobretudo~ com tanta cultura, está desenvol­
vendo nesta tarde no Senado FederaL Nós, do Nordeste, 
sentimos, mais do que outra região qualquer, a necessi­
dade desta. reforma tributária. E quero dizer a V. Ex• que 
a idéia. é tanto mais propfcia ao momento, que nós esta­
mos vivendo um regime díferente.-TemoS -uma Consti-
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tu1çao que _diz que vivemos num regime federativo, 
quandõ, de fa"to, viven1os num regime unitário. EiltãO, 
nada mais OPortunO-esse assunto, principalmente quan­
do tratado por um Senador do talento, da inteligência e 
culturá de V. EX•, merecedor de todo nosso acatamento, 
para chegarmoS-a bom termo e, amanhã, podermos dizer 
que o Brasil vive realmente num regime federativo. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Agradeço a V. Ex~ as palavras tão generosas a meu res­
peito e o aparte de apoio que me deu, que bem mostra, 
Sr. Presidente, que o desejo do Governador Montara es­
tá bem fundado. S. Ex• se fundamenta numa aspiração 
que, diria, é de todos os Municípios e de todos os Esta­
dos da F ederaçào. 

O Sr. JUlio Gueiros- Permite-me V, Ex• um aparte? 

O SR..FERNANDO HENRIQUE CARDOSO­
Çom prazer. 

O Sr. Hélio Gueiros - Senador Henrique Cardoso, 
quero referir-me à observação que V. ExJ fez há pouco a 
respeito da necessidade de se espantar esse jugo do Sena­
do com relação a esse problema de empréstimos para Es­
tados _e Municípios. Eu não vejo nenhuma razão para 
que por exemplo, como está aqui, hoje, na nossa pauta, a 
Prefeitura de Poxoréu venha pedir licença ao Senado 
para contrair empréstimos com a Caixa Econômica do 
Estado de Mato Grosso. Que condições tem o Senado 
para dizer que deve ou que não deve fazer, para dizer se 
o plano de aplicação é bom ou se é ruim? É lógico que 
muito mais competente para decidir isso é a Prefeitura e 
a Câmara MunicipaL Desde que a Câmara Municipal 
.::rutorizasse esse empréstimo, eu acho que isso deveria es­
tar sacramentado, l~alizado, sem necessldade dessa dis­
persiva e cabulosa intervenção do Senado, a ponto, emi­
nente Senador- e V. Ex.! fez referência ainda hâ pouco 
- de provocar atritos de ordem político-partidária re­
gional que não têm nada a ver com a competência das 
comissões técnicas desta Casa. De modo que eu, deras­
pão, também apóio V. Ex' neSsa tentativa de se alterar 
um pouco essa legislação, para permitir que o Municipio 
de Poxoréu, se quiser fazer um empréstimo qualquer 
com a êaixa Econômica, o faça livremente, entendendo­
se apenas o Prefeito e a sua Câmara Municipal e a dispo­
nibilidade da Caixa Econômicu. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Agradeço a V. Ex' o aparte que reafirma o que disse: a 
necessidade imperiosa de- nós entrarmos em matéria 
constitucional, porque isso atinge a Constituição, diz 
respeito à Constituição. Se nós hoje passamos por essas 
discussões às vezes tediosas, e muitas vezes formais, por­
que como bt!m disse V. Ex' não dispomos das infor­
mações suficientes_parajulgar, com discernimento, a ma­
téria, é porque nós estamos sujeito ao imperativo consti­
tuciOnal. Creio qu~ é chegado o momento de revermos 
essãs questões, e de revermos essas questões com o 
espír1to'liue fOi ·aqui assinalàdo hoje, não por mim, mas 
por todos os Senadores que se manifestaram na matéria, 
com o espfrito de quem pretende, realmente, manter e 
avançar o processo-demoCrático -brasileiro, respeitando a 
idéia federativa. 

O Sr. Roberto Saturnino - Permite-me V. ExJ um 
ape~.~te? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Poif> não. 

O Sr, Roberto Saturnino - De acordo. Ouço o pro­
nunciamento. de V. Ex• e os apartes com o interesse que a 
matéria exige de nós. O que me preocupa nesta questão 
toda, Senador é o Poder público brasileiro que foi capaz 
de permitir a assunção de duas dívidas inteiramente im­
pagáveis, a dívida externa e a dívida interna federãl; o 
que me preocupa é que, na ausência de normas, de algu­
ma norma limitativa ou condicionante desses emprésti­
mos estaduais e municipais, tenhamos, muito em breve, 
uma terceira divida írripagá-vel que seria a dos Estados e 
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Municípios. Dai porque, apesar deste sentimento de ino­
cuidadc com que nós ana!ísamos c votamos cada um des­
ses projetos que enchem a nossa pauta, eu teria certo cui­
dado, no rever esta matéria, tendo em vista que o essen­
cial, além da regulamentação, do disciplinamento atra­
vés de certas normas, o essencial é, como diz V. Ex•, are­
forma tributária capaz de dar recursos firmes aos Esta­
dos e Munidpios para que hujam autonomamente dis­
pondo. Esse .assunto é. tema de muitos congressos, du­
rante os quais há sempre um total consenso a respeito da 
necessidade. No e_n_tanto, por um desses mistérios que ca­
racterizam o regime político brasileirO, esse consenso 
não se transforma em r_ea_!idad_e, porque há, enfirri, a pre­
sença do Poder Central abafando essas iniciativas. Acho 
que a reforma tributária estã talvez a[ entre os 1 O princi­
pais problemas que nós temos que discutir hoje. E não 
apenas me preocupa a reforma tributária, mas também 
suas duas dimensões: essa_ da redistribuição dos recursos 
ar.·ecadados, entre as esferas do Poder, e a dimensão da 
origem dos recursos, isto é, da distribuição do em::_argo 
tributário através das pessoas ffsícãS~ das empresas e 
tudo mais, a questão da tributaçãc do_s ganhos de capi­
tal, de heranças, enfim, esses assuntos que têm sido trata­
dos. Mas, de qualquer forma, é muito válido o apelo do 
Governador Montara, o pronunciamento, o discurso 
que V. Ex~ faz, os apartes que recebe, porque se vai 
criando, se vai engro:ssando essa corrente de __ opinião 
pública que precisa sacudir esse problema e o Congresso, 
retomando as suas prerrogativas, entrar no assunto e de­
liberar de ac_ordo com esse consenso que hoje domina a 
Nação. Apenas, para encerrar o meu aparte, duas pala­
vras sobre a primeira parte do discurso de V. Ex'- eu 
cheguei no meio, não tive oportunidade de falar - mas 
quero manifestar, também, em nome do meu Partido, a 
opinião totalmente favorável à legalização do Parttdo 
Comunista como sendo uma das principais condições de 
termos, realmente, no Brasil, um regime plenamente de­
mocrático. 

O SR. FERNANDO HEi'/R!_QllE CARDOSO- Eu 
agradeço ao nobre Senador Roberto Saturnino Braga, e 
gostaria de. esclarecer o meu pensamento a respeito da 
norma constitu__cional que limita a possibilidade de endi­
vidamento. Eu niío sou contrário a uma norma. Eu con­
cordo com V. Ex.~ que nós poderíamos arriscar a uma 
terceira dívida ainda mais descontrolada do que as ou­
tras duas dívidas que_jâ nos atormentam. Creio que-não 
propus eliminar-se alguma norma a respeito, apenas eu 
acredito ser necessário rever, nas linhas propostas por V, 
Ex~. que são as mesmas, acredito, que_o Senador Hélio 
Gueiros adota. 

O Sr. José UnS- V, Ex.• me permite1 (Assentimento 
do vrador.)- Senador Fernando Henrique Cardos:er. há 
uma diferença grande _entre as dívidas em cruzeiros con­
traídas pela União - e o Senador Roberto Saturnino 
sabe disso--:- e _aquelas contraídas pelos municípios. As 
dívidas em cruzeiros contraidas pelos municípios, nor­
malmente, são para aplicação _em investimentos que ofe­
recem um retorno direto. Caso, por exemplo, das habi­
tações do BNH, o caso _do _sistema de abastecimento d'á­
gua que constituem, praticumente, o grosso das dívidas 
municipais. São aplicações para populações que preci­
sam das suas casas, precisam de água, precisam de sanea­
mento básico e que pagam diretamente. :É verdade, tam­
bém, que há uma certa margem de inadimplêncía nesses 
programas, sobretudo naqueles que estão dirigidos para 
as camadas mais pobres da população. Mas isso decorre, 
em grande parte, da inadequação do tipo de recurso do 
Fundo de Garantia, que tem que ter a sua correção mo­
netáriu e ele incapacidade, quase intrínseca, dessas popu­
lações de baixa renda de acompanhar a inflação. E quan­
to à revisão das Rt!Soluções do Senado, n9s 93 e 62, se 
não me engano, V. Ex' que faz parte da nossa Comissão 
de Economia, já sabe que a Comissàojã aprovou essa re­
viSão". O Senador Gueiros levantou o problema de que 
seria impossível ao Senado perceber se convém ou não 
emprestar um certo volume de_ recursos à pequena Pre­
feitura do Poxoréu ... O problema é que há quem defenda 
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a tese de que o Senado avocou a si o direito de analisar 
esses projetos, mas que a Constituição apenas atríbui ao 
Senado o dever de analisar os projetos de empréstimos 
externos. E assunto também para a revisão das duas re­
soluções que, certamente, em breve, serão feitas na Co­
missão de Economia, como proposta, evidentemente, 
para o Plenário do Senado. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Agradeço a V. Ex• E certo que ria Comissão de Econo­
mia essa discussão será travada, portanto, estamos enca­
minhando a possibilidade de uma solução mais satisfa­
tória da questão. 

O Sr. Mário Maia- Permite-me V, Ex•_um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pois não, 

O Sr. Mário Maia- NobreSçnador F:ern_<l_ndo Henri­
que Cardosó, chegamos a acreditar que todos os males 
que estamos sofrendo atualmente são decorrentes da fal­
ta de atenção e do mau trato que se vem dando, por al­
guns anos a fio, à unidade fundamental do organismo da 
nacionalidade, do organismo pâtrio, da organização 
p-olítica do País, que é a célula mater da nacionalidade, o 
município. Acho que quando as células de um órgão es­
tão doentes, o órgão inteiro se apresenta doente. Quando 
as células de um organismo, na sua totalidade ou em 
quase toda sua totalidade, se apresenta com sintomas pa­
tológicos, a patologia se expressa através_de todo o orga­
nismo. Então, o organismo naciOnal está doente por essa 
falta de atenção que se tem dado à alimentação, digamos 
assim, social, econômica e política que se deveria dar ao 
Município. Então, veja que todas as carências que se 
possam- emaginar são decorrentes de uma hipertrofia 
exagerada da União, que destruindo as Unidades de Fe­
deração, que seriam, digamos assim, os órgãos do gran­
de organismo da Nação, destrói mais intimamente as 
células desses órgãos, que são os municípios. E veja bem, 
nobre Senador, não querendo ser longo no meu aparte, a 
esdrúxula situação em que se encontra o Estado do Acre, 
no presente momento, situação que o Senado Federal e a 
Câmara dos Deputados, que a Nação inteira parecem 
não tomar conhecimento do grave fato histórico que está 
ocorrendo, como mais um elemento destruidor da Fede­
ração. Como V. Ex• sabe, nós já falamos aqui, nO ple­
nário desta Casa, que o nossO Esúido,-o-Estado do Acre, 
se encontra, no presente, sob intervenção federal branca 
desde o dia 15 de março, quando o governador eleito em 
15 de novembro assumiu o Poder. Isto porque dos 12 
municípios de que é formado o Estado do Acre, ll estão 
nas __ chamadas áreas de interesse da segurança nacional, 
como se neste País houvesse áreas de interesse da segu­
rança nacional e áreas de não interesse da segurança na­
cional. Eu, no meu particular pensamento de brasileiro, 
imagino -que qualquer palmo do territóriõ nacional inte­
ressa á segurança nacional, não apenas determinados 
municípios de área de fronteira, onde estejam algumas 
obras faraônicas do Governo. Portanto, valho-me do 
discurso do V. Ex•, para fazer, mais uma vez, esta denún­
cia grave, da situação em que se encontra o Estado do 
Acre, so_b intervenção federal branca, porque o governa­
dor do Estado do Acre, atualmente, es_tã administrando 
única e simplesmente o Município da Capital, o Municí­
pio de Rio Branco; todos os outros municípios estão sen­
do administrados pelos prefeitos nomeados pelo PDS, 
anteriOrmente. E S. Ex•, o governador- mais grave ain­
da- já foi perante o Presidente da República solicitar a 
modificação dessa anomalia jurídica, mas até hoje o Pre­
sidente não deu uma resposta. Portanto, acho que os ma­
les que advém, no presente, para toda a Nação brasileira, 
decorrem da falta de atenção dos poderes públicos- e o 
Congresso Nacional tem uma grande culpa nisso- para 
com a célula ma ter da nacionalidade, que é o município. 
Sou muito grato pela sua atenção. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Sou eu quem agradece a V. Ex~ pelo reforço do meu ar­
gumento no sentido de que as modificações que se fazem 
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necessárias, hoje, no Brasil, ultrapassam de muito um 
ponto isolado aqui e ali e mesmo a questão tributária. 
Levantou V. Ex' uma questão eminentemente política. 
Eu só temeria que, a partir da observação justa de V. 
Ex', de que cada palmo do território nacional "interessa à 
segurança, o qU-e é verdade, que se deduza daí que cada 
um desses palmos deva ter um interventor ou um prefei­
to nomeado. Tenho a certeza de que esta interpretação 
não poderia ter acolhida aqui, mas quero registrar, por­
que como jâ vi coisas bastantes disparatadas em matéria 
constTii.tcíoilal, de repente a sua observação poderia 
levar-nos ao absurdo, não de V. Ex•, mas de uma fn(er­
pretação escorregadia do que seja segurança nacional. 

Para terminar, Sr. Presidente, eu não apenas reitero O 
apelo do Senador Franco Montoro, como acrescento, 
agora, especialmente depois que o Senador Saturriino- feZ 
urrrã menção bastante catastrófica, mas Correta, relãtívã 
a um possível terceiro endividamento; apenas quero ter­
minar por-dizer que esta crise econômica que está subja­
cente a cada um dos nossos atos - e eu acredit-o que a 
questão da dívida interna que não vou discutir, hoje, por 
ser matéria ainda mais controvertida que a reforma tri­
butária, mas que tenho para mim que terá conseqaências 
quiçá mais graves a(nda que a questão do endividamento 
externo - tudo isto, ao invês de nos levar a uma atitude 
de receio, de pessimismo e de temor de avançar, acho 
que ao contrário nos incita a modificar, nos incita que, 
porque estamos numa situação tão difícil, nós poSsamos 
avançar mais, ·nós devamos avançar mai~. 

Dizem que, em chinês, quando se escreve crise, se co~­
loca ideogramas que dizem, ao mesmo tempo, impasse e 
saída. Quem sabe, jã que estamos no impasse, com um 
pouco de persistência, com um certo e necessário empe­
nho cívico seja possível encontrar alguma saída. E a saí­
da é a política. "t por isto que o Governador de São Pau­
lo, ao invés de se queixar a respeito das dificuldades fi­
nanceiras do Estado, que são graves, são grandes - e 
hoje em dia, quanto mais rico é o Estado, como disse o 
Senador José Lins, maior a dificuldade dele, porque a 
crise é dos ricos, é das empresas, não é a crise daqueles 
Estados que já estão numa situação de maior penúrta e 
que dela não se afastaram, talvez, mas não se agravaram 
pela forma de endividamento - crise hoje é a crise dos 
ricos- eu gostaria de terminar por dizer que o apelo do 
Governador não foi na direção de pedir medidas imedia­
tas de reformas financeiras, mas foi com o propósito de 
direcionar a saída da crise pelo caminho político, um ca­
minho político passando por uma revisão sobre a égide 
do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, que V. Ex' inicie já os debates relativos 
a uma reforma profunda da tributação, tendo em vista a 
necessidade do novo federalismo. 

Agradeço a V. Ex•s (Muito beml Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, 
projetos de lei que vão ser tidos pelo Sr. [~'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 85, DE 1983 

u Acrescenta dispositivo à legislação orgânica da 
Previdência Social, ampliando a definiçilo de depen­
dente para efeito de assistência médica." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J!' t acrescentado ao art. 11 da Lei n9 3.807, de 
26 de agosto de J 960, o seguinte § 69: 

"'§ 6<? São considerados dependentes do se"gura­
do, atê a idade de vinte e quatro anos, exclusiva­

-men_te para fins de assistência médica, seus filhos es­
tu__dantes não vinculados a qualquer sistema previ­
denciário." 

Art. 29 Os encargos decorrentes da execução desta lei 
corrcr~_o à conta dos recursos normais destinados ao cus­
teio d'-l assistência médica da Previdência Social, espe­
cialmente dos resultantes da aplicação do disposto no 
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art. 2\" do Decreto~lei n~' 1.910, de 29 de dezembro de 
1981. 

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4~> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

t mais do que notório -qUe os filhos dos segurados da 
Previdência Social, até a idade de vinte e quatro a-nos e 
quando não vinculados a qualqu~~ _sistema previden­
ciário, sendo estudantes, vivem efetivamente na con­
dição de seus dependentes. t que não exercem atividade 
laborativa remunerada e, pois, têm os seus estud(;S-cus­
teados pelos pais. 

Entretanto, tais pessoas, na definição rigorosa da lei, 
não são dependentes do. segurado, sequer para efeitos de 
assistência mêdica, o que acaba sendo uma injustiça .. 

A proposição que a respeito ofúécenjos à conside­
ração da Casa cuida de reparar tal inj_ustiça, n~o se omi­
tindo de indicar a fonte de custeio." em ã.tendim-ento ao 
preceituado no parágrafo único do art. 165, da CF. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1983.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO ('fTA[f/( 

LEI N• 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

........ -.. ~-.-. ' ......... ~ ......... ~-;: -~ .... -~ -~--+ 

Art. 11. Consideram-se dependentes dos segurados, 
para os efeitos desta Lei: 

f - a esposa, o marido inválido, os filhos de qualquer 
condição menores de 18 (dezoito) anos ou inválidos, e as 
filhas solteiras de qualquer condição menores de 21 (vin­
te e um) anos ou inválidas; 

Il -a pessoa designada, que, se do sexo masculino, só 
poderá ser menor de 18 (dezoito) anos ou maior de 60 
(sessenta) anos ou inválida; 

Ill - o pai inválido e a mãe; 
IV- os irmãos de qualquer condição menores de 18 

(dezoito) anos ou inválidos, e a's irmãs solteiras de qual­
quer condição menores de 21 (vinte e um) anos ou inváli­
das. 

§ 1"' A existência de dependentes de qualquer das 
classes enumeradas nos itens deste artigo exclui do direi­
to às prestações os dependentes enumerados nos ítens 
subseqüentes, ressalvado o disposto nos §§ 39, 49 e 59 -

§ 29 Equiparam-se aos filhos, nas condições estabel_e­
cidas no item I, e mediante declaração escrita do segura­
do: 

a) o enteado; 
b) o menor que, por determinação judicial, se ache 

sob sua guarda; 
c) o menor que se ache sob sua tutela e não possua 

bens suficientes para o próprio sustento e educação. 

§ J9 Inexistindo espo_s_a-ouin.-arído invãlido com di­
reito às prestações, a pessoa designada poderã, mediante 
declaração escrfti do Segurad-o, concorrer com os filhos 
deste. 

§ 4"' Não sendo o segurado _civilmente casado, 
considerar-se-á tacitamente designada a pe..c;soa com que 
se tenha casado segundo rito religioso, presum'in-do-se 
feita a declaração prevista no parãgrafo anterior. 

§59 Mediante declaração escrita do segurado, os.de-­
pendentes enumerados no ítem 111 poderão concorrer 
com a esposa ou o marido inválido, ou com a pessoa de­
signada, salvo se existirem filhos com direito às -pres­
tações. 

............... -. .__ ~· .. ~-~-~-~~-·.,.,_,_:._ __ ...:~.- ___ ~· 

(Às Comissões de Con.Ytliuicdo e Justiça, de Legis­
lação Social e de Finanças.) 

D1ÃR10 f?O~CONG!l,JO:SSON~Ç!()NAL (Seção 11). 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 86, DE !983 

D!spõe sobre a profissao do Técnico em Enferma­
gem, regula o seu exercrcio, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l" t livre o exercício da profissão do Técnico 
em Enfermagem em todo o território nacional, observa­
das as disposições da presente LeL 

Art. 29 -Poderão exercer trabalhos paramédicos no 
Pals na qualidade de Técnico em _E_nfec_magem: 

a) os detentores de diploma ou certificado de conclu­
sãa~de curso de Técnico em_Enfermagem de duração de 
t(inta e seis meses expedido no Brasil por escolas oficiais 
ou reconhecidas, na forma da legislação em vigor, com 
uma carga horária de 2.200 horas, sendo 900 horas desti­
nadas a estágio de formação profissional. 

b) os diplomados por escolas estrangeiras equivalen­
tes, reconheddas pelas leis do país de origem, e que reva­
lidarafl_1 seus diplomas de acordo com a legislação em vi­
gor. 

Art. 3~' Compete ao Técnico em Enfermagem: 
a) auxiliar o médico nos hospitais, clínicas, ambula­

tórios, laboratórios. consultórios, bancos de sangue, lei­
te, ossos, olhos, dispensários e demais instituições médi­
cas, em todas as atividades relacionadas com a defesa e 

-recuperação da saúde, a higiene sanitária, a prevenção de 
doenças e acidentes e a reabilitação física e mental e em 
outras atividades e serviços para cujo exercício estiver 
devidamente capacitado de acordo com a habilitação 
profissional adquirida através do ensino das disciplinas 
constantes do currículo escolar dos cursos paramédicos 
de técnicos em enfermagem aprovados e inspecionados 
pelo órgão competente das respectivas Secretarias de 
EducaCào e Cultura: 

b) prestar assis~ência aos pacientes de acordo com as 
recomendações determinadas pelo médico; 

c) anotar as ocorrências e outros dados de verifi­
cação rotineira de importância para o médico; 

d) aplicar medicamentos e dispensar todos os cuida­
dos prescritos pelo médico, bem como executar medidas 
destinadas àbigi~JJc, segurança e conforto dos pacfentes; 

e} participar, sob supervisão médica, dos procedi­
mentos relacionados com a prevenção das doenças_ dgs 
pa_~_ientes sob seuS cuidadoS;-oem asSim de seus família~ 
rcs. 

Art. 4"' fi vedado ao Técnico em Enfermagem: 
a) indicar, fornecer e ministrar quaisquer medica~ 

mcntos sem prévía prescrição médica, salvo nos casos de 
extrema urgência; a fim de evitar Oú combater situações 
que possam comprometer a vida do paciente, até ache­
gada dt> médico , cuja presença deve ser imediatamente 
reclam!lda; 

b) instalar consultório para atender clientes. 
Art. 5"' A duração do trabalho do Técnico em Enfer­

magem é de 6 (seis) horas diárias e de, no máximo, 30 
(trinta) horas semanais. 

Parágrafo único. Ajornad::l de 6 (seis) horas_de traba­
lho poderá ser acrescida de 2 (duas) horas extraordi­
nárias, que serão pagas com um adicional de 25 (vjnte e 
cirlco) por cento. 

Art. 69 O regime de trabalho estabelecido no artigo 
anterior poderá. ser substituído pelo de plantão, com du~ 
ração de 12 {doze) horas. 
- Parágrafo único. Durante o período de plantão, o Téc­
nico em Enfermagem terá direito a: 

I --dois períodos de J (uma) hora cada um, destina­
dos a repouso e alimentação; 

II- intervalos de 24 (vinte e quatro) horas entre dois 
plantões; 

IJI- 2 (duas) refeições fornecidas pelo empregador. 
Art_ 79 A fiscalização do exercício da profissão de 

Técnico em Enfermagem será procedida pelos órgãos re­
gionais de fiscalização da Medic~na. 

§ ]9 A-esses óf-gàos compete impor sanções aos in­
fratores da presente Lei. 

§ 29 ~_[tscal_izaçãÓ do disposto no art. 2"' desta Ld fi~ 
carã ã. cargo das Secretarias de EdUcação e Cultura. 
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Art. 89 Ao Técnico em Enfermagem que infringir, 
favorecer ou induzir ::l infração dos dispositivos desta 
Lei, aplicar~se--á a pena de suspensão do exercício profis­
sional, cuja duração poderá variar de I (um) a 6 (seis) 
meses. 

Art. 9~ Os diplomados até a data desta Lei_ em cur­
sOs pmamédicos de forffiaçào de técnicos em enferma­
gem poderão requerer, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, ao órgão competente da Secretaria de Educação e 
Cultura, o registro profissional de seu diploma, passao~ 
do a gozar de todos os direitos e vantagens que a presen­
te Lei confere ao Técnico em Enfermagem. 

Ârt. lO Dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias 
_da publicuçào da presente Lei, os estabelecimentos em 
que sejam pratic::ldas atividades médicas deverão remeter 
ao Serviço N::lcional de Medicina a relação dos Técnicos 
em Enfermagem, na forma prevista no art. 11 da Lei 09 
2.604, de 17 de setembro de 1955. 

Art. li Dentro em 120 (cento e vinte) dias a partir 
da data de sua pub!ic::Jçào, o Poder Executivo baixará 
Decreto regulamentaJ]do o disposto nesta Lei. 

Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 
éoÇào. 

-Art. 13 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justificacào 

Senhor Presidente 

Enl.:aminhei projeto de lei dispondo sobre a profissão 
do Técnko em Enfermagem e regulando-lhe o exercício, 
::lpmveitando o feliz ensejo da comemoração, hoje, do 
"Dia N acionai do Enfermeiro", e atendendo â imperiosa 
e inadiável necessidade de se disciplinar as atividades 
profissionais de uma classe, até o presente não regula­
mentadas em leí. 

Na forma do art. 262, letra "a" do Regimento Interno 
do Senado, combinado com o art. 29 do art. 183 domes~ 
mo diploma legal, desejo, à guisa de justificativa d-o pro~ 
jcto, prestar, simult::Jneamente, a homenagem de minha 
ad~tiraçào e recgnhecimento à abnegada classe de enfer­
meiros brasileiros que, em suas diversas modalidades, 
como enfermeiros de nível superior, como técnicos em 
enfermagem e como simples auxiliares de enfermagem, 
vêm prestando assinalados. serviços à saúde em nossa 
Terra. 

O projeto está vasa.do mutatis mutandis nos mesmos 
moldes das proposições similares que disciplinam as pro­
fissões técnicas e, sem casuísmos, atribui ::lOS técnicos em 
enfermagem~ formados em escolas paramédicas do Pafs 
com cursos de 29 grau, de duração de trinta e seis meses e 
900 horas de_estágio de formação profissional, o direito 
de exercer, como auxiliares dos médicos, atividades liga­
dali à defesa e recuperação da saúde e aqueles serviços 
para cujo e.xerdcio estão devidamente capacitados de 
acordo com a habilitação profissional adquirida através 
do ensino das disciplinas constantes do currículo escolar 
dos cursos paramédicos que realizaram. 

Acreditamos que o nosso projeto representa mais uma 
contribuição válida no campo da s::Júde pelo seu inegável 
alcance social, uma vez que vem ao encontro das justas 
aspimções de uma classe com reais serviços prestados à 
saúde no Brasil, mas que necessita ter assegurados em lei 
os direitos e ·as vantagens decorrentes de seu exercício, 
sobretudo nos dias de hoje, em que a enfermagem está 
exigindo conhecimentos técnicos e científicos especialí­
zados, além da indispensãvel dedicação inerente aos seus 
serviços. 

Até bem pouco tempo, as atividades do enfermeiro se 
desenvolvia, em todo o mundo, a partir de uma imagem 
mais missionária daquele profissional. 

Desde a pioneira. Florence Nightingale, na Guerra da 
Criméia, e de nossa ínovidável Ana Justina Ferreira Ne­
ri, co.gnom_inada "mãe dos brasileiros",_ pelos seus ser­
viços prestados na Guerra do Paraguai, e em cuja pessoa 
desejo reverenciar, no di::l de hoje, todos os enfermeiros 
do Brasil, desde estas augustas figuras, repito, que a en­
fermagem sofre ainda, aqui e ali, os reflexos desse tipo de 
concepç1'ío. 

Nfio há negar o lado tipicamente missionârio e apos­
tólico do enfermeiro e que tem mesmo muito de sacerdÓ-
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cio. Sua missão, porém nos dias de hoje, se tem apresen­
tado cada vez mais complexa com o extraordinário pro-
gresso da medicina, ___ _ 

Com o advento do princípio da "assistência primária 
de saúde" e com o imperativo imp·osto pela Organização 
Mundial da Saúde, no sentido de que haja "SAÚDE 
PARA TODOS ATE O ANO 2000", o papel do enfer­
meiro tomou novos contornos e novas dimensões. Suas 
funções cada vez mais se assemelham à do médico e por 
isso precisam ser devidamente revalorizados. 

Hoje, em vez de darem assistência espo-rãdica, nas 
ocorrências de doenças, não só os médicos e os dentistas, 
mas os enfermeiros e os técnicos em enfermagem e:stão 
sendo chamados a trabalhar para melhorar as condições 
de saúde das populações a longo prazo, constitllindo~se 
num grande elo entre a comunidac:le e o sistema nacíon_al 
de saúde. 

Essas são as recom~çl.ªções feitas, há pouco tempo, 
pela Prefessora Maria de Lourdes Verderese, Consultora 
em Enfermagem da Organização Panamericana de Saú~ 
de e da Organização Mundial da Saúde, referindo-se ao 
novo papel reservado ao enfermeiro nõs dias que cor~ 
rem, notadamente nos pa!ses do 3"' Mundo. 

Temos, Senhor Presidente, um "deficit" ainda bem 
grande de enfermeiros no Brasil. Basta dizer qu(!, para 
que o nosso País alcance o ideal preconizado pela Orga~ 
nização Mundial da Saúde, necessita formar mais 400 
mil enfermeiros. E mesmo para se obter uma relação ra­
zoável de um enfermeiro para mil habitantes, preciSa ter 
mais de 80 mil enfermeiros. 

De nada adianta ç:on_struir mªis hospitais, mais ~asas 
de saúde, mais ambulatórios, mais leitos, se não houver 
quem cuide deles. 

Essas são as razões, Senhor Presidente, _com as quais 
julgo- haYer justificado conY_enientemente o projeto que 
acabo de apresentar a esta Casa_e render minha homena­
gem e meu respeito-a uma classe que precisa ser revalori­
zada pelo muito que tem feito em prol da saúde de nossa 
Pátria. 

Sala das Sessões 12 de maio de 1983 • .,-:-- Máfia" Maia. 

LEGISLAÇÃ.O C!TAJ)A 

LEI N• 2.604, DE 17 de SETEMBRO DE 1955 

Regula o Exerddo da Enfermagein Profissional. 

Art. l"' É liYre o exercido de enfermagem em tõdo o 
território nacional, observadas as disposições da presen­
le lei. 

Art. li Dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias 
da publicação da presente lei, os hospitais, clínicas, sana~ 
tórios, casas de saúde, departamentos de saúde e insti~ 
tuiç_õ_cs congêneres deverão remeter_ ao Serviço Nacional 
de Fiscalização d_a _Medicina a relação pormenorizada 
dos profissionais de enfermagem, da qual conste idade, 
nacionalidade, preparo técnico, títulos de habilitação 
pro!issional, tempo dc_serviço de enferm_agem e função 
que exercem. 

( Ã.1· Comissões de Con.~tituiçào e Justiça, de Legis~ 
/ação Social, dé Educ:açào e Cultura e de Saúde.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO, N• 87 DE 1983 

"Dispõe sobre o tempo de duração da conservação 
de produtos alimentícios industriallzados, e dá outras 
providências." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I"' Os produtos alimentfcios industrializados 
sujeitos a deterioração, deverão conter nas suas emi?,ala­
gens ou etiquetas, a data de sua fabricaçà.g____g a data do 
término de seu tempo de duração. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIQNAL (Seção I!) 

§ ]<:> O tempo de duração de um produto alimentício 
é o prazo decorrido da- fabricação até o momento em que 
ele perde süas propriedades específicas. 

§ 29 As datas deverão ser anotadas com a indicação 
clara, explfcita e na ordem, dos algarismos correspon­
dentes ao dia, ao mês e ao ano. 

Ãrt. 29- Nos casos em que a -áurabilid::ide dos produ­
toS alimentícios industriãfii:ados deperider de sua conser­
vação em temperaturas máximas ·determiiiadas, estas 
também deverão ser obrigatoriamente anotadas nas em­
balagens ou ·etiquetas. 

Art. 3<:> A infração das normas legais acarretarâ, iso­
lada ou cumulatiYamente, nos termos previstos em regu­
lamentos e sem prejuízo da responsabilidade penal cabí~ 
vel, as seguintes sanções administrativas: 

I - advertência; 
Il- multa de até 10 (dez) ve;zes o m!tior_salãrio míni­

mo vigente no País; 
111- apreensão ou condenação das matérias-primas e 

produtos; 
IV- suspensão, impedimento ou interdição tempo­

rária ou definitiva; 
V- denegação, cassação ou-cancelamento de registro 

ou licenciamento; 
VI- intervenção. 
Art. 4<:> O Poder Executivo regulamentará esta Lei 

ilo prazo de 60 (sessenta) dias, dispondo, inclusive, sobre 
sua forma de cumprimento e fiscalização. 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data_ de sua publi­
cação. 

Art. 6<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Umas das necessidades fundamentais do homem é ter 
acesso a uma alimentação de boa qualidade. Numa épo~ 
ca em que a maioria dos alimentos sofrem processo de 
industrialização urge aumentar os cuidados de sua con­
servação afim de manter todas as suas qualidades carac­
terísticas. 

Atualmente, empresas que industrializam alimentos 
estão cada vez mais realizando pr~gressos quanto à sua 
embalagem e métodos de conservação. Sempre mais, no­
vos c_uidados são tomados afim de garantir aos consumi­
dores a boa qualidade dos alimentos manufaturados. 

Contudo,_ urge aperfeiçoar a legislação vigente neste 
campo, uma vez que este_ problema está intimamente li­
gado àquele da nutrição e saúde dos cidadãos. 

O consumidor não dispõe, ainda, de todos os meios 
para ter certeza que está comprando alimentos com as 
suas propriedades específicas porque não sabe qual é o 

_ tempo de validade. 
Isto já ocorre com os remédios que _o_brigatoríamente 

trazem em suas eni.balagens a data de fabricação e o tem­
po de validade.. 

Quanto aos produtos mais sujeitos a deteriorização, 
nem sempre encontramos etiquetas indicando a tempera­
tura ideal de conservação do produto. 

Preocupados com esta problemática é qúe toiilãrilõs a 
iniciativa de apresentar este projeto de lei que, sem dúvi~ 
da Ulguma, nãO trará qualquer Ônus às indústriaS e cOn· 
temporaneamente beneficiará enormemente..os consumi­
dores. 

Por outro lado, quanto mais_escrupulosos formos com 
tugo o que se relaciona a alimento, mais estaremos con­
tribuindo e fortalecendo o aspecto nutrição e sa-úde do 
nosso povo, questão c:ssa tão grave em nosso Pais. 

Somos uma Nação que almeja o desenvolvimento, o 
qual, porém, deve ser integral visando principalmente o 
homem que deve ser o centro e o o_bjetivo primordial do 
pto-gtes:StY: E estamos convencidos de que a nossa propo­
sição ajudará a propiciar isto. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1983.- Affonso Ca­
margo. 

(Às ComisSôes de Constituição e Justiça, de Eco-
-nomia e de sal.ide.) -- -

Maio de 1983 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Os projetos li­
dos serão publicad_os e remetidos às comissões compe­
tentes. 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho) -_A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar~s.e hoje, às de­
zoito horas e trinta minutos, destinada à apreciação das 
seguintes matérias: 

-Redações finais dos Projetos de Resolução n9s 134, 
137, 142 e 151, de 1981; e 

-Projetos de Resolução n"'s 248 a 250, de 1981. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENAJ>ORES: 

-Mário Maia- Eunice Michiles- Galvão Modes­
to - Odacir Soares - Gabriel Hermes - José Sarney 
-Carlos Alberto- Marcondes Gadelha- Marco Ma­
ciel - GUilherme Palmeira - Carlos Lyra - Luiz Ca­
valCante - Albano Franco - Passos Pôrto- Jutahy 
Magalhães- João Calmon- José Ignácio- Amaral 
Peixoto- Nelson Carneiro- Amaral Furlan- Severo 
Gomes- Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Á i va­
ro Dias- Enéas Faria- Jaison Barr~to- Jorge Bor­
nhausen. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Está finda a 
H ora do Expedien.te. 

Passa·se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em t urna único, do Projeto de R~o~ 
Iução n9 90, de 1982 (apresentado pela Comissão de 
Econõmia como conclusão de seu Parecer nQ 485, de 
1982), que autoriza a Prefeitura Munidpal de Ria~ 
cho da Cruz (RN) a elevar em Cr$ 3.072.000,00 (três 
milhões, setenta e dois mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n"'s 486 e 487, de 1982, das 
Comissões: 

- de Coilstituiçaq e Justiça, pela constitucionali.: 
da de e j uridicidade; e 

- de MunicípiOs, fáVorãvel. 

A matéria constou da Ordem do Dia de 11 de abril úl­
timo, tendo a vota_ção adiada a requerimento do Senador 
Martins Filho, para a presente sessão. 

O Regimento, entretanto, nos termos do § 2<:> do art. 
310, permíte um segundo adiamento, da mesma nature­
za, por prazo não superior ao primeiro. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 658, DE 1983 

Nos termos dõ art. 350 combinado com alinea "c" do 
art. 310 do Regimento Interno, requeiro adiamento da 
votação do Projeto de Resolução n<:> 90, de 1982, a fim de 
ser feita_ na sessão de 18 de maio de 1983. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1983.- Aloysio CHa­
ves. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 2: 

Vptaçào, em turno único,_ do Projeto de Reso­
lução n9 117, de 19_82 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 _601, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Moreno (PE) a elevar em Cr$ 233.190.466,68 (du­
zentos e tr_inta e três milhões, cento e noventa mil, 
quatrocentos e sessenta e seis cruzeiros e sessenta e 
o_ito centavos) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 
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PARECERES, sob n9.s 602_e 603, de 1982, das 
Comissões: 
-de Constituiç-ao e Justiça, pela constitucionaJj­

dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Dirceu Cardoso; e 

- de Mtmidpios, favorável._ 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer __ 

sentados. ( Pau.w.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

t u seguime o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÁO N' 117, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Moreno (PE) 
a elevar em CrS 23.3.190.466,68 (duzentos e trinta e 
três milhões, cento e noventa mil quatrocentos e ses­
senta e seis cruzeiros e ses<~~nta e oito centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: _ 

Art. I~' i: a Prefeitura Municipal de Moreno, Estado 
de Pernambuco, nos termos do art. 2~>, da Resolução n~' 
93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autori~ 
zada a elevar em CrS 233.190.466,68 (duzentos e trinta e 
três milhões, cento e noventa mil, quatrocentos e sessen~ 
ta e seis cruzeiros e sessenta e oito centavos) o montante 
de sua dívida consolidada interna, a firO de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor,junto ao Banco 
do Estado de Pernambuco S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação -
BN H, destinado à viabilização dos estudos, programas e 
investimentos do Programa CURA nas áreas seleciona­
das na sede do Municfpio, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Centrar do Brasil no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2Q Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -item 3: 

Votação, em turno único, do- Projeto de Reso­
lução nQ 224, de 1981 (ãprese.Olãdo pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.282, de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Santo Antônio do Monte (MO) a elevar em CrJ 
69.673.800,00 (sessenta e nove milhões, seiscentos e 
setenta e três mil e oitocentos cruZeiros) o inontante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.283 e 1.284, de 1981, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e jurídicidade; e 

-de Municfpios, favorável. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comis-são de Redação. 

t o seguinte o projt>to aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÁO N' 224, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Antônio 
do Monte (MG) a elevar em Cr$ 69.673.800,00 (ses­
senta e nove milhões, seiscentos e setenta e três mil e 
oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 É a Prefeitura Municipãl de Santo Antônio 
do Monte, Estado de Minas Gerais, nos termos do ãrt. 
2~>, da Resolução n~> 93, de 11 de outubro de 1976, do Se­
nado Federa!, autorizada a elevar em Cr$ 69.673.800,00 

DlÁR!p DO CONGRESSONAC!ONAL (Seção I!) 

(sessenta e nove milhões, seis~entos e setent~ e três mil e 
oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada interna, a t1m de que possa contratar um emprésti­
mo de igual valor, junto à Caixa Econômica do Estado 
de_ Minas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação, destinado a financiar 
a construç_ão de JOO unidades habitacionais de interesse 
social e execução de obras de infra-estrutura urbana ne­
cessárias, naquele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 4: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
luç-ão n9 226, de 198! (apresentado pela_-{omíssào 
de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 

1.288, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Espera Feliz (MO) a elevar em Cr$ 30.725.100,00 
(trinta milhões, setecentos e vinte e cinco mil e cem 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n~'s 1.289 e 1.290, de 1981, 
de.s Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

...,.. de Municípios, favorável. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 

-- A matéria vai à Comjssão de Redação. 

R o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 226, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Espera Feliz 
(MG) a elevar em Cr$ 30.725.100,00 (trinta milhões, 
setece-ntos e vinte e cinco mil e cem cruzeiros) o mon~ 
tante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 11' t a Prefeitura Municipal de Espera Feliz, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2~>, da Reso· 
Juçào n~' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede­
r:fl-1. autorizada a elevar em Cr$ 30.725.100,00 (trinta mi­
lhões, setecentos e vinte e cinco mil e cem cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que 
possa contratar empréstimos no valor total acima, junto 
à Glxa Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
1_-I_abitaçào, destinados à construção de 100 unidades ha­
bitacionais de interesse social e execução de obras de 
infra~estrutura urbana necessárias, naquele Município, 
obedecida~ as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 5: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 227, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n~> 

1.291, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Aimorés (MO) a elevar em Cr$ 92.175.300,00 
(noventa e dois milhões, cento e setenta e cinco mil e 
trezentos cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 1.292 e 1.293, de 1981, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça. pela constitl!cionali­
Oãêfe e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos; e 

-de Munidpios. favorável. 

Em votaç-ão_o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. I Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Co~issão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DERESOLUÇÁO Ni 227, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Aimorés (MG) 
a elevar em CrS 92.175.300,00 (noventa e dois mi­
lhões, cento e setenta e cinco mil e trezentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 E-a Prefeitura Municipal de Aimorés, Esta­
do de Minas Gerais, nos termos do art. 2~' da Resolução 
n;- 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar em Cr$ 92.175.300,00 (noventa e dois 
milhões, cento e setenta e cinco mil e trezentos cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de 
que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto 
à Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação (BNH), destinado a construção de 300 unida­
des habitacionais de interesse social e execução das obras 
de infra-estrutura urbana necessárias, naquele Municí­
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 6: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~' 277, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de EConomia como conclusão de seu Parecer n~> 
1.485, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Elói Mendes (MG) a elevarem Cr$ 75.611.250,00 
(setenta e cinco milhões, seiscentos e onze mil, du­
zentos e cinqüenta c-ruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.486 e 1.487, de 1981, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos; e 

- de Municípios, favorável. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

-se como estão. (Pausa.} 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÁO N' 277, DE 1981 

AutoriZã 8 Prefeitura- Municipal de Elóí Mendes 
(MG), a elevar, em Cr$ 75.611.2-50,00 (setenta e cin~ 
co milhões, seiscentos e onze mil, duzentos e cinqiien· 
ta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna. 

O Senado Federal resolve: 

ArL 19 É: a Prefeitura_ Municipal de Elói Mendes, 
Estado de Mínas Gerais, nos termos do art. 29 da Reso­
lução nl' 93, de ll de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a ele\-·ar, em Cr$ 75.61!.250,00 (setenta e 
cinco milhões, seiscentos e onze mil, duzentos e cinqUen­
ta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada inter­
na, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual 
valor, junto à Caixa Econômica do Estado de Minas Ge­
rais, esta na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação, destinado â construção de 400 
unidades habitncionais de interesse social, e execução 
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das obras de infra-~trututã urbana necessárias, naquele 
município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil, do respectivo processo. 

Art. 2v Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 7: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~' 278, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 

1.488, de 1981), Que autoriza a Prefeitura MuniCipal 
de Matipó (MG) a elevar em CrS 23.224.600,00 
(vinte e três milhões, duzentos e vinte e quatro mil e 
seicentos cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.489 e 1.490, de 1981, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituclona!iw 
dade e juridicídade; e 
-de Municípios, faVátável. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservarw 

se como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE Rli;SOL\JÇÃO N• 278, de 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Matipó (MG) 
a elevar, em Cri 23.224.600,00 (vinte e três milhões, 
duzentos e vinte e quatro mil e seicentos cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada interna 

O Senado Fed!;:ra.l r:esolve: 

Art. I~> ~a Prefeitura Municipal de Matipó, Estado 
de Mii1-as Gerais, nos termos do art. 21' da Resolução n'i' 
93, de I I de outubw de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar em Crl23.224.600,00 (vinte e três milhões, 
duzentos e vinte e quatro mil e seicentos crUzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que 
possa contratar empréstimos de igual valor, junto à Cai­
xa Econômica do Estado de Minas GeraiS; esta-na qllali­
dade_de agente financeiro do Banco Nac1onal de Habi­
tação destinado à construção de 100 unidades habit.aciq­
nais de interesse social e execução de obras de infraw 
estrutura urbana necessárias, naquele município, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central doBra­
sil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESII>ENTE (Nilo Coelho) -Item 8: 

Votação, em turno único, _do Projeto_de Reso­
lução n~_28_l, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como ConcluSão d~ seu Parecer n9 

1.497, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Santa Maria do Salto (MG) a elevar em CrS 
30.725.100,00 {trinta m1lhões, setecentos e vinte e 
cinco mil e cem cru:;r.çiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.498 e 1.499, de 1981, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favoráveL 

Em votação o projeto, em turno único .. 
Os Srs.Senador.es que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

DlÃRJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção!!) 

t. o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOL\JÇÃO N• 281, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Maria 
do Salto (MG) a elevar em CrS 30.725.100,00 (trinta 
milhões, setecentos e vinte e cinco mil e cem cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1'>' É- a Prefeitura MuÕicipal de Santa Maria do 
Salto, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2~ da 
Resoluç~o n~> 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em CrS 30.725.100,00 (trinta 
milhões, st:tecentos e vinte cinco mil e cem cruzeiros} o 
montante de sua dívida copsolidada interna, a fim de que 
possa contratar empréstimos no valor global acima, jun­
to à Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, esta 
na--qUalidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação, destinados à construção de WO unidades ha­

- ~it_a~_ionais de interesse social e execução das ~?bras de 
infra-estrutura urbana necessárias, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 2Q Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 9: 

Votação, em turno ú_nico do Projeto de Reso­
lução_nQ 284, de 1981 (apresentado pela Comissão 
.de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 
1.506, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Curvelo (MG) a elevar em Cr$ 292.751.200,00 
(duzentos e noventa e dois milhões, setecentos e cin­
quUenta e um mil e duzentos cruzeirso) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 1.507 e 1.508, de 1981, 
das Comissões: 

de Con.Hituição e Justiça, pela constitUcionali­
dade e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar~ 

se como estão. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação._ 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOL\JÇÃO N• 284, DE 1981 

A_utoriza a Prefeitura Municipal de Curvelo (MG) 
a elevar em Cr$ 292.751.200,00 (duzentos e noventa e 
dois milhões, setecentos e cinqüenta e um mil e duzenw 
tos cruzeiros) o_ mon!e~te de sua dívida co_nsolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve. 

Árt. li' f:: a Prefeitura Municipal de Curvei o, Estado 
de Minas Gerais, nos termos do art. 2~> da Resolução n'>' 
93, de I 1 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada e elevar em Cr$292.751.200,00 (duzentos e noventa 
e dois milhões, setecentos e cinqilenta e um mil e duzen­
tos cruzeiros) o montante de s_ua dívida consolidada inw 
terna, afim de que possa contratar operações de emprés­
timo no valor acima, junto à Caixa Econômica do Esta­
do de Minas Gerais, esta na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação, destinadas à 
construção de 800 unidades habitacionais de interesse 
social e execução de obras de infra-estrutura necessárias, 
naquele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Maio de 1983 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 10: 

Votação, em turno úoico, do Projeto de Resow 
lução n"' 285, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer nt> 
1.509, de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Jào Monlevade (MG) a elevar em Cri 
182.969.500,00 (cento e oitenta e dois ri1Hhõcs, nove­
centos e sessenta e nove mil e quinhentos cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

. PARECERES, sob n's 1.510 e 1.511, de 1981, 
das Comissões; 

-de Constitituiçào e Justiça, pela constituciona­
lidade e juridicidade; e 

-de Munidpios, favorável. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se econtram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

É o .~eguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOL\JÇÃO N• 285, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de João Monle­
vade (MG) a elevar em CrS 182.969.500,00 (cento e 
oitenta e dois milhões, novecentos e sessenta e nove 
mil e quinhentos cruzeiros), o montente de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~> É _a Prefeitura Municipal de João Monteva­
de, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 29 daRe­
soluçõa n"' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral autorizar a elevar em _Cr$ 182.969.500,00 (cento e 
oitenta e dois milhões, novecentos e sessenta e nove mil e 
quinhentos cruzeiros), o montante de sua dívida consoliw 
dada interna, a fim de que possa contratar um emprésti­
mo de igual valor, junto à Caixa Econômica_do Estado_ 
de Minas Gerais, esta na qualidade de agente financeirO 
do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado à 
consrruçào de 500 unidades habitacionais de interesse 
social e execução das obras de infra-estrutura neces­
sárias, naquele Município, obedecidas as condições ad~ _ 
mitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro­
cesso. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- !tem 11: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
506, de_I983, de autoria do Senador Henrique San~ 
tillo, solicitando, nos termos do art. 418, item I, do 
Regimento Interno, a convocação do Ministro Che­
fedo Serviço N acionai de Informações, General Oc­
távio Aguiar de Medeiros, para, perante o Plenário 
-do Senado Federal, prestar esclarecimentos sobre as 
atividades daquele órgão. 

De acordo com o disposto no inciso II, letra "c", do 
art. 322, combinado com o art. 328 do Regimçnto Inter­
no, a matéria depende, para sua aprovação, ·do voto fa­
vorável da maioria absoluta da composição da Casa, de~ 
vendo a votação ser feita pelo proce-<;so nominal. 

A votação far~se~â pelo processo eletrônico. 
Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. 

(Paum.) 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho)- Como vota o 
Líder da Maioria? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Como vota o 
Lídt:r da Minoria? 

O SR. H~:LIO G\JEIROS -Sim. 



Maio de 1983 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Os Srs. Sena­
dores jã podem v~tar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM ''SIM' OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo 
Alberto Silva 
Alfredo Campos 
Enéas Faria 
Fábio Lucena 
Hélio _Gueiros 
Henrique Santillo 
Itamar Franco 
Mário Maia 
Roberto Saturnino 
Saldanha Derzi 

VOTAM "NÃO" OS SllS. SENADORES: 

Alexandre Costa 
Almir Pinto 
Aloysio Chaves 
Amaral Peixoto 
Eunice MichHes 
Gabriel Hermes 
Guilherme Palmeira 
Helvidio Nunes 
João Calmon 
Jorge Bornhausen 
José Lins 
Jutahy Magalhães 
Lenoir Vargas 

.Lomanto Junior 
Lourival Baptista 
Luiz Viana 
Marcondes Gadelha 
Moacyr Dalla 
Roberto Campos 

ABSTEM-SE DE VOTAR -0 SR. SENADOR: 

Martins Filho 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Votaram fa­
vorável ao requerimento 11 Srs. Senadores; contra 19. 
Houve uma abstenção. 

Não há quorum em plenário para deliberação. 
· A Presidência, nos termos regimentais, i rã suspender a 

sessão por !O minutos, para aguardar a chega~a_ ao pie~ 
nário dos Srs. Senadores que se encontram eln seus gabi· 
netes. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15 horas e 25 minutos, a sessão é rea­
berta às 16 horas e 5 minutos.) 

O SR. PRESIO~NTE (Nilo Coelho)- Está reaberta 
a sessão. 

Solicito aos Srs. Senadores que retomem seus lugares 
para procedermos à nova verificação de votação. (Pau­
sa.) 

Como vota o Líder do PDS? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Como vota o 
Uder do PM D B? 

O SR. HtLio GUEIROS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Os Srs. Sena­
dores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES,,­
Hélio Gueiros 
Roberto Saturnino 

DJARIO DO CONGR~SO NACiONAL (Seção li) 

·VOTAM "NÃO"" OS SRS. SENADORES 

Almir Pinto 
Aloysio Chaves 

.. Âlvaro Dias 
Amaral Peixoto 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Eunice Micheles 
Gabriel Hermes 
Guilherme Palmeira 
Helvidio Nunes 
João Calmon 
Jorge Bornhausen 
Jorge Kalume 
José Lins 
Jutahy Magalhães 
Lenoir Vargas 
Lomanto Junior 
Lourival Baptista 
Luiz Viana 
Marcondes Gadelha 
Moacyr Dalla 
Murilo Badaró 
Odacir Soares 
Passos Pôrto 
Raimundo Parente 
Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Votaram 
"sim .. 2 Srs. Senadores; .. Não" 26. 

Não há quorwn para deliberação. A vo_tação do reque­
~rimentó fica adiada- para a próxima sessão. 

Em razão disso, deixam de ser submetidos ao Plenário_ 
os ítens n~' 12 a r7, cujas matérias dependem de votação. 

São os seguintes os itens cuja votação é adiada: 

12 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 636, de 
1983, de autoria do Senador Álvaro Dias, solicitarido, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n~' 198, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Resende (RJ), a 
elevar em Cr$ 142.580.000,00 (cento e quarenta e dois 
milhões, quinhentos e oitenta mil cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada. 

13 

Votação,_em turno único, do Requerimento n~' 641, de 
19~3t da Senadora Eunice Michiles, solicitando, nos ter­
m9s do art. 367 c!o Regimento Interno, o desarquiya­

--inento do- Projeto de Lei do Senado n~' 376, de 1981, de 
sua autoria, Que detefmina a criação de COordenaç~es de 
Educação Ecológica no ensino de 111 e 2~' graus, e dá ou­
tras providências. 

14 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 642, de 
1983, do Senador Helvídio Nunes, solicitando, noS: ter-

-~-Inos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~' 209, de 1980, de 
sua autoria, que altera dispositivos do Decreto-lei n~' 

3.689, de 3 de outubro de 1941, e dá outras providências. 

í5 

Votação, em turno único, do Requerime;nto n~' 643, de 
1983, do Senador Helvídio Nunes, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva~ 

-_m_ento d~ Projeto de Lei do Senado n~' 218, de 1981, de 
Si:'~ autoria, que límita a aplicação da correção mone-­
tária, e dá outras providências. 
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16 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 191, de 1979, de autoria do Senador Lázaro Bar~ 
boza, que dispõe sobre o parcelamento dos prêmios 
anuais de seguros de ramos elementares, tendo 

PARECERES, sob n9s l.l26 e 1.127, de 1980, das Co~ 
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurídicidãde; e- -

-de Economia. favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n~' 654, de 

I 983, de autoria do Senador Aloysio Chaves, soHcitando 
seja a matéria- submetida a votos.) 

17 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se~ 
nado n~' li de 1980, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que introduz alteração na Consolidação das Leis 
do Trabalho, para o fim de assegurar estabilidade provi­
sória ao empregado que reclama, durante o prazo de tra­
mitação da reclamatória, tendo 

PARECER, sob n~' l.l50, de 1981, da Comissão de 
Redação, oferecendo a redação do vencido. 

(Dependendo da votação do Requerimento n~' 655, de 
1983, de autoria do Senador Aloysio Chaves, solicitando 
seja a matéria submetida a votos) 

18 

Votação, em turno anico, do Projeto de Resolução n~' 
89, de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~' 482, de 1982), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Ponte Nova (MG) a ele­
var em Cr$ 433.786.5.00,00-(quatrocentos e trinta e três 
milhões, setecentos e oitenta e seis mil e quinhentos cru­
z~irQ_~). o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 483 e 484, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça,- pela constitucionalidade e 
juridicidade, com voto vencido do Senador Dirceu Car­
doso; e 

-de Munidpios. favoráveL 

19 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
29, de 1983 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~' 300, de 1983), que au­
torizu a Prefei_tura Municipal de Poxoréo (MT) a elevar 
em Cr$ 85.668.358,73 (oitenta e c.inco milhões, seiscentos 
e sessenta e oito mil, trezentos e cinqüenta e oito cruzei­
ros e setenta e três centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 
PARECERE~, sob n~'s 301 e 302, de 1983, das Comis­

sões. 
--de Constituição e Justiça, peiSt constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-de Munidpios, favorável. 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho)- Passaremos, 
então, ao item n~' 18: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~' 89, de 1982 {apresentado pela Comissão de 
EconO!Jlia como conclusão de seu Parecer n~' 482, de 
1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ponte 
Nova (MG) a elevar em Cd 433.786.500,00 (qua­
trocentos e trinta e três milhões, setecentos e oitenta 
e sels mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua 
dívidii cõilsolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 483 e 484, de 1982, das 
Comissões: 

-de Constituição e Ju.srtça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, com vOto vencido do Senador 
Dirceu Cardoso; c 

-de Munidpios. favorável. 
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Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, declaro encerrada 

a dis<.:ussào. 
A votação fica adiada por falta de número em ple­

nário. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 19: 

Discuss5o, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nl' 29, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conc!usào de seu Parecer n~> 300, de 
l98J), que autoriza a Prefeitura Municipal de Poxo­
réo (MT) a elevar em Cr$ 85.668.358,73 (oitenta e 
cinco milhões, seiscentos e sessenta e oito mil, tre­
zentos e cinqíienta e oito cru_zeiros e setenta e três 
centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob o~>s 301 e 302, de 1983, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionaliM 
dadc e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em dis_cussào o projefo, em tu:nO-úiiko, (Pau.sa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em razão da falta de quorum em plenário, fica a voM 

taçào do projeto adiada para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Está esgotada 
a matéria constante da Ordem dó -Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Hélio Gueíi'os. 

O SR. HÉLIO GUEIROS_(_P_ronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador,)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Em primeíro lugar, quero dizer que ocupo a tribuna 
desta Casa, neste momento, usando a inscrição regular 
de Senador e, portanto, falando em meu nome pessoal e 
não no do meu Partido, porque naturalmente o meu Par­
tido através dos seus_órgãos competentes se prOnunciará, 
se acha Conveniente, no devido tempo. 

Creio que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, talvez con­
trarie a opinião de alguns eminentes colegas, os quais 
acham que este Plenário, neste ano, nesta emergência, 
deverá discutir apenas a dívida externa, a inflação, o de­
semprego e outros problemas semelhantes, porque são 
os problemas fundamentais que angustiam ao povo bra­
sileiro, nos dias atuais. 

Eu, porém, Sr. Presidente, mesmo correndo o risco de 
contrariar a impressão desses emirientes colegas, creio 
que não há problema mais agudo e mais sério no Brasil 
de hoje, do que o problema político. Acho que ele é deci­
sivo para a condução da solução de todos os outros 
problemas de-cunho econômico e social, e é p·or isso que 
eu acho que ao lado desses p-roblemas o assunto político 
deve tt::r prioridade, também, aqui nesta Casa. 

Sr. Presidente, quero neste instante _declarar que estra­
nho e lamento a adesão do_PTB ao Governo Federal e ao 
PDS. 1':: uma atitude melancólica que atinge frontalmente 
à opiniào pública do povo brasileiro, e que não poderia 
passar sem uma palavra de restrição deste fórum de de­
b;.~tes que é o Senado da República. 

Não há, Sr. Presidente e Srs, Senadores, nenhum moti­
vo para o PTB deixar de ser PTB para ser uma apêndice, 
um caudatário do PDS. ~ possível que algum Senador 
venha a_ dizer que cada partido pode tomar a atitude que 
bem entender, e até certo ponto é procedente essa opi­
nião, mas, no caso brasileiro, depois das eleições de 15 de 
novembro, a situação não é assim tão simples ou tão 
simplória. No pleito de 15 de novembro, o que houve, na 
realidade, foi a luta e_ntre dois Lados: _de um lado, o Go­
verno e o PDS, do outro lado, a Oposição. E eu me 
lembro perfeitamente da campanha eleitoral, porque 
dela participei e é por isto que estou aqui, que uma das 
competições mais acirradas durante a Qampanha eleito­
ral, era cada urn dQS partidos da oposição querer ser 
mais oposicionista do que o outro. Então, no meu Esta­
do, por exemplo, de um lado com amplas poss:bilidades 
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de vitória, t1nhamos o PMDB, que, afinal, foi vitorioso. 
Mas, além de nos entestarmos contra o poderoso PDS 
do meu Estado, nós tivemos também de ter contra nós o 
trabalho do PDT, que depois desapareceu mas incorpo­
rou _no PTB e também no PT. E a nossa luta era exata­
mente para esclarecer o eleitor de que a Oposição mais 
viável, pelo menos com relação ao Estado do Pará, era o 
PMDB, e aqueles que não apoiassem os candidatos do 
PMDB, de alguma maneira estavam contribuindo para a 
vitória do PDS. 

E eu me_ recordo também, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, de que por ocasião da formação ou da tentativa de 
formação do PTB, uma das acusações mais claras e mais 
negadas pelos organizadores daquele Partido era de que 
era uma linha auxiliar do PDS. Falava-se, inclusive, de 
ligações de ordem pessoal entre a ilustre Deputada I vete 
Vargas com o então Chefe da Casa Civil, General Golbe­
ry do Couto e Silva. Em toda discussão dessa denúncia 
havia sempre a declaração pe1-empt0ri3. dos eminentes 
organizadores do PTB de que o seu partido era autenti­
camente oposicionista. Ainda voltando ao meu Estado, 
relembro que lá esses partidos de Oposição, fora o 
PMDB; chegaram a publicar manifestos em jornais de­
clarando que eles eram os únicos partidos de oposição ao 
Governo e ao PDS, entendendo que o PMDB do Pará e 
os seus candidatos não tinham essa posição tão nítida. É 
por isso, Sr. Presidente, eu que tive que enfrentar no meu 
Estado não só o PDS mas aquelas agremiaçõeS conside­
radas supostamente oposicionistas, é que me julgo com o 
direito de cobrar-agora essa atitude do PTB aliando-se 
ao PDS. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que é mais lamentá­
vel é que o PTB toma essa atitude praticamente sem ne­
nhuma vantagem para as classes trabalhadoras e labo­
riosas do Brasil. Tudo é só conversa fiada, e chega a ser 
absurdo que um acordo dessa natureza se processe em 
termos secretos, em que ninguém sabe exatamente em 
que um vai ceder e em que o outro vai ceder. tudo é es­
condido, tudo é camuflado, na base de almoços e de jan­
tares, sem que o povo tome conhecimento da realidade 
da transaç~o que está sendo feita, Pode ser que algum 
Senador diga que em ·outros tempos o PTB sempre fez 
acordos com outros partidos que haviam ganho as 
eleições. Por sinal que essa sempre foi uma acusação 
sobre a fisiologia tradicional do PTB, mas é preciso no­
tar {j_ue~ naquele-tempo, nas eleições os partidos concor­
riam isoladamente: PSD concorria como PSD, UDN 
como UDN, PTB como PTB, PST como PST, PTN 
como PTN, e assim sucessivamente. Mas, no caso da 
eleição de 15 de novembro, a coisa não se deu dessa ma­
neira. De um lado se dizia que era -o PDS com o Gover­
no, e de outro lado se dizia que os outros partidos eram 
partidos de Oposição. 

É por isso, Sr. Presidente, para manifestar a minha es­
_tranh"eza, esse meu choque mesmo, que venho à tribuna 
dcs_t_a_Casa para estranhar essa transação misteriosa e se­
creta que está em curso no cenário político nacional, vi­
s-ando dar garantias ao Governo de uma plena caminha­
da dos problemas, na Câmara dos Deputados. 

O Sr. Murilo Badaró- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HÉLIO GUEIROS- Ouço V. Ex• com muita 
atenção. 

O Sr. Murilo Badaró- Estou ouvindo o discurso V. 
Ex• e confesso que eu, da minha parte, é que quero maniM 
f estar estranheza pelos conceitos que V. Ex• expende, de 
uma forma inusual para um homem da _sua categoria 
política, da sua inteligência e da sua cultura. Faz parte 
dos regimes poli partidários ou multi partidários um siste­
ma de convenções, de acordos que permitam às agre­
miações o exercício dos seus programas, a divulgação 
das suas teses e sobretudo o estabelecimento de bases 
para a conquista do poder. No caso citado por V. Ex•, 
no propalado acordo do Partido Trabalhista Brasileiro 
com o Partido Democrático Social, não há nada estra­
nhávcl, nem criticável, num acordo feito à luz do dia, sob 
a vigilância da imprensa livre, sob a atenção de um opa-
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sicionista tão expedito _e tão exato n_o çurnprimento do 
seu dever político como V. Ex• O que está fazendo é uma 
interação de esforços comuns para buscar um melhor re­
sultado no exercício de uma atividade que é _comum aos 
partidos. Portanto, não há nada estranhãvel. Nós deve­
mos é louvar que o radicalismo não tenha tido guarida, 
nem se tenha localizado de maneira definitiva nos ar­

-raiais do Partido Trabalhista Brasileiro, que permitiu 
aos seus componentes e aos seus deputados uma visão 
bem ampla do sistema político, ensejando a eles um 
acordo que virá em benefício do País, em beneficio da 
dernocr:ªcia, em_ benefício do programa de ambas as 
agremiações que terão melhor oportunidade de se efeti­
varem através de leis específicas, e estas serão certamente 
objeto da deliberação da sólida maioria que resultará 
deste acordo que se faz sob os melhores auspícios e 
sobretudo sob os aplausos da Nação. Agradeço a V. Ex_• 
a paciência com que me ouviu. 

O SR. HÊLIO GUEIROS- Ouvi com muita atenção 
V. Ex~. eminente Uder Murilo Badaró, mas me permito 
discordar de V. Ex• 

No infcio do meu discurso, fiz uma rememoração da 
campanha eleitoral do ano passado e relembrei que lá, 
na economia interna dos partidos de oposição, havia 
uma competição Para saber quem era mais oposição ao 
Governo e ao PDS. 

Então, creio que o eleitorado do Brasil, ao _votar no 
PMDB, no PDT, no PTB e no PT, ele estava fazendo 
uma opção pelos partidos que se diziam contrários à 
política do Governo e à política do PDS. 

O Sr. Murilo Badaró- Permita-me uma ligeira inter­
rupção. 

O SR. HÉLIO GUEIROS- Pois não. 

O Sr. Murilo Badaró- Apenas para considerar o se­
guinte: ainda que seja absolutamente correta a afirmação 
de V. Exf, o eminente Senador pelo Pará há de convir 
que o dinamismo da poHtica não permite posições iner­
radicáveis, e o tempo mostrou que aquele vigor oposicio­
nista não consultava mais aos interesses de uma agre­
miação que busca seu espaço na vida poHtica brasileira e, 
que, portanto, quer ter condições de ver o seu programa 
realizado através de uma conjugação de esforços e, 
sobretudo, de uma coligação com o Partido que tem 
maior número de representantes na Câmara dos Deputa­
dos. Não há nada de estranhável. A pregação dos palan­
ques deve, neste momento, ser substituída por uma atitu­
de lógica, sensata e racional, no sentido de buscar a con­
quista de objetivos que são cÕmuns a todo o País, que ê a 
_?Ons?lidação do projeto de abertura democrática. 

O SR. HÉLIO GUEIROS- Eminerite Lider Murilg 
Badaró, é muito cômodo, depois de se ter um mandato 
na mão, e de se ter obtido a confiança do povo, enconM 
trar motivos e razões para se desviar da tragetória pre­
tendida e dobrar por caminhos não pensados. No caso 
do PTB, ele está traindo a palavra empenhada perante o 
eleitorado do BrasiL Ele disputou o eleitor oposicionista 
do Brasil, e ele não tem o direitõ, depois que tomou con­
ta de um mandato, de negOCiar esse mesmo mandato, 
para se bandear exatamente para o lado contrário. 

O Sr. Murilo Badaró - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Pois não. 

O Sr. Murilo Badaró- Quando o General Eurico Du­
tra foi eleito Presidente do Brasil, no dia seguinte à sua 
posse, o que fez S. Ex•? Convocou todos os partidos de 
Oposição para um amplo esforço de conciliação nacio­
nal, de que resultou um governo tranqüilo, pacíficõ e de 
consolidação da incipiente democracia brasileira. O pró­
prio Presidente Getú!io Vargas, quando, eleito em 1950, 
assumiu o Governo, convidou um dos mais destacados 
próceres da antiga UDN, o então Deputado João Cleo-_ 
f as, para ser o seu Ministro da Agricultura. Este ato apa­
rentemente simples, e que poderia ser acoimado de um 
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desvio da rota política do seu Partido, propiciou ao Pre­
sidente Getúlio Vargas um acerto e um acordo de forças 
que lhe deram tranqüilidade no período inicial do seu 
Governo. O que quero ressaltar, se V. Ex• me permite:.._ 
agradeço a paciência de V. Ex• - é que não há nada de 
criticável nesse acordo que se está anunciando entre o 
PTB e o PDS, ao contrário. V. Ex~ que é um homem que 
tem sólidos compromissos com o regime democrático, 
há de saudá-lo como um instrumento de fortalecimento 
da democracia brasileira, nesta quadra de intensaS difi­
culdades em que ela vive. A mim me parece qu_e deve ser 
o enfoque fundamental, a visão mais correta desse acor­
do que se está fazendo em benefício da ci:ul.SOlldacãO-da 
abertura democrática. 

O SR. HÉLIO GUEIROS- Nobre Senador Murilo 
Badaró, não compare V~ Ex' situações completameqte 
diferentes. V. Ex.• disse muito bem; o Marechal Eurico 
Dutra convocou todos os partidos e fez um acordo de 
alto nível, envolvendo todas as correntes de pensamento 
da Nação brasileira. No caso presente, está se fazendo 
uma barganha na base da conta de ponta de lápis, para 
saber se vai dar acima de 230, se dá 235. Não vejo gran­
deza nem dignidade num acordo dessa natureza. Não 
posso aceitar que V. Ex• faça uma comparação comple­
tamente estapafúrdia, porque uma coisa fOi a aliança ele­
vada, patriótica, no te-mpo do Marechal Dutra, que não 
enxergava-conta de somar para saber se tinha um a mais, 
um a menos, não. Ele convocou todas as grandes corren­
tes políticas brasileiras e fez um acordo com todas elas. 
Não é o caso agora; verificou-se qual era o partido mais 
vulnerável, a agremiação mais fácil de ser conquista~a 
por algum prato de lentilha, e se estabeleceu um acordo, 
unicamente para que na Câmara dos Deputados o Go­
verno pudesse ficar tranqüilo na passagem dos seus pro­
jetos. 

O Sr. Muri!o Badaró ~ Ex•, pena que aqui não esteja 
o Senador Nelson Carneiro, o único S"eriã.dor do Pil.rfido 
Trabalhista Brasileiro com assento no Senado, para, não 
defender, mas colocar nos seus devidos lugares a posição 
do seu partido nesse acordo, partido contra o qual V. 
Ex~ está investindo da forma mais injusta. V .. Ex• sabe 
que a política permite arranjos que, muitas vezes, esca­
pam até ao entendimento ligeiro das pessoas. O caso do 
estado de V, Ex•, por exemplo: lá havia um Governador 
eleito pelo PDS, que, por questões_ políticas -e eu não 
entro no mérito, é apenas problema adjetivo da questão 
- fez um acordo com o partido da Oposição, e o Gover­
nador da Oposição se elegeU. Compete a nós critfciaf iS­
so? Não. É possível que, no momento em que· esse enten­
dimento se completou, os sentimentos maiores tenham 
predominado na mente, na consciência 'de quem fez o 
acordo. A mim me parecer que V. Ex• está sendo injusto, 
inclusive com o Presidente que, no gesto simbólico da 
mão estendida, há muito tempo convocou todos Os parti­
dos para um esforço de conciliação nacional. Pena e V. 
Ex' há de reconhecer, que os a:rraiais, os acampamentos 
radicais que têm guarida nas diversas agreiniações-poHti­
ca neste vasto espectro ideológico qüe representa a fisio­
nomia dos partidos oposicionistas no Brasil, não permi­
tiram que houvesse a resposta adequada ao gt!sto de mão 
estendida. O PTB foi capaz de compreender. E, hoje, li 
no jornal, - aí está uma répTfca definitiva aã que V, Ex• 
está dizendo- quando o PTB coloca, conto pedra de to­
que no acordo, por exemplo, a eliminação da figura da 
intervenção do Ministério dO Trabalho rios sindicatos. 
Veja V. Ex• que o acordo não está sendo feito nem po·r -
um prato de lentilhas, mas principalmente em função de 
teses que são fundamentais na defesa dos interesses d_os 
trabalhadores brasileiros. Salvo melhor entendimento, a 
mim me parece ser esta a visão correta do problema, e eu 
agradeço a V. Ex' a paciência Com que me ouviu, e peço 
desculpas pelas interrupções reiteradas que fiz no discur­
so do eminente Senador pelo Pará. 

O SR. H.tLIO GUEIROS- V, Ex• apenas me honra 
e abrilhantao meu discurso. _ _Outra veZ V. Ex.~ invoca- um 
exemplo que não cabe. No Pará, antes das eleições, o 

grupo do Governador Alacid Nunes veio para o PMDB 
e, sob a legenda do PMDB, disputou as eleições. Não en­
gano-u a níil.guéln_: O eleitor paiaense sabia que, ao votar 
nos candidatos do Governador Alacíd Nunes, estava vo­
tando no PMDB, um Partido de Oposição e, dentro da 
Oposição, ele continua. No caso do PTB, foi completa­
mente diferente: o PTB foi às ruas dizer que ele é que era 
opoSição, e V. Ex~ invocou o nosso eminente Senador 
Nelson Carneiro - a quem faço muita honra pelo seu 
pa-ssado, pelo seU: brilhantismo, pda sua cultura, pela 
sua dignidade- mas o S_enador Nelson Carneiro tinha 
tanto prurido de oposição que achou que não podia ter 
contacto cáin o então Governador do Rio de Janeiro e, 

- par causa -disso, saiu do PM DB para ingressar no PTB, 
tão oposicionista ele era, não querfa contacto algum, 
pessoal ou mesmo distante com o Governador que rece­
bia o Presidente da República, que fazia as honras do 
Presidente da República, que cedia a casa da Gâvea Pe~ 
quena para S. Ex~. mas ele não quis saber disso c foi dis­
putar a eleição pelo PTB, porque o PTB é que seria o 

-Partido de Oposição. 
No Pará, volto a repetir a V. Ex•, também tivemos que 

enfrentar o PTB a sustentar, a dizer que era o Partido de 
Oposição, âenunciando o PMDB porque aceitou nas 
suas fileiras a corrente alacidista, e que devia ser repudia­
do pelo povo, e só quem fosse eleitor oposicionista deve­
ria votar ou no PTB, ou no PDT ou no PT. Então, de: 
pois de tudo isso, Senador Murilo Badaró, o que signifi­
ca é que essa pregação de campanha eleitoral no Brasil é 
quase um-a fraude; um engodo para a opinião pública. 

O Sr. Jl.-furilo Badaró- Da nossa parte, não. 

O SR. HÉLIO GUEIROS - E, depois, ficam a se 
queixar de que o povo não respeita os partidos, não res­
peita aqueles que se elegem, porque, é só ficar com o 
maneia to no bolso, se encontra logo motivos e argumen­
tos para se desviar do caminho prometido para o eleito­
rado. No caso do PTB, não pode passar assim em bran­
cas nuvens, não pode passar em julgado esse comporta­
mento do PTB. Ele está traindo o eleitorado do Brasil, 
eleitorado do Norte, do Sul, do Leste e do Oeste, ao qual 
fez promessas solenes de posições antigovernistas e anti­
pedessistas, e, hoje, vai sentar-se à mesa, não chega nem 
a ser do chefe principal, mas de sub~chefe, para acertar 
um acordo que dê ao Governo uma tranqüilidade mo­
mentânea na Câmara dos Deputados. 

- Quero dizer a V. Ex~ que um dos resultados salutares 
---da eleição de J 5 de novembro era esse contrafreio na Câ-

mara dos Deputados, através do qual, por negociação, 
por diálogo, poder-se-ia impedir que o Governo usasse o 
absurdo rolo compressor e fizesse aprovar leis que não 
interessam ao Brasil. Pois bem, esse resultado salutar, 

- que deverla ser saudado e estimulado pelo Governo e 
pelo PDS, é hoje derrubado por um acordo cujas bases 
continuam secretaS, porque os jornais falam hoje numa 
-coisa, amanhã noutra, e, no fim, ninguém sabe exata­
mente quais as compensações que serão dadas para o· 
PTB ou Pelo menos para alguns petebistaS que concerta­
ram o acordo. 

O Sr. José Lins - Permite-me V. Ex~? 

O SR. H~LIO GUEIROS -Ouço V. Ex• 

O Sr. José Lins- V.Ex• não gostou do a_cordo, pelo 
que vejo. 

O SR. HÉLIO GUEIROS - De quê? 

O Sr. José Lins -- Não gostou do acordo. 

O SR. HÉLIO GUEIRO_~-: De jeito nenhum; nem 
eu, nem o povo do Brasil. 

O Sr. José Lins....;.:. Preferia que fosse com o PMDB? 

O SR. HÉLIO GUEIROS.,..- Não. Aí é que V. Ex• se 
engana. 

O Sr. José Lins- V. Ex.• preferia que a maioria ... 
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O SR. Hi::LIO GUEIROS- A f é que V, Ex.' se enga­
na. 

- O Sr. Jo.1·é Un.~ - Permite V. Ex• 

O SR. H I:: LIO GUEIROS- Com licença, acho que o 
PMDB deve continuar PMDB, porque o povo quis que 
fosse PMDB. 

O Sr. Jo.1é Lins- Então, V. Ex• é contra todo tipo de 
acordo. 

O SR. HÉLIO GUEIROS- E o PDT deve continuar 
PDT; o PT deve continuar PT e o PDS deve continuar 
PDS. 

O Sr: Jo.1·é Lins- Quer dizer, então, que V. Ex• é con~ 
tra qualquer tipo de acordo interpartidário. -

O SR. HÉLIO GUEIROS- Agora, enganar o povo 
com 4, 5 opções, na hora da eleição, e, depois, arranjar 
pretextos e motivos para se burlar o pensamento e essa 
orientação do povo, com isso não concordo, condeno, 
doa a quem doer. 

O Sr. José Lins- Veja que V. Ex• não aceita acordos: 

O SR. HÉLIO GUEIROS- Eu não sou contra. Ain­
da agora frisei uma diferenÇa fundamental, que o Sena­
dor-Murilo Badaró quis confundir com relação a exem~ 
pios do passado. Eu disse que, no tempo do-Marechal 
Dutra, houve um acordo de alto nível, um acordo, sem 
quebra de dignidade para ninguém, um acordo visando a 
paz -da família b-rasileira, um acordo do melhor quilate 
que talvez não tenha havido mais na História do Brasil. 
Mas não esse agora, Sr. Senador José Lins. 

O Sr. Josê Lins - E quem julga o que é bom para o 
PTB? é V. Ex~, é o PMDB'? 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Não é esse agora, por· 
que ... 

O Sr. José Lins - Quem julga o que ê bom para o 
povo brasileiro? t. V. Ex~? é só o PMDB? 

O SR. HÉLIO GUEIROS- Não. Não esse agora, 
que foi feito por uma questão de Aritmética: fez-se a so­
ma ... 

O Sr. Jo.!>·é Lins - Mas é claro, nobre Senador ... 

O SR. HÊLIO GUEIRÜS- ... fez-se uma soma. Não 
se quis conc1liação nacional, nem coisa nenhuma ... 

O Sr. Jo.çé Lins - ... Mas é claro! O que queriam as 
Oposições com a chamada união oposicionista? 

O SR. HÉLIO GUEIROS- Quiseram, simplesmen­
te, se livrar de embaraços momentâneos e eventuais na 
Câmara, através da votação simbólica. E quero dizer a 
V. Ex•quejá fui Deputado Federaleseioqueéláa tira­
nia das lideranças. Aqui, no plenário desta Casa, eu sozi­
nho ou qualquer outro_ colega pode embaraçar e pertur­
bar uma votação. Mas, na Câmara dos Deputados, o 
Regimento é_de tal maneira, que é uma comodidade: se o 
PTB agora está aliado cÕm o PDS, passa tudo, com a 
maior facilidade, porque o Deputado só tem direito a pe­
dir verificação de hora em hora. Quando isso acontece, 
leva-se quase uma hora ou duas para que se faça a verifi~ 
cação e, depois, não pode pedir mais nenhuma. Então, 
nessa hora entra tudo e é aprovado com a maior facilida­
de-:--

O Sr. JOsé Lins- V. Ex•, pelo que vejo, era contra a 
coligação das Oposições, para a tão. buscada maioria na 
Çãmara. Certamente V. Ex~ discordava do pensamento 
do seu Partido. 

O SR. HÉLIO GUEIROS- Não entendi a pergunta 
de V. Ex~ 

O Sr.-Jo.!>;é Lins- HoUve um tempo. isso é público e 
notório, em que o PMDB buscou de todos os modos 
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uma coligação das oposições, exatamente com o objetiVo 
de formar um bloco majoritário oposicionista. certa­
mente, nesse momento, V. Ex' estava contra esse objeti­
vo. 

O SR. HtLJO GUEIROS- Não estou contra_o meu 
Partido ... 

O Sr. José Lins- Então, V. Ex' só é mesmo contra o 
acordo do PTB com o PDS ... 

O SR. H.tLIO GUEIROS- Não! Y~ Ex' estâ me en­
tendendo. 

O Sr. José Lins- Estou entendendo, o que -não estou 
é concordando. 

O SR. HÉLIO GUEIROS 
mais razoável e decente ... 

A coisa mais lógicá, 

O Sr. José Lins- Decente na conceituação de V. Ex• 

O SR. HÉLIO GUEIROS- ... é para um acordo en .. 
tre os partidos que se diziam oposicionistas. 

O Sr. José Lins- :t um critério de decência meramen­
te pessoal. 

O SR. HÉLfO GUEIROS- Não é razoável nem de­
cente um acordo entre unt partido que dizia que era 
Oposicionista, com Um partido do Governo. Hâ. muita:­
diferC:nçã. s·é havia,--realmente, sinceridade e honestidade 
nos propósitos dos partidos de Oposição, eles todos de­
veriam se unir a formar um bloco, porque foi asslm que 
eles foram às eleições~. 

O Sr. José LinS..::.. V. -Ex-.--p:uxa brasa para o seu espe­
to. 

O SR. H~LIO GUEIROS - Não estou não. 

O Sr. José Lins- mas é contra aqueles que puxam 
brasa para si. 

O SR. HELIO GUEIROS- Não estou puxando bra­
sa, coisa nehnhuma. O que estou mostrando é que o elei­
torado brasileiro se diVidiu em--quatro partidos de Opo­
sição. Quem era do Governo ficou no PDS e o Presiden­
te da República não abriu. Exigiu que todo o mundo fi­
casse no PDS. Assim houve quatro disputando o eleito­
rado oposicionista do Brasil. Então, o lógico, o razoável, 
o decente seria que esses quatro partidos se componas­
sem como partidos de oposíção depois de terem o man­
dato no bolso. Agora, o que não está certo é porque era 
cômodo, na campanha eleitoral, ser contra o Governo, 
porque era fácil ludibriar, enganar a opinião pública, fa­
zer pose de Oposição. Mas uma vez vencida a eleição, 
obtido o mandato, arranjam-se pretextos, motivos, argu­
mentos para juSfífíciir ·que a Crise brasileira, o problema 
do desemprego, a situação do trabalhador exige com­
preensão, exige elevação, e essa elevação e essa com­
preensão se traduzem unicamente no acordo, para per­
mitir que o Goverito faça aprovar, na Câmara dOs DePu­
tados, tudo quanto ele vai mandar, inclusive, com a imo­
ral circustância de que esse acordo é feito antes da vo­
tação do projeto da lei salarial. 

O Sr. Odaâr Soares - Permita-me V. Ex• um aparte 
nobre Líder? 

O SR. HELIO_GUEIROS- Concedo o aparte a V. 

Ex• 
O Sr. Odacir Soares...:.... Dentro desse quadro étiCo que 

V. Ex~ traça, condenando o acordo PDS-PTB, 
chamando-o, inclusive, de desonesto, po·r ter esse a20r­
do, na sua óptica, contrariado a tendência do eleitorado 
que votou no PTB; como V, Ex• classificaria o apoio do 
ex-Governador Alacid Nunes ao PMDB, ele que foi elei­
to, mesmo em eleição indireta, pela então ARENA? V. 
Ex• conslderaria esse apoio do ex-Governado_r Alacid 
Nunes, ao PMDB, honesto ou desonesto, decente ou in­
decente? Dentro desse quadro ético com o qual V. Ex~ 
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procura ·cõndenar, em uma demo-cracia, as coiig3.ções 
partidárias que estão--previStas, inclusive, na legislação 
eleitoral. 

O SR. HELIO GUEIROS- Acho que V. Ex• já está 
in-vocando um argumento estapafúrdio e inadequado, já 
dito aqui pelo Senador Murilo Badaró. A situação no 
Pará foi totalmente diferente; se o PTB ... 

O Sr. Odacir Soares- V. Ex• está procurando carac· 
terizar o acordo PTB-PDS. 

O SR. HÉLIO GUEIROS- ... se o PTB, antes de 15 
de novembro, confirmasse as suspeitas de que era linha 
auxiliar do PDS, como foi denunciado, e fosse às urnas 
dizendo que seria linha auxiliar do PDS, eu não teria coi­
sa alguma com o acordo dele agora. 

O Sr. Odacir Soares - Da mesma forma, os eleitores 
da ARENA não teriam eleito o Governador AlaC:id Nu­
nes, se soubessem que ele iTia aderir ao PMDB, no Pará. 

O SR. HÉLIO GUEIROS- No caso do Governador 
Alacid Nunes, ele previamente, antecipadamente ... 

O Sr. Odadr Soares - Depois de elelto; ele, previa­
mente, depois de eleito ... 

O SR. HÉLIO GUEIROS - ... em uma campanha 
eleitoral, com um detalhe, Sr. Senador ... 

O Sr. Odacir Soares - ... ele previamente, depois de 
eleito, aderiu à Oposição. 

o- SR. HÉLIO GUEIROS- ... com um detalhe, Sr. 
Senador Odacir Soares, é que ele arriscou o pescoço ... 

O Sr. Odacir Soares - Arriscou nada, ele era Gover'­
nador indireto. 

O SR. HELIO GUEIROS- ... porque V. Ex• não é 
ing~n~:~o ... 

O Sr. Odacir Soares- Quem arriscou o pescoço foi o 
Governo Federal ao indicá-lo para governar o Estado do 

-Pará. 

O SR. HÉLIO GUEIROS- ... a ponto de não saber 
o prestígio descomunal que tinha o Coronel Passarinho 
no Pará, quando era Líder nesta Casa e Presidente deste 
Congresso Nacional. 

O Sr. Odacir Soares- Mas nós não estamos discutin­
do isto. V. Ex• está discutindo a origem dos mandatos, e 
a origem do mandato do Governador Alacid Nunes era 
o Governo. era a ARENA, e ele, ao aderir ao PMDB, 
traiu a origem do seu mandato. 

O SR. HELIO GUEIROS- V. Ex• sabe muito bem 
que o Governo Federal tinha a faca e o queijo na mão 
para, incluslve decretar a- interVenção no meu Estado. O 
Governo Federal não fez isto, mas cortou verbas para a 
Educação, cortou verbas para o DER ... 

O Sr. Odacir Soares - V. Ex• está fugindo do centro 
do debate. 

-q S!t. HÉLIO GUEIROS- ... colocou-a serviço da 
campa-nha do PDS todos os grandes órgãos de desenvol­
vimento da Amazônia, a começar pela SUDAM e pelo 
Banco da Amazônia, fez tudo isso contra o Governador 
Alacid Nunes. Quero mostrar, portanto, que o_que hou­
ve da parte do Governador Alacid Nunes foi um gesto de 
resistência altiva, de homem que arriscou muita coisa em 
defesa daquilo que ele achava que estava certo e do que 
estava correto. 

O Sr. Odacir Soares- V. Ex~ me permite um aparte? 
(Assentimento do orador.) Tenho a impressão do seguin­
te, veja bem, nós vivemos num regime de légaiidade, ale­
gislação está aí a prescrever aquilo que pode e que não 
pode ser feito. O acordo, ou a coligação PDS-PTB, está 
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previsto na legislação eleitoral. A cúpula, o dirigente do 
1YrB;-evidentemente, a partir de uma análise acurada dos 
seus estatutos e do seu programa, resolveu que, 
somando-se à Bancada majoritária do PDS na Câmara 
dos Deputados e no próprio Senado Federal, poderia cn­
camínhar soluções para os problemas dos trabalhadores 
brasileiros, a partir disso, acho que V. Ex•, como Sena­
dor do PMDB, no exercício, neste momento, da Lide­
rança, V. Ex• está pretendendo policiar decisões que são 
da competência interna de outro partido. Seria, do mes­
mo modo, vir o PTB aqui a criticar as decisões da cúpula 
do PMDB no campo partidário. Acho que V. Ex•, ao re­
tirãr a discussão do problema do campo da legalidade 
em que ele está investido - porque a legislação está aí 
prevendo tudo isso- para um campo ético, V. Ex• peca 
até porque pertence a um Estado em que o resultado das 
eleições decorreu, exatamente, da debandada de um Go-

-vernador da ARENA para o PMDB. E essa debandada 
iinPlicou, também, nunla negação ou numa traição à ori­
gem do mandato do então Governador, que era uma ori­
gem governamental. O que ele veio a fazer depois, a par­
tir do momento em que debandou para a Oposição, 
lraindo, inclusive, compromissos assumidos com o Presi­
dente.Geisel e com o Presidente Figueiredo, o que ele fez 
depois dessa traição, depois desse ato que V. Ex• não 
quis caracterizar se seria decente ou indecente, a. partir 
daí tudo é irrelevante. Eu só acho que V, Ex• está discu­
tin~o- uma matéiia a partir de pressupostos que V. Ex' 

-não consegue provar no seu próprio Estado. O resultado 
das eleições, no Pará, decorreu, exatamente, de uma 
traição ou de uma debandada do Governador Alacid 
Nunes para a Oposição. E, aí, dentro desse quadro que 
V. Ex• procura caracterízar como sendo o quadro da co­
ligação PTB-PDS, me parece que as coisas são seme­
lhantes. 

O SR.HÊLIO GUEIROS-Creio que V. Ex• ou não 
entendeu ou não quis entender o meu ponto de vista. 

O Sr. Odacir Soares- Eu entendi, estOu procurando 
estabelecer os liames da discussão. 

O SR. HElJO GUEIROS- Quero dizer que V, Ex' 
uma hora é legalista: porque está na lei é moral e é licito, 
como não está na lei é imoral e é ilícito. Quer dizer, eu 
deixei bem claro que se o--PTB, como o Governador Ala­
cid Nunes, tivesse tomado uma atitude antes da eleição e 
ficado fiel a ela depois da eleição, eu não tiriha a menor 
critica a fazer ao PTB. Agora, enganar ... 

O Sr. Odacir Soares~ Referi-me às eleições de 1978. 

O SR. HÉLIO GUEIROS- V. Ex• vai me permitir. 
... ludibriar, taPear, fazer pose de Oposição- então o 

candidato _em São Paulo, o ex-Presidente Jânio Quadros 
era quem mais colo~ava banca pela televisão, contra tu­
do, contra todos, todo mundo errado, todo mundo imo· 
ral, todo mundo indecente, só ele era certo, só ele era ap­
to, os partidos todos eram errados, só ele era o certinho, 
fazia essa pose. Há, ainda, alguns ingênuos brasileiros 
que acreditam nessa pregação hipócrita e, então, votam 
no PTB, votam nos partidos que se dizialn de Oposição 
e, uma vez terminada a eleição, com o mandato na mão, 
desse.rve-se ao povo, trai-se o povo, engana-se o povo e 
~e vai aliar com o Governo que se combateu durante 
toda a campanha. 

Pode ser legal, pode estar no Regimento, pode estar 
em regulamento, mas é imoral, é indecente um compor­
tamento dessa natureza. 

Agora, se antes da eleição houvesse um partido quere­
conhecesse; "Não, eu estou do lado do Governo, eu não 
estou no PDS mas estou plenamente de acordo com a 
política do Governo nesse ou naquele setor,_ mas eu que­
ro c-aminhar sozinho" e, depois, concretizar-se no Con­
gresso Nacional essa aliança p·reviamente estabelecida na 
eleição, eu não teria nada a dizer. Mas não foi isso que 
aconteceu;-0 PTB enganou, fraudou. E é preciso que -se 
diga isso, porque noto que os jornais começam a publi­
car só declaração de gente dizendo qU\!, .. ê ísso mesmo, o 
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PTB está certo, a crise está g-r-,mae, temos que nos unir, o 
PTB está muito bem e é isso que se deve fazer ... " e, daqui 
a pouco a opinião pública, que é orientada pelos jornais, 
rádio e televisão, vai repetir sem pensar. 

Por isso que eu posso ser uma andorinha só, mas vou 
gritar aqui e achar que é imoral, indecente o comporta­
mento do PTB ao se aliar ao PQS. Tanto mais como se 
dissessem "não, o PTB vai fazer um sacrifício, mas a lei 
salarial será mantída": Conversa~ não vai ser maritida. 
"Não, o PTB está saindo da sua linha de ação, mas o 
funcionalismo público federal vai ter um -aumento nas 
bases justas que está pretendendo". Não vai ter coisa al­
guma. O acordo está sendo feito em bases que se dizem 
secretas, mas que os jornais dizem que vai haver-aí uma 
comissão para estudar as pretensões do PTB e o PTB vai 
dizer que a lei da greve, as intervenções nos sindicatos ... 
Como se a grande preocupação da massa trabalhadora 
do Brasil não fosse hoje o salário, não fo_sse hoje o de­
semprego. Não, é intervenção nos sindicatos, o PTB vai 
e-ntrar p<~ra o PDS, vai <~provar tudo lá para o PDS, por­
que o Governo prometeu e agora ... 

O Sr. Odadr Soares - O PTB não vai entrar, v<~i se 
coligar. 

O SR. HÍ::LlO GUEIROS - " Governo prometeu 
que, agora, não vai mais intervir nos sindicatos· como es­
tava fazendo." E o PTB, então;_ "Ah! não vai mais inter­
vir, muito bem, que grande Presidente, que gra11de Parti­
do, vamos abraçar este Partido, vamos-abraçar esse Pre­
sidente, porque nós vamos sair da entala dela em que nos 
encontramos, porque não vai mais haver intervenção em 
sindicato." 

Ora, Sr. Presidente e SrS. Senadores, é preciso, no Bra­
sil, se dizer quando o rei está nu que ele está nu. No caso 
do PTB, o PTB está nu e é preciso que se âiga isso o PTB 
não está honrando o voto recebido na eleição de 15 de 
novembro. O PTB foi votado pelo eleitoódo oposicio­
nista do Brasil e não adianta camuflar com essas supos­
tas intenções de estabilidade, de solução de crise, porque 
não vai haver estabilidade, não vai haver solução para a 
crise, vai haver apenas uma comodidade para o PDS, 
para o Governo, no trânsíto das matérias em curso na 
Câmara dos Deputados, que era o único lugar onde se 
poderia fazer, na base de freio e contrafreio, uma certa 
situação de equilíbrio entre Governo e OpÕsiçào. 

O Sr. He/o,:ídio Nunes - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELIO GUEIROS- Tem o aparte o eminente 
Senador Helvídio Nunes, que me honra muitO. 

O Sr. Helvídio Nunes - Eminente Senador Hélio 
Gueiros, provavelmente, o meu aparte não guardará 
adequação ao discurso de V. Ex• Mesmo assim, peço-lhe 
desculpas, mas tenho que coner o risc-o: V. Ex~ está me­
xendo em casa de marimbondo. 

O SR. HÊLIO GUEIROS- Tenho consciência diSso. 

O Sr. Helvídio Nunes- E esses marimbondos não são 
os '"marimbondos de fogo" do nobre Senador José Sar­

ney" 

O SR. HÉLIO GUEIROS- Agradeço a advertência 
e o alerta do ilustre representante do Estado do Piauí, 
mas quero dizer a V. Ex• que acredito num PMDB de li­
berdade e de respeito à opinião dos seus membros. Foi 
assim que ingressd no antigo MDB. Fui cassado, mas 
continuei, mesmo 110 ostracismo, fiel às origens, e quan­
do se restabeleceu o antigo o MDB através do PMÚB, 
imediatamente cerrei fileiras em torno do PMDB. 

Então, V. Ex• há de convir que, embora sem ser muita 
brilhante, já tivt; uma certa trajetória política trepidante, 
arriscada e acidentada. De modo que sempre gosto de 
correr certos_ riscos, mas procuro ser fiel às minhas con­
vícçõ_es e intenções.-Creia V. EX• que eu estou aqui, e·não 
outro, porque grande parte do eleitorado do Estado do 
Pará me conhece. Tenho tido oportunidade de dizer que 

venho de uma f:Ieição inacreditada. Há muita gente, ain­
da, que não acredita na minha vitória. Mas, quero dizer 
a V. Ex~ que, Se não- fosse essa minha fidelidade aos meus 
princípios e as minhas convicções, embora eventualmen­
te contrariando aqui e ali, não seria eu cjue estivesse aqui. 
E eu não quero, quando chego ao mais alto cenáculo da 
República, desmerecer as minhas origens tradicionais, 
mas quero me manter semPf-e firme e fiel a elas. 

Por isso é que, numa hora em que está havendo muita 
conveniência com relação à reação que se deve ter a esse 
acordo espúrio entre PDS e PTB, eu me arrisco em de­
nunciar que isso não está certo. Porque, como disse a V. 

Ex', fiz campanha eleitoral, senti que o povo estava vo­
tando nessas agremiações, nessa siglas oposicionistas, 
certo de que aquela era a mais oposicionista de todas. E 
nãO ê possfvel que dois, três meses depois que as eleições 
decidem os destinos do País, se trunque a vontade _popu~ 

··-- lar e se_coloque um Congresso que não foi aquele origi­
nalmente eleito pelo povo. 

Nestas condições, Sr. Presidente e Srs. Senadores, dei­
xo aqui a minha palavra de protesto, lamentando que te­
nha acontecido esse acordo entre PDS e PTB. Quero dí~_ 

--zer a V. Ex's que Ilão faço restrições de ordem pessoal ao 
PDS, coisa nenhuma, apenas acho que o PDS teve a 

___ bonra, a dignidade, a bravura, de se apresentar na cam­
panha eleitoriil como fiel seguidor da política do Gover­
no. Então, contra o PDS, nào há problema. O povo vo­
tou no PDS, sabendo que estava votando num Partido 
_que ia dar sustentáculo parlamentar ao Governo. Assim, 
para o PDS as minhas honras e os meus louvores, mas 
não posso estender nem honra nem louvor a quem, de­
pois de tapear o eleitorado, deixa de seguir o ruino jura­
do, para entrar por atalhos que não vão, absolutamente, 
contribuir para o aprimoramento da democracia brasi­
leira. 

VÕ!to a repetir: é lamentável que o equilíbrio que iria 
existir entre Senado e Câmara, um compensando os exa­
geros, os ardores, até mesmo as paixões de outro, deixe 
de existir por causa desse conchavo. 

E, já ao final, quero fazer uma referência a uma obser­
vação-do ilustre Sei-lado r Mu-rilo Bãdaró, sobre radicalis­

mo" 

f: preciso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que se rea­
bilite essa palavra no Brasil. Hoje em dia, qualquer cida­
dão que queira tomar uma atitude mais séria, mais cora­
josa, mais audaciosa, é logo alcunhado e apelidado de 
"radical''. E ninguém quer nem saber o que é ou deixa de 
ser radical - taxa-se logo como se_ fosse um leproso: é 
radical e ninguém quer conversa com ele. Eu acho que 
não. Ai do mundo, se não fossem os radicais, como, por 
exemplo, Jesus Cristo, porque ninguém mais radical do 
que ele, que não tolerou mercadores no templo, chegou a 
pegar do _chicote para expulsá-los de lá; Gandhi, na 
lndia, para não citar outros. Mas cito apenas Jesus Cris­
to, porque nós somos uma nação cristã e, se ele não fosse 
radical, o que seria hoje do Cristianismo? 

Então, nós não podemos combater preventivamente 
uma pessoa ou uma idéia porque ela seja radical. Acho 
que em certos assuntos, em certos temas, em certas po­
Sições, temos Que ser radicais e não devemos tef medo de 
-ser radicais, porque é por causa dos radicais, em todo o 
mundo, que se tem feito alguma coisa pela sociedade em 
toda parte. 

Nestas condições, Sr. Presidente, agradecendo a honra 
e o prazer do debate com os eminentes Senadores aqui 
presentes, deíxo o meu lamento sobre esse acordo PDS­
PTB. A Nação não vai ganhar nada com ele,_o_povo não 
vai gan~ar nada com essa tra-rlsã.ção. E Uma pena que tão 
perto ainda de uma campanha civica que encheu de espe­
rança-s e· de alegrias toda a população brasileira, ela, __ me­
üincolicumente, vá verificar que tudo- quanto ela fez com 
o voto, vai ser derrubado nos bastidores e pos jantares e 
_almoços aqui em Brasília. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem/) 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador João Calmon, por cessão 
do nobre Sr. Senador Lomanto Júnior. 

O SR" JOÃO CALMON PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE 

O Sr. José Lins- Sr. Presidente, peço a palavra como 
Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Lins, pela Liderança. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDEN"fE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia para uma comu­
nicação. 

O SR. MÁRIO J\tiAIA (Para uma comunicação)- Sr. 
Presidente e SrS. Senadores: - -

Há pouco, encaminhei à mesa do Senado projeto de lei 
dispondo sobre a profissão do TécnicO em Enfermagem 
e regulando-lhe o exercício, aproveitando o feliz ensejo 
da comemoração, hoje, do. "Dia Nacional do Enfermei­
ro", e atendendo à imperiosa e inadiável necessidade de 
se disciplinar as atividades profissionais de uma classe, 
até o presente .não regulamentadas em lei. 

Na forma do art. 262, letra "a" do Regimento Interno 
do Senado, combinado com o art. 29 do art. 183 domes­
mo diploma legal, desejo, à guisa de justificativa do pro­
jeto, prestar, simultaneamente, a homenagem de minha 
admiração e reconhecimento à abnegada classe de enfer­
meiros brasileiros que, em suas diversas modalidades, 
como enfermeiros de nível superior, como técnico em en­
fermagem e como simples auxiliares de enfermagem, 
vêm prestando assinalados serviços ã saúde em nossa 
Terra. 

O projeto está vaiado "mutatis mutandis" nos mes­
mos moldes das proposições similares que disciplinam as 
profissões técnicas e, sem casuísmos, atribui aos técnicos 
em enfermagem formados em escolas paramédicas do 
País com cursos de 29 grau, de duração de trinta e seis 
meses e corn 900 horas de estágio de formação profissio­
nal, o direito de exercer, como auxiliares dos médicos, 
atividades ligadas à defesa e recuperação da saúde e 
aqueles serviços para cujo exercício estão devidamente 
capacitados de acordo com a habilitação profissional ad­
quirida através do ensiná das disciplinas constantes do 
currículo escolar dos cursos paramédicos que realiza­
ram" 

Acreditamos que o nosso projeto representa mais uma 
contribuição válida no campo da saúde pelo seu inegâ.vel 
alcance social, uma vez que _yem ao encontro das justas 
aspirações de uma classe com reais serviços prestados à 
saúde no Brasil, mas que necessita ter assegurados em lei 
os direitos e as vantagens decorrentes de seu exercício, 
sobretudo nos dias de hoje, em que a enfermagem está 
exigindo conhecimentos técnicos e cientificas especiali­
zados, além da indispensável dedicação inerente aos seus 
serviços. 

Até bem pouco tempo, as atividades do enfermeiro se 
desenvolvia, em todo o mundo, a partir de uma imagem 
quase que exclusivamente missionária daquele profissio­
nal. 

Desde a pioneira Florence Nightingale, na Guerra da 
Criméia, e de nossa inolvidâvel Ana Justina Ferreira Ne­
ri, cognominada .. mãe dos brasileiros", pelos seus ser­
viços prestados na Guerra do Paraguai, e em cuja pessoa 
desejo reverenciar, no dia de hoje, todos os enfermeiros 
do Brasil, desde estas augustas figuras, repito, que a en­
fermagem sofre ainda, aqui e ali, os reflexos desse tipo de 
concepção. 

Não há negar o lado tipicamente missionário e apos­
tólico do enfermeiro e que tem mesmo muito de sacerdó-
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cio. Sua missão, porém, nos díaS cte hoje, se tem <J.presen­
tado cada vez mais complexa com o extraordinário pro­
gresso dH medicina. 

Com o advento do princípio d::~ "assistência primãria 
de saúde" e com o imperativo imposto pela OrganizaçãO 
Mundial da Saúde, no sentido de que haja "saúde para 
todos até o ano 2000....-, -o pafii:Tdo enfermeiro tomou no­
vos contornos e novas dimensões. Suas funÇõeS cadiVe"z 
mais se assemelham à do médico e por isso precisaõi- ser 
devidamente revalorizados. 

Hoje, em vez de darem assistência esporádic"a, nas 
ocorrências de doenças, não só os médicos e os dentistas, 
mas os enfermeiroS e os _técnicos eia.enfermag'em-·estào 
sendo chamados a trabalhar para melhorar as condições 
de saúde das populações a longo prazo, constituindo-se 
num grande elo entre a comunidade e o sistema nacional 
de saúde. 

Essas são as recomendações feitas, há pouco tempo, 
pela Professora Maria de Lourdes Verderese, Consultora 
em Enfermagem da Organização Pan-ameri.cana de Saú­
de e da Organização Mundial da Saúde, referindo-se ao 
novo papel reservado ao enfermeiro nos dias que cor­
rem, notadamente nos pa1ses do 3" Murido. 

TemOs, Sr~ Presidente, um. "deficit" ainda bem grande 
de enfermeíros no Brasíl. Basta dizer que, para que o 
nosso País alcance o ide<!! preconizado pela Organização 
Mundial da Saúde, necessita formar mais 400 mil enfer­
meiros. E mesmo para se obter uma relação razoável de 
um enfermeiro para mil habitantes, precisa ter mais de 
80 mil enfermeiros. 

De nada adianta construir mais hospitais, mais casas 
de saúde, mais ambulatórios, mais leitos, se nào houver 
quem cuide deles. 

Essas são as razões, Sr. Presidente, com as ciuaisjulgo 
haver justificado convenientemente o projeto que acabo 
de apresentar a esta Casa e render minha homenagem e 
meu respeito a uma -classe que precisa ser reva!orizada 
pelo muito que tem feito em prol da saúde de nossa Pá­
tria. 

Era o que tinha a dizer- (Muito bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- O Sr. Sena­
dor Itamar Franco enviou à Mesa requerimento de in­
formações. Nos termos de inciso VI do art. 239 do Regi­
mento Interno, o requerimento se'rá examinado pela Pre­
sidência. (Pausa.) 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, de­
signando para a sessão extraordinária das C8 horas e 30 
minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n" 360, de 
1983), do Projeto de Resolução n" 134, de 1981, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Campo do Meio, Esta­
do de Minas Gerais, a contratar operação de crêdito no 
valor de Cr$ 76.529.600" (setenta e seis milhões, quinhen­
tos e vinte e nove mil e seiscentos cruzeiros). 

2 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer- n" 362, dC 
1983), do Projeto de Resolução n9 137, de 1981, que au­
toriza a Prefeitura Mun-icipal de CrTstiiúL Estaâo de Mi­
nas Gerais, e elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e Um 
milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, setecentos e 
vinte c cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada. 

3 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n' 363, de 
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1983), do Projeto de Resolução n9 142, de 1981, que au­
toriza a Prefeituru Municipal de Santa Juliana, Estado 
de Minas Gerais, a elevar em CrJ 33.873,840,00 (trinta e 
três milhões, oitocentos e setenta e três mil, oitocentos e 
quarentu cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. 

4 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pC!<J Comissão de Redação em seu Parecer n9 366, de 
1983), do Projeto de Resolução n" 151, de 1981, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Carmo do Rio Claro, 
Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 76.529.600,00 
(setenta e s~is milhões, quinhentos e vinte e nove mil e 
seiscentos cruzeiros) o montante de sua divida consolida­
da. 

5 

Discussão, em turno único, do Projeto de_Resolução 
n9 248, de 1981 (apresentado pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça como conclusão de seu Parecer n9 1.399, 
de 1981), que suspende a execução do art. 53 e seu pará­
grafo único da Lei n"35, de31 de dezembro de 1966edo 
Decreto n" 7, de 25 de junho de 1968, ambos do Municí­
pio de Rancharia, Estado de São Paulo. 

6 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n<? 249, de 1981 (apresent<Jdo pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça como conclusão de seu Parecer n" I.400, 
de 1981 ), que suspende a execução dos arts. 293, 294, 295 
e 296 da Lei n<? 123, de 22 de dezembro de 1966, do Mu­
nicípio de Santa Fé, Estado do Paranâ. 

7 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução, 
nço 250, de I98J (apresentad? pela Comissão de O:msti­
tuiçào e Justiça como conclusão de seu Parecer n" 1.401, 
de 1981), que suspende a execução da Lei n" 570, de 13 de 
dezembro de 1977, do Município de Ibirá, Estado de São 
Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a .tessào às 18 horas e 25 minutos) 

Ata da 63~ Sessão, 
em 12 de maio de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária 
da 47~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Sr. Lenoir Vargas 

ÃS !8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORE:S: 

Jorge Kalume- Mário Maia- Eunice __ M.ichiles­
Fábio Lucena - Raimundo Parente- Claudionor R o~ 
riz - Ga!vão Modesto - Odacir Soares - Aloysio 
Chaves- Gabriel Hermes - Hélio Gueiros - Alexan~ 

dre Costa- João Castelo- Josê Sarney- Alberto Sil­
va - Helvídio Nunes - Almir Pinto - Josê Lins -
Carlos Alberto - Dinarte Mariz - Martins Filho -
Marcondes Gadelha- Marco Maciel- Nilo Coelho­
Guilherme Palmeira - Carlos Lyra - Luiz CaVãlcante 
-Albano Franco- Lourival Baptista- Passos Pôrto 
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-Jutahy Muga!hàes- Lomanto Jltnior- Luiz Viana 
- João Calmon - Jos_é Ignácio - Moacyr Dalla -
Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Roberto Saturni­
no- Itamar Franco -Murilo Badaró- Alfredo Cam­
pos - Amaral Furlan - Fernando Henrique Cardoso 
-Severo Gomes- Benedito Ferteira- HenriqueSan­
tillo- Roberto Campos- Marcelo Miranda- Salda­
nha Derzi- Affonso Camargo- Ãlvaro Dias- Eneas 
Faria- Jaison Barreto- Jorge Bornhausen- Lenoir 
Vargas - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 57 Srs.-Senadores. 
Havendo ntlmero regimental, declaro aberta a sissâo. 

Sob a proteçUo de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. i9-seCretário irá proceder à leitura do Expedien­

te. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER No 383, DE 1983 

D!! Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n9 7, de I 983, '"que dispõe 
sobre a expedição de certidões para a defesa de direiR 
tos e esclarecimentos de situações (art. 153, § 3S, da 
Constituiçiio Federal)". 

- Relator: Senador Pedro Simon 

De autoria do ilustre Senador Moacyr Duarte, o Pro­
jeto sob ex.<Jme regulamenta o§ 35 do art. !53 da Consti­
tuição, que prevê a disciplina legal da expedição de certi­
dões requeridas às repartições administrativas-para defe­
sa de direitos t; escfarecimentos de situações. 

2. Na justificação, lembra o autor que, a despeito 
das medidas de desburocratização, ainda são freqUentes 
as dificuldades a superar para a obtenção de certidões 
em repartições públicas, à falta de disciplina !egal da es­
pêcfe. 

3. O projeto é perfeitamente constitucional e jurídi­
co. Quailto à técnicã legislativa, releva precisar melhor a 
_redação do art. 3". 

No mêrito, vale ressaltt~r a grande oportunidade e con­
veniência da proposição, pois ela interessa a milhões de 
bmsileiros que têm de se defrontar, tantas vezes, com a 
morosidade e mesmo a mâ-vontade burocrática, para a 
obtenção de_ certidões comprobatórias para a defesa de 
direitos e o esclarecimento de situações. 

4. Embora, como lembrado na justificação, esteja 
em curso o esforço governamental de desburocratização, 
com resultados já bastante palpáveis e os aplausos gerais 
da Nação, muito ãinda resta por fazer, sendo a medida 
alvitrada no projeto uma das de maior alcance que se po­
dem tomar nesse campo. 

S. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do pro­
jeto, por constitucional, jurídico, regimental, de boa téc­
nica legislativa e, no mérito, oportuno e conveniente, 
com a seguiilte:-

EMENDA No 1 - CCJ 

Dê-se ao art. 2~> a seguinte redação: 

"Art. 29 Nos requerimentos que objetivem a 
obtenção das certidões a que se refere esta Lei, deve­
rão os interessados fazer constar esclarecimentos re­
lativos aos fins e razões do pedido,'' 

Sala de Comissão, ll de nHlio de 1983.- Murllo Ba· 
darrJ, Pre~ide_nte. - Pedro Simon, Relator - PaJ·.Jos 
Pârto -_Hélio Guetros - Martms Filho - Fernando 
Henrique Cardoso - João Calmon - José Ignáclo -
He/v[div Nunes. 
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PARECERES NOS 384 e 385, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nll 141, de 1982 
(Jt\' 6.756-B de 1982, na Casa de origem), que "dispõe 
sobre a criação e transformação de cargos e empregos 
na Secretaria do Tribunal Federal de Recursos e dá 
outras providências''. 

PARECER N• 384, DE 1983 

Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Martins Fifho 

De iniciativa da Presidência do Tribunal Federal de 
Recursos, nos termos dos arts. 56 e 115, 11, da Consti­
tuição, vem a exame desta Comissão, depois-deexamina­
do e aprovado na Câmara dos Deputados, proje_to de lei, 
dispondo sobre a criação e transformação de cargos e 
empregos, na Secretaria do Tribunal Fedúal de Recur­
sos e dando outras providências. 

o projeta explicita, em sllã justificação, que a Preten~ 
dida criação e transformação de cargos e empregos do 
Quadro de Pessoal da Secretaria daquela Corte tem em 
vista a introdução das técnicas de trabalho pertinentes à 
computação eletrônica e a racionalização ae seus -ser~ 
viços judiciários e administrativos. 

Assim, a proposição, vaiada em 9 -(ilOve) artigos, esta­
belece a criação no Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Federal de Recursos, no Grupo~ Direção e As­
sessoramento Superiores, Código TFR-DAS-fOO: 
I- de 27 (vinte e sete) cargos de Assessor, Código 

TFR-DAS- 102.3, na categoria de Assessoramento Supe­
rior, Códígo TFR-DAS-102; 
II- de 2 (doiS) Cargos de Diretor _de Subsecretaria, 

Código TFR-DAS-l01.2, e 59 (cinqUenta e noYe) cargos 
de Diretor de Divisão, Código TFR-DAS-IOl.l, na Ca-­
tegoria de Direção SuPerior, Código TFR-DAS-101. 

E no Quadro de Tabela Permanente da Secretaria do 
Tribunal Federal de Recursos: 

I - de 20 (vinte) cargos de Técnico Judiciário, TFR­
AJ-021; 45 (quarenta e cinco) cargos de Auxiliar Judi­
ciário, TFR-AJ-022; e 20 (vinte) cargos de Agente de Se­
gurança Judiciário TFR-AJ-025, 15 de Taquígrafo Judi­
ciário, TFR-AJ-023 todos no Grupo-Atividade de Apoio 
Judiciário; 

11..:..... 2 (dois) cargos de Psicólogo, TFR-LT-NS-907; 2 
(dois) cargos de Assistente Social, Código TFR-LT-NS-
930; e 5 (cinco) cargos de -Efí6Tíotecãrio, TFR-LT-NS-
932: estes no Grupo-Outras Atividades de Nível Supe­
rior: 
III- 34 (trinta e quatro) cargos de Auxiliar Operacio­

nal de Serviços Diversos, TFR-LT-NM-1006; 4 (quatro) 
cargos de Telefonista, TFR-LT -NM-1044; e 65 (sessenta 
e cinco) cargos de Agente de Vigilância, TFR-LT-NM-
1045; estes--no Grupo~Outras Atividades de N·ível Médiõ; 

IV- 3 (três) cargos de Anal~sta de Sístema,TFR~LT­
PRO~I601; 5 (cinco) cargos de Prpgramadof, TFR-LT­
PRO- J 602; 6 (seis) Cargos de OperadOr de Computação, 
TFR-L T-PR0-1603; c 15 (i{Uúize) Cárgos de Perfurador­
Digitador, TFR-LT-PR0.-16-1604; eStes- no Grupo­
Processamento de Dados; 

V- 5 (cinco) cargos de Artífice de Mecânica, TFR­
LT-ART~ 702; 7 (sete) cargos de Artifice de Eletricidade e 
Comunicação, TFR-LT-ART-703; _e 6 (seis) cargos de 
Artífice de Carpintaria e Mercenaria, TFR-LT-ART-
704, estes no Grupo-Artesanato. 

A restruturação do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores e a classificação dos cargos que o in-tegfam 
far-se-ão por deliberação do Tribunal, nos termos do art. 
J9 da Lei n9 6.581, de 1978 observada a escala de níveis 
constante do Anexo li, do Decreto-lei n9 1.902, de 1982, 
inclus-ive- com o ãcréscimo O.õs riiveis 5 e 6 a que se refere 
o art. 39 do Decreto-lei n9 1.445, de 1976. 

A medida, de um lado, diz respeito à criação dos níveis 
5 e 6 do Quadro de DireçãO e A:S:sessorainento Superio­
res do Tribunal; da outra parte, prevê a supressão de 
classe intermediária das categorias funciOmiis do Grupo-
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Apoio Judiciário. A tal deliberação-Chegou o Conselfio 
de Administração, em Sessão realizada a 15 de dezembro 
de 198 I, tendo em conta os termos da Lei n9 6.959, de 25 
de novembro de 198 J, que acrescentou os referidos níveis 
aos cargos em comissão do Supremo Tribunal Federal. 

A proposição decorre dos princípios informadores do 
Plano de Classificação de Cargos, quais sejam a sua per~-­
manente atualização, para acompanhar as evoluções ad­
ministrativas e harmonização da sistemática que deve 
sempre corresponder à orientação implantada em cada 

· área, mormente em se tratando de órgãos integrantes do 
mesmo Poder. -

A adoção da medida v.isa a compatibilizar- o Quadro 
do TFR, com as diretrizes globais que foram estabeleci­
das na_área do Judiciário Federal e com respaldo, ainda, 
no princípio da paridade, pressuposto básico impres­
cindível, para que seja alcançado o princípio constitucio­
nal da identidade de retribuição entre cargos de atri­
buições e responsabilidades idênticas._ 

Finalmente, no que concerne a_os inativos, aos quais se 
pretende a extensão das disPosições ora propostas, en­
tendemos imperiosa, por instrumento legislativo, a 
adição de normas que permitam a reclassificação dos 
s.ervidores referidos, ante a mansa e pacífica jurisprudên­
cia, aliás, consubstanciada na Súmula 38 do STF. 

Conside.ran.do que a proposição encontra respaldo 
constltucianal e.que, do ponto de vista têcnico nada ha· 
vendo que a inviabilize, somos, no âmbito desta Comis~ 
são, pela aprovação do projeto. 

Sala da Comissão, 13 de abril de 1983.- Fábio Luce· 
na, Presidente. - Martins Filho, Relator. - Alfredo 
Campos - Passos Pôrto. 

PARECER No 385, D!' 1983 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Guilherme Palmeira 

A proposíÇão em tela, encaminhada à Câmara dos De­
putudos pelo Presidente do Tribunal Federal de Recur­
sos, com esteio nas disposiçõeS contidas nos art1&os 56 e 
115, 11, da Constituição FedeC:al, objetiva a c'riaç'ãO e 
transformaÇãO -de cargos e emprego-s na Seáeta!ia dare­
rerTdã Corte. 

Na Casa de origem, foi aprovado, após manifestação 
daS COmissões de Constituição e Justiça, de Serviço 
Público e de Finanças, mediante pareceres em Plenário. 

No Senado Federal, pronunciou-se favoravelmente à 
g_roposição a Comissão de Serviço Público Civil, compe­
tindo à esta Comissão de Finanças o exame da matêria 
sob o enfoque financeiro. 

Trata-se de proposição que tem por escopo criar 345 
cargos e empregos na Secretaria do Tribunal Federal de 
Recursos, sendo 86 cargos no Grupo-Direção e Asses­
soramento Sti"Periores, 100 no Grupo-Ativici'ádes de 
Apoio Judiciário, 9 no Grupo -Outras Atividades de 
Nível Superior, !03 no Grupo- Outras Atividades de 
Nível Médio, 29 no Grupo-Processamento de Dados e 
18 no Grupõ..::..Artesanato. 

A minuciosa justifiCação que acompanha o projeio es­
clarece, satisfatoriamente, que a elevação do Quadro 
Permanente da Secretaria daquele Egrégio Tribunal, se 
deve à implantação de sistema de computação eletrônica 
de Seus serviços, do crescente volume de process-os, cujo 
julgamento compete ao Tribunal, e à racionalização dos 
serviços judiciários e· administrativos: 

Busca a medida ora proposta a substituição do atual 
sistema de locação de mão-de-obra, mediante a contra­
tação de empresas prestadoras de serviços, Põr servido­
res de seus próprios Quadros ou Tabelas Perniãilentes. 

Considerando a conveniência da maitutenção de servi· 
dores pertencentes ao Quadro da Administração do ór­
gão e a própria ecoriomia que a alteração de critêrio há 
de ~nsejar, a proposição sugere a criação de cargos e em­
·pregos; cuja despeSa será coffipensada com a resci.S8o dos 
contratos de prestação de mão-de-obra firmados com 
·êmpreSas do -setor privado. 

O diploma proposto, por outro lado, prevê a aplicação 
das normas concernentes à reclassificação aos servidores 
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inativos, naquilo que couber, face à necessidade de ex­
pressa manifestação legislativa sobre a matéria, a fim de 
superar o obstáculo contido no verbete n9 38 da Súmula 
Predominante do Supremo Tribunal Federal, a qual 
veda o aproveitamento de reclassificação U:os servidores 
aposentados. 

O presente projeto, em seu art. 7'~, estabt.:Iece que as 
despesas dele decorrentes correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias do_ órgão em questão e outras 
para o mesmo fim destinadas. 

Merecem destaque, de outra parte, o detalhamento e a 
robustez das razões alinhadas na justificativa do projeto, 
o que vem a facilitar a compreensão dos motivos que em­
basam as providências sugeridas. 

Nenhum óbice pode ser oposto à proposição, no que 
tange ao âmbito de apreciação desta Comissão, daí por 
que opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 12 de maio de 1983. - Itamar 
Franco, Presidente -:- Guilherme Palmeira, Relator -
Amaral Peixoto, contrário- Roberto Campos, contrário 
- Carlos Lyra- Severo Gomes~ Pedro Simon- Hélio 
Gueiros- Lourival Baptista- Jutahy Magalhães, cj res­
trições. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Discussão, em turno único, da redação ·final-(õfe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n'~ 
360, de 19~3), do Projeto de Resolução n'~ 134, de 
1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de Cam­
po do Meio, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crêdíto no valor de Cr$ 76.529.600,00 
(setenta e seis milhões, quinhentos e vinte e nove mil 
e seiscentoS crüze1ros). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

E a se?uinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolu~ão n9 134, de 1981. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 

do art. 42, -incíSo VI, da Co-nstituiÇão, e eu 
------• P-residente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE !983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo do 
Meio, Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no mlor -df. CrS 76.529.600,00 (setenta e 
Sfis milhões, quinhentos e vinte e nove mil e seiscentos 
cruzeir_IJS). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Campo-- do 
Meio, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da 
Resolução n'i' 93, de 11 de outubro de 1976, do-Senado 
Federal, autorizada a contratar operações de crédito no 
valor global de Cr$ 76.529.600,00 (setenta e seis milhões, 
quinhentos e vinte e nove mil e seiscentos cruzeiros), cor­
respondentes a 140.000 UPC, considerado o valor noini­
nal da UPC de Cr$ 546,64 (quinhentos e quarenta e seis 
cruzeiros e sessenta e quatro centavos), vigente em 
abril/80, junto à Caixa·Econôrr:iica do Estado de Minas 
Geiãis, esta na quafidã.de de agente financeiro do Banco 
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Nacional da Habitação - BNH, destinadas à cons­
trução de 400 (quatrocentas) unidades habitacio_naiS- de 
interesse social __ e execução das obras de infra-estrutura 
urbana necessárias, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resoluçã_o e_n_t_ra em vigor na -data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vaigas)- Item 2: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pelu Comissão de Re_daçào em seu Parecer n9 
362, de 1983), do Projeto de Resolução n'i' 137, de 
t 981,-qUfUutoií:úi. ·a Prefeitura Municipal de Cristi­
na, Estado de Minas GeraiS, a -elevar em CrS 
31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cin~ 
qüenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco Crii~iM -
ros) o montant!! de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final.- ( Pau.ça.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerM 

rada. 

Encerrada a discussão, a redação final é considerada 
definltivUinente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final apro~·ada 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 137, de 1981. 
Faço S<:tber que o Senado Federal aprovou, nos termos 

do art. 42, inci_s_o __ YI. da Constituição, e eu 
------• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prereitura J\'lunlcipal de Cristina, EstaM 
do de Minas Gei'ais, a elevar em CrS 31.756.725,00 
(trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, 
setecentos e ,.·inte e cinco cruzeiros) o montante de sua 
dh·ida consolidada 

O Senado Federal resolve: 

Art. (9 1:. a Prefeitura Municipal de Cristina, Estado 
de Minas Gerais, nos termos do art. 211 da Resolução n9 
93, de li de outubro de I 976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolidade em 
CrS 31 .75_6.725,00 (trinta e uni mTthões, setecentos e cin­
qüenta e seis mil, -setecentos e vinte e cinco cruzeiros), 
correspondente a 52.500 UPCs, considerado o valor noM 
minai da U PC de Cr$ 604,89 (seiscentos e quatro cruzei­
ros e oitenta e nove centavos), vigente emjulho/80, a fim 
de que possa contratar empréstimos no valor global aci­
ma mencionado, junto à Caixa Econômica do Estado de 
Minas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro :do 
Banco Nacional da Habitação - BNH, destinados à 
construção de 150 -(Cento e cinqüenta) unidades habitaM 
cionais de interesse social e execução das obras de infra­
estrutura urbuna necessária, naquele Município, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central do Bra­
sil no respectivcl prOcesso. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Item 3: 

Discussão, em turno único, da redação_ fm_a_l (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 
363, de 1983), do Projeto de Resolução n" 142, de 
1981, que autoriza_a_?r~fejt~;~ra Municipal de Santa 
Juliana, Estado de Minas_ Gerais, a elevar em Cr$ 
33.873.840,00 (trinta e-tres-m11hões, oitoc-ento-s e se-

tenta e três mil, oitocentos e quarenta cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo query1 queira discut_i-la, decla~o-a encer­
-rada, 

Encerrada a discussão, a redação final ê considerada 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

__ O projeto vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final apro~·ada 

Redação final do Projeto de Resolução n<:> 142, de 1981. 
Filço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 

do art. 42, inciso VI, da C.onstituição, e eu, 
------· Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Juliana, 
Estado de Minas Gerais, a elevar em CrS 
33.873.840,00 (trinta e três milhões, oitocentos e se­
tenta e três mil, oitocentos e quarenta cruzeiros) o 
montante de sua díl'ida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. (Q ta Prefeitura Municipal de Santa Juliana, 
Estado de Minas Gerais, nos termos de art. 29 da Reso­
lução n<:> 93, de I I de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o montante de sua dívida conso­
lidada em .Cr$ 33.873.840,00 (trinta e três milhões, oito­
centos e setenta e três mil, oitocentos e quarenta cruzei~ 
ros), correspondentes a 56.000 UPCs, considerado o va­
lor nominal da UPC de Cri 604,89 (seiscentos e quatro 
cruz~iros e oitenta e nove centavos), vigente em ju­
lho/80, a fim de possa contratar empréstimos no valor 
global acima mencionado, junto à_Caix.a Ec_onômicã. do 
Estado de Minas Gerais, esta na qualidade de agente fi~ 
nunceiro do Banco Nacional da Habitação_- BNH, des­
tinados à construção de 160 (cento e sessenta) unidades 
habitacionais d_e interesse soçial e execução das obras de 
infra-estrutura-urbana necessárias, Programa PROMO­
RAR, naquele Município, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil no_ resp-ectivo pro~ 
cesso. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Q SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Item 4: 

Discussão, em turno único, da redação finã.l"(Ofe­
recida pela Com-issão de Redação em seu Parecer n' 
366, de 1983), do Projeto de Resolução n~> 151, de 
1981, que autoriza a Prefeitura Mun-icipal de Carmo 
do Rio Claro, Estado de Minas Gerais, a elevar em 
CrS 76.529.600,00 (setenta -e seis milhões, quinhen­
tos e vinte e nove mil e seiscentos cruzeiros) o mon­
tante de sua dlvida consolidada. 

Em discussão a redação fimil. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
_Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitiva.mente aprovada, nos- termos do art. 359 do Re~ 
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

E a .9eguinte a redação final apro~·ada 

Redação final do Projeto de Resolupão n' 151, de 1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, -nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
~~-'-~~--· Presidente, promulgo a seguinte 

Maio de 1983 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza~- Prereitura Municipal de Carmo do Rio 
Claro, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 
76.529.600,00 (setenta e seis milhões, quinhentos e 
vinte _e nol'·e mil e seiscentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. (9 ta Prefeitura Municipal de Carmo do Rio 
Claro, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da 

__ -Resolução-fi' -93; de 11 de outubro de I 976, do Senador 
Federal, autorizada a elevar o montante de sua dívida 
consolidada em Cr$ 76.529.600,00 (setentá e seis mi­
lhões, quinhentos e vinte e nove mil e seiscentos cruzeiM 
ros), co-rrespondentes a 140.000 UPCs, considerado o va­
lor npminal da UPC de Cr$ 546,64 (quinhen~os e qua~ 
renta e seis cruzeiros e sessenta e quatro centavos), vigen­
te em-abrilj80, a fim de que possa contratar operações de 
crédito no valor global acima mencionado, junto à Caixa 
Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na qualida­
de de agente financeiro do Banco Nacional de Habitação 
- BNH, destinadas à construção de 400 (quatrocentas) 
unidades habitacionais de interesse social e execução das 
obras de infra-estrutura urbana necessárias, nãquelC 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co .Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n<:> 248, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Consü~u_ição e Justiça como conclusão de seu Pa­
recer n..,. L399, de 1981), que suspende a execução do 
art. 53 e seu parágrafo único da Lei n9_35, de 31 de 
dezembro de 1966 e do D_ecreto n~> 7, de 25 de junho 
de 1968, ambos do Município de Rancharia, Estado 
de São Paulo. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em vot;,tção. 
OS Srs. Senadores_ que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 248, DE 1981 

Suspende a execução do art. 53 e seu parágrafo único da 
Lei n~ 35_., de 31 de dezembro de 1966, e dÕ Dttreto n<:> 7, de 
25 de junho de 1968~ ambos do Municfjiio de Rancharia, 
Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

-Artigo úniCo.- E. suspensa por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em sessão Plenária de 24 de junho de 

· 198 !, noS autos do Recurso- Extraordinário nl' 94.633M 1, 
do Estado de São Paulo, a execução do artigo 53 e seu 
parágrafo únicó da Lei n" 35, de 31 de dezembro de 1966, 
e do Decreto n..,. 7, de 25 de junho de 1968, ambos do Mu­
nidpio de Rancharia, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n' 249, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Constituição eJustiçá como conclusão de seu Pa­
reçer n..,. 1.400, de 1981). q.ue suspende a execução 
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dos arts. 293, 294,195 e-296dã:lei n9 123, de 22 de 
dezembro de 1966, do Município de Santa Fé, Esta-
do do Paraná. -

Em discussão o projeto.-( PaUsa.) 
Não havendo quem -queira discuti-lo, declaro-a ~ncer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aPfOvam pefmanecam senta­

dos. (Pausa.) 

Aprovado 
O projeto vai à Comissão de RedaÇã"â: 

E o segtlinte o pi'ojeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 249, DE 1981 

Suspende a execução dos arts. 293, 294, 295 e 296 da 
Lei n\1 123, de 22 de dezembro de 1966, do Município de 
Santa Fé,- Estado do Paraná. 

O Senado Federal resÕive: 

Artigo único. ~suspensa, -por inconstitucionalidade 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal proferida em 24 de junho de 1981 1 nos autos do_ 
Recurso Extraordinário, n~'-94.629~2-, do Estado do Para· 
nâ, a execução dos arts. 293, 294,295 e 296-da rern9 123, 
de 22 de dezembro de 1966, do Município de Santa Fé, 
daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - ltern 7: 

Discussão, em turno ÚÍlico, dO Piojeto de Reso­
lução n~' 250, de 1981 (apibsentado pda ComissãO 
de Constituição e Justiça como conclusão de seu Pa­
recer n~' 1.401, de 1981), que suspende a execução da 
Lei n~' 570, de I3 de dezembro de 1977, do Municf~ 
pio de Ibirá, Estado de São Paulo. 

Em discussão _o projeto. rPausa.) 
Não havend_Q quem queira discuti-lo, declaro-a, encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. SenadOres que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aproVãdo 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Ni 150, DE 1981 

Suspende a execucào da Lei n~' 570, de 13 de de­
zembro de 1977, do Município de Ibirá, Estado de 
São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. Ê suspensa, por incostitucíoml!idade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 9 de abril de 1981, nos autos do 
Recurso Extraordinário n~' 92.142--7, do Estado de São 
Paulo, a execução da Lei n~' 570, de 13.de dezembro de 
1977, do Município de Ibirá, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Bornhausen. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN (Pronuncia o seguin~ 
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: -

Episcopal de D. Antonio Possamai. 
Será sagrado bispo em Ascurra, SC, no próximo dia 

15 de Maio o Pe. Antonio Possamaí, salesiano de D. 
Bosco. Descendente de oriundos italianoS, nasceu em 
Ascurra a 5/4/1929 e iniciou os. estudos seminaristicos 
em sua terra natal no benemérito Colégio São Paulo, ao 
qual muito deve o Estudo. Continuou depois nos Institu-

tos da Congregação em São Paulo, sendo ordenado sa~ 
cerdote em 8/12/1957, Logo de início foram~lhe atribuí­
dos cargos de confiança em várias instituições da Con­
gregação no Sul do País, onde revelou sempre suas quali­
dades de planejador atilado, organizador inteligente e 
realizador eficiente e enérgico com capacidade de lide­

._ra.nça. Qualidades que revelou sob-ietudo como Erovin­
cial, por .feis anos em Recife. Por sua conduta reta e por 
todos os atributos morais revelados foi escolhido pela Sé 
como Bispo de Ji-Paraná em Rondônia. Solução ideal 
para ·aquela diocese pelo grande número de migrantes do 
Sul do País, não excluídas as famílias catarinenses. 

Corri D. Aritonio Possãmai são 22 os Bispos Católicos 
do Brasil, incluído um Carde~l, nas~idos em Santa Cata~ 
ri na, que servi:rri-à Igreja no Brasil, honrando 9 seu Esta­
do. Está assim de parabéns o nosso Estado. 
Congratulamo~nos também com a Congregação Salesia­
na de D. Bosco, que completa neste ano, em 14 de julho, 
o seu primeiro centenário no Brasil, sempre a serviço ge­
neroso e cristão do povo. 

Pa.wbéns a S. Ex' a quem desejo um fecundo minis­
tério naquelás afastadas regiões que acenam para um 
grande futuro. 

Era o que tinha a dizer, Sr: Presidente._(Muito bem.') 

-0 SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo_ a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte 
discurso.) .....,. Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A situação da empregad<1 doméstica como contribuin­
te autônom<1 da Previdência Social é.das mais inseguras, 
em vista da enorme mobilidade desse tipo de emprego, 
quas-e sempre sem contrato formal de trabalho. Gúal­
mente, quando a doméstica fica sem. emprego, leva longo 
tempo para obter nova colocação e nem o novo patrão 
nem ela própria querem liquidar as contribuições atrasa­
das à Previdência Social, havendo, por isso mesmo, pe; 
qUeho ·número das contribuintes autônomas entre as em­
pregadas domésticas. 

Este e outros problemas levaram a Associação das 
tinPregã.das Do-mésticas de Brasília, que tem como pre­
sidente Nilza Aparecida Francisca, a convocar represen­
tantes de sete Estados para se reunirem nesta Capital. 
num encontro patrocinado pela Comissão de Legislação 
Social da Cãmara dos Deputados, quando serão discuti­
dos vinte projetos_referentes à categoria que tramitam 
nas duas casas do Congresso Nacional: __ 

Existem entídides representativas da categoria em 
Belo Horizonte, Recife, São Paulo, Porto Alegre, Goiâ­
nia e Rio de Janeiro, além de Brasília~ devendo o encon­
tro despertar o maior interesse em outras capitais. 

Figuram, entre os projetos em tramitação sobre as do­
mésticas, o relativo ãs férias anuais de trinta dias, jã 
aprovado nesta Casa e pelas Comissões de Justiça e de 
Legislação Social da Câmara, e aquele que reformula a 
contribuição previdenciária. 

As férias com a duração de um mês constituem uma 
antiga reivindicação da classe, tendo-a exposto ao presi~ 
dente da Comissão de Trabalho e Legislação Sociãl da 
-Câmara, a própria Nilza Francisca, ao salientar que é a 
única categoria com vinte días de férias. 

O simpósio será realizado nos dias 25 e 26 do corrente, 
merecendo a maior aterlCão não- apenas das domésticas 
mas de quantos se interessam pela evolução da Legis­
lação Social e ·ao Direito do Trabalho, cada dia mais ins­
pirado no princípio da isonomia legal. 

A classe das domésticas é a mais prestante, contribuin~ 
do,· decisivamente, para o equilíbrio familiar, principal­
mente h0je, quando a_ mulher, como o marido, traba­
Ihãm for<l do lar, tenda que confiar os filhas a essas ver~ 
dadeíras secretárias a-õ-mésticas. Evidentemente, a me­
lhoria do seu serviço há que depender de uma justa polí­
tica salarial e previdenciária. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourivul Baptista, 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Congresso Nacion<J.l realizou no dia 3 de maio do 
c-orrente mês, Sessão Solene destinada a homenagear a 
memória do Presidenta Getúlio Vargas pelo transcurso 
do centenário de seu nascimento. 

Cumpra o dever de, agora, associar-me aos conceitos 
então emitidos por ilustres parlamentares, sobre a perso­
nalidade do insigne estadista que ingressou na Hístória 
com-dimensões de grandeza sem paralelo. 

Desde 1930,- como Chefe incontestáYel da Revo­
lução vitoriosa, - que o Presidente Getúlio Vargas se 
transformara no protagonista maior das transformações 
nacionais, promovendo o ingresso do Brasil no cenário 
das nações engajadas na luta pelo desenvolvimento auto­
sustentado, quando estabeleceu, com os empreendimen­
tos voltados para a industrialização, nos domínios da si~ 
derurgia, da energia, dos transportes, e da legislação so­
cial em benefício dos trabalhadores, as bases de um novo 
Brasil. 

Seria desnecessário rememorar nos limites pré­
estabelecidos deste rápido pronunciamento, as reali­
zações do saudoso Presidente Getúlio Vargas._ 
-Afestão~ como marcos imperecíveis da sua atuação~ a 

criação do Ministério do Trabalho; a Legislação Traba­
lhista; a Companhia Siderúrgica Nacional de VoltaRe­
dorida; a Fábrica Nacional de Motores; a Companhia 
Nacional de Álcalis; as iniciativas vinculadas ao aprovei­
tamento do Carvão e do Xisto Betuminoso; a PE­
TROBRÁS; a ELETROBRÁS; os Bancos do Nordeste e 
da Amazônia; o BNDE- Banco Nacional do Desenvol­
vimento Econômico, entre outros magnos empreendi­
mentos. 

Com o Presidente Getúlio Vargas implantou-se, no 
Brasil, o planejamento das atividades vinculadas ao de­
senvolvimento econômico e social do País. 

Não se poderia, jamais, olvidar, que coube ao grande 
estadista estruturar o PDS e o PTB, o que demonstra a 
sua obcessão no concernente -ao desenvolvimento e a jus­
tiça social. 

De fato, Getúlio Vargas promoveu a modernização 
nacional, ao acelerar a evolução de um país predominan­
temente agropecuário e rural, para os níveis de uma 
nação industrializ<1d<1 e conscientemente engajada nos 
roteiros da justiça social e do bem-estar do povo. 

Se é verdade que, na sua trajetória, os historiadores 
não perdoam o interregno ditatorial do Estado Novo,­
a zona de sombra de sua passagem na vida politic<1, -
também não é menos exato, que depois de exílio e da so­
lidão a que se recolhe em Itu, em 1945, voltou ao poder 
no~ braços do povo, pelo voto popular, através de 
eleições direta.:;, livres e consagradoras. 

Quis o destino, porém, que ocorresse em 1954, o trági­
co desfecho do seu desaparecimento, deixando, todavia, 
à Nação, perplexa e angustiada, aquele monumento im­
perecível, consubstanciado na sua Carta Testemunho. 

Sem desejar alongar-me, relembro, neste momento, o 
saudoso Presidente Detúlio Vargas, de quem nte fiz ami­
go, por intermédio do seu ilustre Chefe do Gabinete Ci­
vil, o meu dileto conterrâneo Lourival Fontes, para ex~ 
pressar, embora sucin.tamente, a minha gratidão pelo 
muito que fez por São Cristóvão, quando eu era seu Pre­
feito. 

Posteríormente, como Prefeito de São Cristóvão, tive 
a honra de ser o intérprete dos Municípios,- designado 
pela Associação Brasileira dos Municípios (a ABM)­
para saudar o Presidente Getúlio Vargas ao ensejo do 111 
Congresso Nacional dos Municípios, então reunido em 
São Lourenço em !954. 

Foi, aliás, nessa ocasião, em São Lourenço, que o Pre­
sidente Getúlio Vargas compareceu, pela última vez, a 
uma solenidade pública, de grandes proporções, poucos 
di<1s antes do seu fatídico suicídio. 

Estas eram as considerações que entendi ser do meu 
dever formul<1r como expressão de minha saudade e 
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imorredoura admiração pelo estadista extraordinário 
que foi, sem dUvioa,- GetúflO_ Vargas. 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente~ (Muito 
bem! P'!lmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir VargáS) ~Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (Pronuncia o seguinte dis_­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Presidente 
João Figueiredo, que tem seu pensamento e sua ação 
voltados para o bem comum e o engrandecimento do 
Brasil, tomou em 1982, uma providência das mais louvá­
veis. Para reduzir o déficit da balança d5! pagamentos, 
procurou estimular o _consumo de álcool pelos motores 
de veículos e em especial de táxis. Com esse objetivo, bai­
xou o Decreto-lei n<? 1.944, em junho do ano passado, 
isentando do IPI, os táxis movidos com i::sse tipo de com~ 
bustível com vigência até junho do corrente ano. Em que 
pese o entusiasmo havido ante~ssa medida, dela todavia 
nem todos os Estados puderam se beneficiar, porque lhes 
falta a estrutura para a venda de álcool à semelh<>nça da 
existente para a gasolina íiiduindo-se nesse rol as cidades 
da Amazônia, em especial as do interior. 

Os motoristas de táxis da Capital do meu Estado, cujo 
número já se aproxima de mil, fizeram-me, por intermé­
dio do dinâmico Deputado Adauto Brito da Frota, apelo 
no sentido de ser conseguida a prorrogação da vigência 
do Decreto até 1984, quando a Capit<>l do meu Est<>do e 
outras cidades do interior da Amazônia certamente esta­
rão equipadas de_b_ombas e depósitos para atender a ven­
da de álcool. 

E nesse particular enderecei telex a Sua Excelência o 
Senhor Presidente da República no sentido de corres­
ponder esse pleito dos mais justos e benéficos para a mi­
nha região e conseqüentemente para o Brasil, vazado no 
seguinte teor: 

"Tomando conhecimento que Decreto-lei núme­
ro 1.944 de 15 de junho de 1982 que concede isenção 
imposto produtos industrializados para táxis com 
motor u álcool, emboru venha cumprindo suas al­
truísticas finalidades, tem sua vigência limitad<> até 
trinta de junho do corrente ano, rogo a Vossa Exce­
lência especial obséquio decretar sua prorrogação, a 
fim de beneficiar também estados distantes como 
Acre que só agora está adotando carros com motor 
áko_ol. Com meus agradecimentos, Senador Jorge 
Kalume". 

Sr. Presidente e Srs..__Senadores: 
Outro assunto de relevância para o Estado acreano é o 

que se relaciona ao crédito. E a esse propósito o Presi­
dente da Câmara de Vereadores de Tarauacá,-Cleir Fer­
nandes, me encaminhou indicação proposta pelo Verea~ 
dor Manoel Sylvio Longui no sentido de sensibilizar o 
Poder Central a repassl!r maiores somas de recursos des­
tinados aos financiamentos de custeio de _safras, confor­
me passo a ler: 

ESTADO DO ACRE 
CÃMARA MUNICIPAL DE TARAUACÁ 

Indicação 

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores; 
Solicito da mesa .depois de ouvir o plenário, qUe 

seja encaminhado ao Senado Federal, nas pessoaS 
dos Srs. Jorge Kalume, Altevír Leal, Wildi Viana, 
Nasser Almeida, Alércio Dias e Amilcar Quciróz, a 
seguinte Indicação: Que seja reivindicado dos Agen­
tes Financeiros recursos para serem aplicados em 
investimentos no município de Tarauacá. 

Justificação 

Levando em consideração a época oportuna para 
as operações de preparo de área, a não existência 

DIÃRJO DO CONGRESSO NACIONALJSeção U) 

até o momento de recUrsos destinados a investimen­
tos, o não financiamento de projetos de seringueira 
por falta de mudas, é que vimos solicitar de V.Ex'S, 
total apoio no tocante a esta Indica_çã_o, uma vez que 
a classe de PCNUenos e médios produtores dispõem 
de documentos a tais acessos e necessitam muito 
deste tipo de crédito, tendo em vista que os financia~ 
mentos de custeio agrícola não lhes dão condições 
de êxito, devido ao pequeno prazo de amortização e 
a grande dificuldade de escoamento,_ comprometen­
do muitas vezes suas safras e até mesmo seu crédito 
bancário. Outrossim, os projetos de financiamentos 
de investimentos, como pecuária, onde o prazo ê 
maior e os juros são menores, proporcionando-lhes 
melhores condições de vida com segurança de um 
bom desempenho dos trabalhos, visto que a ativida­
de agropecuária neste município vem sendo desem­
penhada com êxito, embora seja vitima de altas pre­
cipitações pluviométricas e de outras intempéries. 

Cbflfa-ndo com a compreensão e apoio de V. 
Ex~s, antecipo os meus agradecimentos. 

Sala das Sessões Dr. JUSCELINO KUBITS­
CFfEK 

Tarauacá - AC., 2 de maio de 1983 
SaUdações LegislaflvaS, Manoel Sylvio Longui, 

Vereador (PDS). 

Ante o exposto estou certo de que os Srs. Ministros da 
área Econômico-Financeira Delfim Netto e Ernane Gal­
véas, ao tomarem conhecimento desta mensagem, com a 
sensibilidade que lhes é peculiar, saberão ir ao encontro 
desta justificada necessidade. 

:-- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.') 
-O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 

palavra ao último orador inscrito, Senador Ãlvaro Dias. 

O SR. ÁLVARO DIAS (Pronuncia o seguinte discur­
so.) --Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
_ Seiia cômico, não fosse trágico o eventO promovido 

pela Secretaria de Abastecimento e Preços (SEAP) e 
alçado às primeiras páginas dos grandes jornais. Reunin­
do .uma ex-grande cooperativa, hoje poderosa empresa 
agrícola, representantes da CEAGESP e outros altos in­
tero;:ssados para discutir as exageradas variações de 
preços das verduras e legumes. 

De fato, componentes dos índices de preços - pelos 
quais se mede a inflação- estes produtos terão exercido 
forte influência na alta do custo -de vida. Mas, coroá di­
zem os próP-rios téctiitos da FEV responsáveis por tais 
medições, a taxa de inflação e "um resultado conv~ncio­
nal da combinação dos índices de preços (por atacado e 
ao consumidor) e de custo de 'iida no Rio de Janeiro". 

Nestas mensurações, os preços de alimentos para o 
consumidor scifreram aumentos de 89,8% e 119,2% entre 
os meses de março de 1981/82 e de 1982/83. E em 
fevereiro:.março últimos, nada menos que 12,2%. No ata­
cado, seus preços entram, denire os 20 de maior aumento 
mensal na metade inferior, exceto b;:ltata inglesa (com 
91,5%) e a cebola (40,4%); .enquanto que, para o consu­
midor, eles são 13 entre os 20 de maior alta, variando en­
tre 25,6%, e 103,4% seus preços no mês. 

De fato, também, o efeito danoso é atribuível à dife­
rença entre o preço ao nfvel do atacadista e ao nível do 
varejo, E aí está um primeiro contra-senso; dii a SEAP 
que isto foi culpa da chuva, ou seja, São Pedro estaria 
contra o brasileiro. E a SEAP reúne quem, para sanar o 
problema? Justamente quem tem o maior interesse em 
manter as coisas como estão! E para não ficar muito evi­
dente, alguns produtores que entram como o primo de 
Pilatos no Credo; isto é, quem pouco ou nada tem a ver 
com o problema. 

Ai, esta também, outro contra-senso; o produtor rece­
be, nestas ocasiões, preços aviltados. Seus produtos 
apresentam aumentos eStarrecedOres nas estradas e nas 
ruas de acesso ao centro de abastecimento e aos entre­
postos atac<>distas. Na volta tem o produtor que com­
prar toda uma parafernália de adubos químicos, defensi­
vos, ferramentais e tudo o mais, a preços sempre em alta, 
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ajustados com as taxas d_e juros, repasses de impostos e 
tarifas aumentados, margem de lucro para jogar no ... o­
pén" é por aí adiante. 

No meio dessa armadilha, uma das geniais criações da 
política mHagreira: as CEASAS. Seus idealizadores afir­
mavam que, ao eliminar as formas tradicionais de co­
mercialização, seria reduzido o lapso entre os preços ao 
produtor e os preços ao consumidor. E o Governo inves­
tia muitos milhões (ou bilhões aos valores de hoje) na 
construção destes vastos galpões de concreto, aço e 
alumínio. Para quê? Para modernizar as infra-estruturas 
dos atravessadores habituais e dos especuladores contu~ 
mares. 
. Fracassada a idealização- embora satisfeitos os inte­
ressados reais dos bastidores das políticas de abasteci­
mento ficou um problema ainda maior. Não podendo­
ou não querendo acabar com a estrutura de encareci­
mento dos gêneros de primeira necessidade, o Governo 
q~er ao menos livrar-se da imagem de participante -impo­
nente neste processo. Colocando à venda estes monstren­
gos a título de desestatizaçào. E reunindo os participan­
tes mais poderosos - a burocracia das CESAS e alguns 
atacadistas - para pedir-lhes qu~. "manerem" o jogo. 
Aliás, como no tal "acordo de cavalheiros" com os su­
permercados, que também fracassou redondamente. 

Ora, Srs. Senadores, é tempo de pensar um pouco. 
Não podemos calar e omitirmo-nos ante esse descaso, 
essa burla da_ opinião pública. Há soluções simples, tes­
tadas, eficazes. Os próprios governos estaduais situacio­
nistas, em vésperas de eleições, as adotaram por oportu­
nismo, suspendendo temporariamente o apoio aos espe­
culadores tradicionais. Como na Bahia, com os cestões 
do Sr. Antonio Carlos, o varejão do Sr._Maluf. E em 
noss~ se foi mais adiant~. com a criação de núcleos de 
produção e comercialização nos arredores de Curitiba. 

Todas estas iniciativas- apesar da improvtSação e do 
imediatismo - deram passageiros porém inequívocos 
resultados- posTtivos,-SObre os preços ao consumidor e 
sobre a renda e o emprego dos pequenos produtores vin­
culados. 

Agora mesmo, aqui no Distrito Federal, se promove, 
como espetacular novidade o apoio ao pequeno produ­
tor de hortigrangeiros, até como alternativa para o [ave­
lamento do imigrante. E estão aparecendo recursos para 
realizar o programa. Porque há retorno político e tam~ 
bêm, evidentemente, retorno econômico consideráveis. 

É hora, portanto, de instar o Governo Federal para, 
através do Ministério da Agricultura - que é o lugar 
p~Óprio p;ra is~~~ e não na SEAP/SEPLAN- do BNCC 
e do CNDU, apoiar os governos estaduais e as munici­
palidades das capitais e cidades de porte médio, nesses 
programas. Para deixar à criatividade local e ao controle 
público diretO, a solução dos problemas de produção e 
comercialização de alimentos básicos para liberar o siste­
ma de abastecimento d<>s amarras da especulação e da 
sonegação. Para criar novos empregos aí na beira das ci­
dades e reocupar o migrante que perdeu suas terras e não 
vai encontrar trabalho condigno para sustentar sua 
família. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE ( Lenoir Vargas) -Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, de­
signando para a ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 
89, de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusãO de seu Parecer n<? 482, de 1982), que au­
totizaa Prefeitura Municipal de Ponte Nova (MG) a ele­
var em Cr$ 433.786.500,00(quatrocentos e trinta e três 
milhões, setecentos e oitenta e seis mil e quinhentos cru­
zeiros) o motante de sua dívida consolidada, tendo 
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PARECERES, sob n~'s 483 e 484, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituirão e justiça, pela constitucionalídade e 
juridicidade, com voto vencido do SenadO( Dirc~~ Car­
doso; e 

-de Muni.dpios, faVorável. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de ~esolução n"' 
29, de 1983 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer nl' 300, de 1983), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Poxorêo (MT) a elevar 
em Cd 85.668.358,73 (oitenta e cinco milhões, seiSCentos 
e sessenta e oito mil, trezentos c cinqüenta e oito cruzei­
ros e setenta e três centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 301 e 302, déT983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justíçil, pCla constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favoráveL 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento no 506, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan· 
do, nos termos do art. 418, item J, do Regimento Inter­
no, a convocação do Ministro Chefe do Serviço Nado~ 
na! de Informações, General Octávio Aguiar de Jyledei­
ros, para, perante o plenário do Senado Federal, prestar 
esclarecimentos sobre as atividades daquele órgão. 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 636, de 
1983, de autoría do Senador Álvaro Dias, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento lnterno, o desar­
quivamento do Projeto de Rc.soluçào n9 198, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Resende (RJ), a 
elevar em Cr$. 142.580.000,00 (cento e quarenta e dois 
milhões, quinhentos e oitenta inH cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

5 

Votação, em turno único, do Requerimento !1_9 641, de 
1983, da Senadora Eunice M.ichiles, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Se:ÓadO-n9 376, de 1981, de 
sua autoria, que determina a criação de Coordenações de 
Educação Ecológica no ensino de J9 e 29 graus, e dá.ou­
tras providências. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 642, de 
1983, do Senador Helvídio Nunes, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiv:men­
to do Projeto de Lei do Senado n9 209, de 1980, de sua 
autoria, que altera dispositivos do Decreto-lei nY 3.689, 
de 3 de outubro de 1941, e dá outras providências. 

7 

Votaç-ão, turno único, do Requerimento n"' 643, de 
1983, do Senador Helvidio Nunes, -solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n"' 218, de 1981, de 
sua autoria, que limita a aplicação da correção mone­
tária, e dá outras providêndu.s. 

8 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 191, de 1979, de autoria do Senador Lázaro Bar-

DJÃIUD DO-COJ\ràRE:SSONACIONAL.(Seçào 11) 

boza, que dispõe sobre o parcelamento dos prêmios 
anuais de seguros de ramos elementares, tendo 

PARECERES, sob nYs 1.126 e !.127, de !980, das Co­
missões_: 

-de Constituição e Ju.stiça, pela consJituciolla.lidade e 
juridicidade; e 

-de Economia, favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n"' 654, de 

1983, -de autoria do Senador Aloysio Chaves, solicitando 
seja a matéria submetida a votos.) 

9 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nãóo n"' I f dé 1980, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que introduz alteração na COnsolidação das Leis 
dõ Trabalho, para o fim de assegurar estabilidade provi­
sória ao empregado que reclama, durante o prazo de tra­
mitação da reClamatória, tendo 

PARECER, sob n9 1.150, de 1981, da Comissão de 
- Redaçào,-_oferecendo a redação do vencido. 

(Dependendo da votação do Requerimento nY 655, de 
1983_, de autoria do Senador Aloysio Chaves_, solicitando 
seja a matéria submetida a votos.) 

lO 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
d<i pela Comissão de Redação em seu Parecer nY 356, de 

-19-83}, -dó Prõ}eio de Resolução nY 103, de 1981, que au­
toriza a Prefeitura MUniciPal de Nova Serrana, Estado 
de Minas Gerais, a elevar em CrS 42.342.300,00 (quaren· 
ta e dois milhões, trezentos e quarenta e dois mil e tre- _ 
zen tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

11 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
·da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 357, de 

- 1983), do Projeto de Resolução n"' 104, de 1981, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Carrancas, Estado de 
Minas Gerais, a elevar em Cr.S 31.756.725,00 (trinta e um 
milhõ_es, setecentos e cinqüenta e seis mil, setecentos e 
vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada. 

12 

Discussão, em turno único, da Redação final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 358, de 
1983), do Projeto de Rc.sotuçào n9 105, de 1981, que au-

_Joriza a Prefeitura Municipal de São Pedro dos Ferros, 
E.5tado de Minas Gerais, a contratar operação de cr.édito 
no valor de CrS 84.684.600,00 (oitenta e quatro milhões, 
seiscentos e oitenta e quatro mil e seiscentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consoltdadu. 

13 

Discussão, em turno único,_daRed<ição Final (ofereci­
da pel<!- Comissão de Redação em seu Parecer n~ 359, de 
1983), do Projeto de Resolução n9 125, de 1981, que aú­
toriza a Prefeitura Municipal de Lagoa da Prata, Estado 
de _Minas Gerais, a elevar em Cr$ 148.198.050,00 (cento e 
quarenta e oito milhões, cento e noventa e o.lto mll e cln­
qiienta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

14 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n~> 361, de 
198_1), do Projeto de Resolução nY l35, de 1981, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Ibiraci, Estado de Mí· 
nas Gerais, a elevar em Cr$ 76.529.600,00 (setenta e _seis 
nlilhões, quinhi!ntos e vinte e nove mil e seiscentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
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15 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 364, de 
198_3), do Projeto de Resolução n~ 145, de 1981, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Carlos Chagas Estado 
de Minas Gerais, a elevar em CrS I 16.123.000,00 (cento e 
dezesseis milhões, cento e vinte e três mil cruzeiros)o 
montante de sua dívida consolidada. 

16 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer fl9 365, de 
1983),-dO Projeto de Resoluçã.o n9 150, de 198 I, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Rubim, Estado de Mi­
nas Gerais, a elevar em Cr$ 77.542.500,00 (setenta e sete 
milhões, quinhentos e quarenta e dois mil e quinhentos 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

17 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 367, de 
1983), do Projeto de Resolução n~ 163, de 1981, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Itambacuri, Estado de 
Minas Gerais, a elevar em CrS 92.175.300,00 (noventa e 
dois milhões_, cento e setenta e cinco mil e trezentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consotidada. 

18 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
-da pela Comissão de Redação em seu Parecer n~ 368, de 
1983), do Projeto de Resolução nl' 165, de 1981, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Campo do Meio, Esta­
do de Minas Gerais, a elevar em CrS 40.000.000,00 (Cjua­
renta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

O SR. PRESIDENTE (Leonoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

( Leranta-se a stssão às 18 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HllMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 11-5-83 
E QllE, ENTREGI.iE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PLBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Como Líder. Pro­
nuncia O seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Só mando nossa voz a de respeitados economistas bra­
sileiro, temos denunciado com insistência, nesta Casa, as 
man?bras que o Governo vem fazendo para aparente­
mente cumprir os compromissos que _assumiu com o 
Fundo Monetário Internacional, em especial para apre­
sentar saldos positivos na nossa balança de pagamentos, 

Sei que não há novidades no que digo. Faço, apenas, 
repetir a advertência que muitos vêm fazendo: o Gover­
no está "fabricando" um saldo fictício, utilizando-se de 
mágicas irresponsiiveis, artifTcios cantábeis e - pior de 
tudo - acelerando um processo extremamente perigoso 
de alienação do patrimônio nacional. 

A pergunta que a Nação se faz, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, é onde toda essa.farsa nos vai levar? Ond~a­
mos chegar? Que novo tipo de "milagre" se espera para 
equacionar, de vez, a crise sem precedentes de nossa eco­
nomia? 

A situação chegou a tal por.to que agora se atinge, di­
retamente, uma das poucas empresas brasileiras que ain­
da conseguia manter sua credibilidade interna e externa, 
.de vez que até o próprio Banco do Brasil, como e do co­
nhecimento público, vem tendo problemas diários para 
fechamento de seu, "caixa" em Nova Iorque, estando 
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hoje completamente desacreditado no mercado financei­
ro mundial. Refiro-me à PETROBRÁS. 

Gostaria que os representantes do GoVerno n·esta 
Casa nos explicassem como é possível, considerando que 
o preço.do barril de petróleo no mercado internacional 
caiu cerca de 5 dólares nos últimos meses; co-nsiderando 
que a importação de petróleo pelo Brasil Verri-caindo Síg­
nificativam6nte; cori.Siderando qUe o consumo interno de 
petróleo também vem caindo significativamente, e-consi­
derando ainda que - segundo aftrmam porta-vozes do 
próprio- Governo- a produção da PETROBRÁS vem 
subindo, como é possível que a empresa apresente prejuí­
zo operacional nos três primeiros meses de 1983? Que ex­
plicação tem o Governo a oferecer à Nação? 

A imprensa anuncia- e altas fontes governamentais 
admitem- que o balancete dos três primeiros meses de 
1983, até agora, aliás, não divulgado, acusa um déficit fi­
nanceiro da ordem de 200 bilhões de cruzeiros. O que es­
tará acontecendo com a nossa mais poderosa empresa, 
uma das dez maiores do mundo? 

O Ministro das Minas e Energia admite publicamente 
que, a menos que se recorra ao que ele chama de_ "meca­
nismos contábeis", o balancete estaria realmente na imi­
nência de fechar com déficit. De qualquer maneira, 
acrescenta o Ministrei das Minas e Energia-- e a ele se 
junta o Ministro da Fazenda- a PETROBRÁS" está~ na 
verdade, fazendQ. "um enorme esforço patriótico" (sic). 

O Sr. Alfoflso Cainargo ....;,- Permite-me V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Com prazer. 

O Sr. Affonso _Camargo- Interrompo seu raciocínio 
só para dizer que li, hoje, a noHeia de que haveria uma 
reunião hoje pela manhã e que o prejuízo da PE­
TROBRÁS poderia ser ti-ansformado em lucro. NãÕ en­
tendi como pode se transformar numa reunião de Minis­
tros, o prejuízo em lucro. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois este, nobre 
Senador, é justamente o enfoqUe principal do meu pro­
nunciamento nesta tarde. Refiro-me à manipulação con­
tábil que está se tentando fazer sob a responsabilidade 
do próprio Ministro das Míriiis -e Energia que a confes­
sou de público com-o forma de conseguir-se o lucro artifi­
cial de uma empresa que, no momento, é deficitária, in­
felizmente, para a tristeza do povo brasileiro que tanto 
fez na campanha do_ "O petróleo é nosso", para que ti­
véssemos esta empresa que até agora foi uma empresa de 
que todos nós, brasileiros, nos orgulhamos. 

Pergunto aos representantes do Governo nesta Casa, 
se os Srs. Ministros estariam chamando de "esforço pa­
triótico" o ·que vem acontecendo com a PETROBRÁS? 
Vejamos: 

Dados publicados pela imprensa revelam que a pro­
dução da PETROBRÃS, nos prímeiros meses deste an-o, 
não indicam uma tendênCia cr6scente. Assim é que fo­
ram produzidos: 

232.200 barrisjdíârio:. em janeiro; 
314.400 barris/diários em fevereiro; 
319.300 barrisjdhírios em mnrço; e 
318.800 barris/diários em abril. 
Estará havendo queda real na produção na PE­

TROBRÁS? 
O Sr. José Lins- Permite V_ Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA .:c Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. José Lins.,....... Nobre Líder, há mUita exploração 
em torno df:ssas informações sobre a PETROBRÁS. Em 
primeiro lugar, V. Ex• sabe que o preço da gasolina de­
pende do preço do petróleo que, corno bem disse V. Ex•, 
caiu, pelo menos, cerca de 15% nos últimos meses, mas 
depende, também, internumente, da inflação. Por outro 
lado, V. Ex• sabe que o Governo, utravés do preço da ga­
solina, subsidia dois grandes programas nacionais, tam-
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bém no campo _da energia, que são relacíonados com o 
carvão nacional e com o álcool. Finalmente, ninguém 
pode desconhecer o esforço que a PETROBÂS _tem feito 
em termos de investimento~ de pesquisa e produção. Ne­
gar que a tendência da produção da PETROBÁS é cres­
cente, com base na análise de três a quatro meses, não 
tem sentido. V. Ex• sabe que, de 1979 para cã, nós passa­
mos de cerca de 160 mil barris para cerca de 320, 330 mil 
barris. Então, rião há a negar que o sucesso, nesse cam­
po, ê raz-oável. O esforço do Governo em adicionar mais 
barris equivalentes, pelo carvão e pelo álcool também é 
grande, já que o álcool está fornecendo quase 80 mil bar­
ris diários, e o carvão, cerca de lO ou 15 mil. Agora, com 
um dóhu petróleo desajustado, como V. Ex• sabe, a PE­
TROBÃS não recebe pelo dólar oficial, recebe por um 
dólar mais baixo isso por questão de dificUldades do pró­
pií6 Governo, entre a emissão e o subsídio, como V. Ex• 
sabe, então, acho que o caso da PETROBÃS é perfeita­
mente explicável. Mas, o que deve se realçar disso tudo, é 
o enorme esforço que o governo está fazendo para au­
mentar a produção interna, para recolher recursos, para 
redistribuir subsídios também ao álcool e ao -carvão. No 
mais, as notícias são desencontradas, porque, normal­
mente, não se procura penetrar na verdadeira questão, 
no verdadeiro problema, 

O-SR. HUMBERTO LUCENA- Não são tão de­
sencontradas assim, nobre Senador José Lins. E o pró­
prio Ministro das Minas e Energia, nas suas entrevistas 
aos jornais, à televisão, quem o diz. 

O Sr. José Lins- Confessa que a conta da PETRO­
BÁS está em vermelho! em cruzeiros ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Confessa que há 
prejufzo. ouça V. Ex•, não nego que a PETROBÁS tenha 
se expandido no atual Governo. Houve essas oscilações 
pequenas a quC me -referi, na produçãO dos primeiros 
meses deste ano, mas sei como, o nobre Seoador Virgílio 
T<Jvoru~ em recente discurso, nos PronUncfou que, em 
1985, o Brasil só precis<.Jrá importar 500 mil barris ao 
dia, uma notícia alvissareira. Ao contrário do que acon­
!eceu no Go_verno Geisel, quando se desativou, pratica­
me':~ te a prospecção do petróleo, voltando-se a empresa 
mais para o exterior, pam a BRASPETRO, etc, etc. 
Mas, o que é de estarrecer é que justamente numa hora 
de exQansào da PETROBÁS haja esse prejuízo, e só pos­
so explicá-lo dentro do contexto geral de endividamento 
externo. O que me parece é que a PETROBÃS, como as 
demais empresas estatais, como aliás consta d-e um~aes­
ses projetos que rôr.am negoctados com os b-ancos eStran­
geiros, não sei se o n'>' l ou o n'>' 2, foram todas elas com­

-·&rOmetldas com novos empréstimos e, ao que sei, esses 
dólares, de um modo geral, são repassados para atender 
ao serviço da dívida da União. A União seffi o socofro, 
sem a ajuda Nacional do Petróleo e, portanto·,-esseS du­

_zentos, trezentos milhões conforme o caso- chegou a 
ser duzentos e tantos milhões ... 

O-SR. HUMBERTO LUCENA- Justamente! 

O Sr. Virgílio Távora - .. _eram, justamente, absorvi­
dos pelo Tesouro r-Ja~ional. Agora, passou tudo isso 
par:l a PETROBÂS, mas o fundo é o mesmo, porque de 
vez passada o Governo indenizava, sob a forma de subsí­
dio, -essa diferença, pela defasagem do tempo. Eu trarei 
to_dos esses dados aqui a V. Ex•. 

O SR. HUMBERTO LWCENA- -Eu estimarei. 

O Sr. Virgílio Tá~·ora - Essa parte não tem nada, é 
um jogo puramente contábil, que agora- vai V. Ex~ di­
zer ~ é para não apresento.r subsídios. O Governo tam­
bém pela política de não dú subsídios, faz com que a 
PETROBÃS arque contabilmente com essa diferença. 
Mas mostrarei a V. Ex~ Tenho todos os números e, de-
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póis, como costumo sempre fazer, pedirei a V. Ex•s para 
conferirem os dados. 

O :;R. HUMBERTO LUCENA- Aguardarei, nobre 
Senador. Isso vem tranqüilizar a nós todos brasileiros, 
que temos pela PETROBAS uma_devoção muito grande. 

O Sr. Virg(/io Távora - Ela está, operacionalmente, 
até muito bem de vida. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - O nosso receio é 
que a sua situação se deteriore de tal modo, que ela se 
torne,. cadit vez niats, alvo da cobiça do capitalismo in­
ternacional. 

O Sr. VírgÍ!io Távora-- Não. Pode ficar tranqüilo V. 
Ex~. porque, operacionalmente, ela vai no melhor dos 
mundos, atualmente. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Eu esperarei os 
dados de V. Ex• 

O Sr. Virgílio Tá1•ora - Pois não. 

O Sr. José Lin.~ - V. Ex• me permite? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. José Lins__:_ NObre Senador, eu queria apenas 
levantar uma questão, porque tem-se tentado explorar 
esse problema, alegando que as dificuldã..des da PE­
TROBRÃ$ decorrem de desmandos administrativos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Aliás, dois direto­
res foram substituídos recentemente. 

O Sr. Jo.sé Lin.\' - O que não quer dizer nada. A PE­
TROBRÃS te-m a obrigação de cuidar ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Parece-me que por 
--p-roblemas sérios, de ordem administrativa, 

O Sr. Jo.sé Lins- Parece- é V. Ex~ quem o diz. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não, está publica~ 
do nu Imprensa. 

O Sr. José Uns- Na realidade, eu apenas diria a V. 

Ex~ que hâ razões de sobra para que realmente a PE­
_TROBRÃS __ tenha, em cruzeiros. uma receita insuficien­
te~ pela ajuda que ela dá a outros programas, pela ques­
tão de dólar-petróleo, pelos investimentos que ela tem 
feito pura aumentar a produção de petróleo nacional 
que. afinal de contas, pesam na receita em cruzeiros da 
empresa. De qualquer modo, as razões são estas que eu 
f<llo e nào vejo motivo para maiores celeumas. O proble­
ma é o de_ compreender o que o Governo faz com o di~­
nheiro da venda do petróleo e quanto está entrando para 
u PETROBRÁS. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado a 
V. Ex~ 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Fala-se que a empresa estaria comprando petróleo a 

pra=o. para pagar em 90/180 diô.ls, e revendendo-o em se­
guida à ~'ista, no 111ercado paralelo. Se tsso é verdade, es­
tá duro que compramos mais caro do que vendemos. 
Embora o Sr. Ministro da FaLenda insista em afirmar o 
contrário, isto é, que não compramos mais caro, como se 
poderia comprar à prazo por preços inferiores a- u-ma 
compra à vista? 

F a lu-se também, Sr. Presidente, Sis. Senadores, que os 
estoques da PETROBRÁS teriam sido reduzidos de-90 
para apenas 45 dias. Compra-se menos, portanto, não 
porque houve aumento da produção ou redução do con­
sumo. Re~uz-se o estoque para equilibrar :.t balança de 
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pagamentos! Isso tudo, quando se sabe que o estoque de 
90 dias é o "estoque estratêgíco" míriimo para enfrenta­
menta de uma crise no setor, 

Fala~se ainda que mais de .30 petr-oieiros fo~am v~~~Ú­
dos e que também teriam sido negociadas plataformas 
submarinas. Isso não significa que a PETROBRÃS não 
precise de petroleiros ou de plataformas submarinas, 
mus tmduz necessidades comandadas pela divida exter­
na! 

FuJa-se até mesmo que se estaria cogitando de colocar 
à venda o edificio-sede da PEtR08RÃS no -R{o de_Ja­
neiro e acusa-se, finalmente, a diretoria de administrar 
mal a empresa, acusação, aliás, que par:ece confirmada 
pelos recentes e rumorosos afasta~entos de dois <lltos 
funcionários da empresa. 

Fala~se tudo isso- e talvez pratique-se tudo isso­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, em nome de nossa dívida 
externa. A PETROBRÁS e outras estatais estão total­
mente envolvidas nessa dívida externa. O próprio presi­
dente da PETROBRÁS informa que o endividamento da 
empresa com credores externos é de 3,7 bilhões de dóla­
res, mas existem estimativas de que a dívida externa real 
é significativamente maior. 

Será esse., Sr. Presidente, Srs. Senadores, o «esforço 
patriótico" a que se referem os Srs. Ministros? N_ão esta­
rá ainda suficientemente claro para oc: Srs. Delfim­
Galvêas-Langoni que já não temos mais nada par~ ~en­
der, mágica nenhuma para fazer, malabarismo algum 
possível e nem mesmo trapaças contá.beis que escondàm 
o fato gritante de nossa economia estar Sendo adminis~ 
tradu em função do balanço de pagamentos? 

Caminha-se, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para a 
destruição de um símbolo da grandeza e da soberania 
nacional. Ainda na última quinta-fei_ra, dia 5, o-S~.-Shi­
geaki Ueki admitiã publicamente em entrevista e uma 
rede de televisão que ilào viU-nenhum p-roblema em acei­
tar a proposta do presidente da Associação dos Exporta­
dores Brasileiros para que a importação de petróleo fos­
se feita peJo setoi-Privado, que, segundo ele, obteria me­
lhores preços no mercado internacional. M~l acabava o 
Sr. Ueki de admitir essa possibilidade e o Sr. César Cals, 
em entrevista ao mesmo programa, descartava tal hipó., 
tese enfaticamente, reportando-se ao monopólio estatal 
do petróleo. 

Não se tem mais sequer sintonia- eiítre-o que o Minis­
tro e o Presidente da empresa dizem e admitem publica­
mente, até mesmo em assunto de tal gravidade? 

Sr. Presidente, Srs. 5_enadores: 
t possível até que os .. mecanismos contábeis" funcio­

nem e o balanço da PETROBRÃS esconda o prejuízo 
que a empresa realmente teve. Nesse sentido, já foram 
tornadas públicas algumas medidas, como, por exemplo, 
a elevaç1io do dólar-petróleo de 253,67 para 293,41 cru­
zeiros. 

De qualquer maneira, é preciso que os representantes 
do Governo nesta Casa nos esclareçam, a nós e à Nação, 
se houve ou não o prejuízo. Se houve_, é preciso que nos 
expliquem porque houve. E nos expliquem de quanto foi 
esse prejuízo. E nos expliquem também o que está sendo 
feito para resolver o problema. Afinal, esta é a primeira 
vez que a PETROBRÃS apresenta prejuízo, fato inédito 
em qualquer empresa petrolífera do mundo. 

Sr. Presidente, Srs_ Senadores: 
Não podemos permitir que se destrua dessa forma um 

patrimônio e símbolo nacional. Aguardamos as explí­
cações à Nação brasileira e prosseguimos na nossa de­
núncia até que o Governo decida ver, abra os olhos e 
veja que não podemos continuar na direção em que esta­
mos. O País não tolera mais a política -éConômica que ã.[ 
está. Esperamos, sinceramente, esperamos, que se mude 
o rumo antes que seja tarde_ demais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÀQ DE ll-5-83 EQUE EN­
TREGUE À REV!SÀO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

_ O SR. ALMIR PINTO (Pro(1Uncíã o seguinte discur­
so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: muito se tem fala­
do neste Pais em "Reforma Agrária", e muita gente pen­
sa que ela consiste apenas na distribuição da terra. Ledo 

_engano! __ 
Ao -tempo do g_over_no João Goulart, um edito presi­

dencial assombrou todo o Brasil, com uma :'Reforma" 
estapafúrdia e sem qualquer racionalid~de. 

Senão vejamos. pizia_ o documento oficial: as terras 
que_ dist!J.SSem 8 quilómetros d_as rodmdas_e fen:ovias da 
U~ião, passaria a ser utilizadaS pof eJã-e serem distribuí~ 
das com _-os que não tivessem ter_r~. Agor<l_ pergunto: 
Para -que? O que adiantaria distribuir glebas sem oferecer 
a quem dela fizer uso os meios necessários ao manuseio" 
do solo? Puni demagogia qu_e terminou como as demais 
no papel! 

Somos um País continental. Isto todo mundo sabe; e, 
que há muita terra sem gente, esperando quem a cultive. 

Os governos revolucionários preocuparam~se quando 
~permitido lhes foi, exatamente, nos tempos das vacas 

gord-<J-S com o desenvolvimento da Indústria; com as hi­
drelétricas de real valor para a energizaçào do nosso ter­
ritório; _com a política nuclear e, com o_incenti\lo à agri­
cultura, inegavelmente, a maior fonte de divisas para o 
erário Nacional. 

Ai está a safra de grãos a carrear dólares para a nossa 
economia, como antes nunca acontecera. 

Atento ao problema da terra, o Presidente Figueiredo 
entendeu chegada a hora de pôr em prátiCa uma RefOrma 
Agrária rac_ional e de cunho eminentemente social. 

Para isto criou o Ministério para Assuntos Fundiários 
-e o -e~tregoU aO ilustre h o criem póbilc~ e .que ~t~ ~_ntão 

exercia as funções de Ministro Chefe da Casa Militar do 
Governo - o General Danilo Venturini. 

Antes~ _algo já se vinha fazendo de bom no s~tor fun­
diário através doJ[VCRA que, num trabalho bem coor­
denado havia realizado inúmeras desapropriações por 
interesse s.ocial. Tanto isso é verdade que em 1981, mais 
de 12 milhões de hectares, haviam sido distribuídos até o 
final de 1982, mais de_75.0 mil agricultores foram benefi­
ciados e titulados, sendo 196.544 entre 1970 a 1978; 
253305 entre 1979 e 1981 e mais de 300 mil hectares, já 
em 1982. 

E certo e não podemos deixar de reconhecer, e, como 
bem entende 'o Ministro Venturini, em matéria de desa­

-propríãçãO, o -a rãs i! não avançou- muito, devendo-se le­
var em conta a s1Xa extensão territOrial, uma situação do~ 
minial já definida em 76 milhões de hectares. 

Deve~se no entanto levar em conta que algo jâ foi fei­
to, bastando que se diga que a soma .. de área desapropria­
d-as_ no ~<:_":ritório pacional, por enquanto representa a su­
perfície de tod~ a Alemanha Oriental, que soma apenas 
10,8 milhões de hectares. 

[sto, pura o pouco que tínhamos, significa alguma coi~ 
sa, porque não ignoramos que existem latifúndios brasi~ 
leiros que superam a área de alguns pequenos Países. 

Mas tudo virá a seu tempo. Roma não se fez em 1 dia! 
O que podemos registrar é o interesse do Presidente da 
República em cultivar ao máximo as áreas ubertosas do 
nosso território. 

A imprensu nos diz -logo o General Venturini assu­
miu o Ministério para assuntos Fundiários, criado que 
foi_<.J.26_de agosto dqaoo pretérito, 617 mil hectares fo~ 
ram desapropriados sendo que no prímeiro trimestre 
deste ano mais de 220 rilit hectares foram acrescidos. Na 
segunda quinzena _9e __ abril, como se lê no Jornal de 
Bra.sflia -, a União imcorporou ao seu" patrimônio 500 
_mji hectares de novas áreas e maís- uma área de 1,2 mi­

-lhões está sendo discrin1inada para futuras desapro-
priaçõeS: o que já é alguma coisa! 

O Ministr_o p_araA~S_I.mtos Fundiários esteve reunido 
com os Governadores da Região N ardeste, discutindo os 
problemas agrários da região_, onde existe muita gente 
Para pouca terra! 

o O que não acontec~.com a Região Amazônida, em que 
existe muita terra para pouca gente! 

Na reunião do Recife o Sr. Ministro afirmou ser a ter­
ra um problema de segurança nacional, para a seguir en­
fatizar que não é justo afastar o homem da terra (o que 
seria contrariar o pensamento divino), isto porque, não 
só o nordestino e não somente ele precisa dela para pro­
quzír ;J.limentos pura sí, para a família e para o mercado. 
E concluindo o seu raciocínio, senienciou que a terra é, 
antes de tudo, um problema que se vincula ao desenvol­
vimentp _t:;_à_justiça soCial. 

Daí confe~r~lhe prioridade e dar-lhe tratamento com­
patível com os objetivos dos planos de desenvolvimento 
econômico. 

I -O Jornal do Brasil de hoje, num editorial intitula­
do "Nova ótica'', manifesta-se sobre o Nordeste assim: 

"NOVA ÓTICA 

A reunião realizada no Recife entre o -Ministro 
Danilo Venturini e os governadores nordestinos ser­
viu para analisar os sérios problemas da região sob 
uma nova ótica. Aba'ndonou-se a retórica incense­
qUente e foram discutidas medidas concretas para 
começar a enfrentar as questões que desafiam hâ dé­
cadaS sucessivos Governos federãis e estaduais. 

O Nordeste tem sido palco das mais diferentes 
proVidências governamentais e invariavelmente as 
boas idéias transformam-se em fracassos retumban­
tes. Os Governos investiram na região, mas os in­
vestimentos em vez de solucionar os problemas pa­
rece que os agravuram; a SUDENE, depois de vinte 
e cinco anos de existência, transformou-se em mais 
um órgão burocrático dedicado a um problema apa­
rentemente insolúveL Tudo isto ocorreu õos últilnos 
anos porque as administrações trataram o desafio 
nordestino de forma parcial e procurando resolvê-lo 
de forma paliativu. Os programas governamentais 
para o Nordeste nào conseguiram evitar, a mi~ 

gração do homem rural para os centros urbanos e, 
muito menbs, proporci"onar um mercado de mão­

-de-obra que retirasse o nordestino da penúria, da 
doença e do desemprego. 

O quadro do Nordeste atual não difere muito da­
quele constatado há alguns anos. As condições cli­
mãtkas-aiiadas a uma estrutura fundiária que impe-­
de o desenvolvimento da região fazem com que o 
Nordeste seja a região mais atrasada do país. A reu­
nião do Recife realçou mais uma vez a situação de 
deficiências crônicas da região que somente poderão 
~~superadas através de uma política global. Não se 
pode tra(ar de forma séria a que;;tão sem que se ana­
H_s_~ a sitl!ação nordest!_n~ em função de critérios ob­
jetivos e não ideológicos. 

Existe uma grande quantidade de terras ociosas 
pertencentes à União e aos Estados: as grandes pro~ 
priedades- estabelecimentos agrfcolas de mais de 
500 hectares - ocupam mais de 44 por cento da 
área. A posse da terra _encontra-se concentrada nas 
mãos de Um pequeno número de latifundiários --70 
por cento da área cadastrada pertencem a 18 por 
cento dos proprietários. Essa situação fundiária pio­
ra ainda mais as já difíceis condições de vida das po­
pulações rurais. Os conflitos entre proprietários, 
parceiros, posseiros e arr'?ndatários tornam ainda 
mais nebuloso o futuro da região. 

O núrhero de mínflú-ndios, por outro lado, tem 
aumentado, o que torna ainda maís improdutivo o 
sistema produtivo. Os números do IBGE revelam 
que, em poucos anos, a área média dos minifúndios 
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que era de 12,4 hectares passou a 7,3 hectares. O 
qu;;tdro apresenta, portunto, muita terra vazia e ·a 
terra ocupada com uma produtivfdade muito baixa. 

A situação fundiária termina por agravar a si­
tuação social: o analfabetismo, a mortalidade infan­
til, a inexistência de I.J.ma estrutura mínlma de ser­
viços públicos e a fome tornam urgente e inadiável o 
estabelecimento de uma poHtica governamental 
para o Nordeste. Parece que o Govei"bQ Federal 
acordou para essa necessidade. A solução para o 
problema do N ardeste será encontrada no próprio 
Nordeste e não pela importação de processos de 
produção que não têt'n coino desenvolver-se na re­
gião. A tentativa de industrialização da região sem 
que antes fossem fixadas as condições básicas para a 
instalação das indústrías agravoU -OS desafiOs seculaM 
res do N ardeste. 

O Ministro Venturíni tocou no ponto central da 
questão ao afirmar que antes de realizar a reforma 
agrária é necessária a fixação do homem 110 campo 
através da distribuiçiio de títulos de propriedade nas 
terras devolutas, tanto da União quanto dos Esta­
dos. Os 250 mil hectares de que dispõe a SUDENE 
estão em condições de tornarem-se produtivos; bas­
ta para isto que se implemente uma política de colo­
nização e orienteMse a atividade produtiva para a 
produção de alimentos. Mais importante do que 
planos mirabolantes de reforma agrária -ê salutar 
que se verifique a existência de uma consciência goM 
vernamental preocupada em utilizar aquilo que se 
encontra à mão." 

Esta foi uma apreciação, Sr.-Pres-idente, feita pelo Jor­
nal do Brasil de hoje, cujo editorial foi intitulado Nova0-
lica. 

Ainda mais: 
A imprensa cearense diante das declarações do Minis­

tro Venturini, comentando-as com seriedade, lembrou a 
figura do ilustre ex-Ministro da AgriCultura João Cleo­
fas, de saudosa memória, em que S. Ex•, certa feita, as­
sim se expressou: 

~·que as esperanças descabidas, e os temores tam­
bém descabidos, que se prendem à expressão, vêm 
do fator de haver um sistema violento, além do sis­
tema normal, de efetuar uma reforma agfária. E-­
acentuava: 

"O primeiro· é __ ó -sistema dos países que são conM 
tra qualquer reforma agrária e que de repente têm 
de fazê-la por meio de uma revolução - tal como 
aconteceu no México e principalmente na Rússia. O 
segundo, o normal, o natural e sensato ê_o Q.os paí­
ses que adotam, por assim dizer, uma reforma 
agrária permanente, isto ê, que têm sempre debaixo 
de revisão e aperfeiçaomento as relações entre·a-ter­
ra e o homem." 

"Este, o modelo que adotamos. Primeiro, por ser o 
mais adequado ao caráter de nosso povo, propenso às 
soluções pacíficas para os pr-oblemas nacionais; segundo, 
por ter nas grandes extensões de terras devolutas a seu 
ponto de partida natural. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO- Pois não, terei o maior pra-
zer. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Desejo aparteá-lo, porque 
mais urna vez V. Ex' vem abordar um assunto de interes­
se de nossa região e; como serilpre', demonstrando conhe­
cimento da questão que nos atOrmenta naquela área, 
porque esse problema fundiário é da maior premência 
para uma solução no Nordeste. Temos que aplaudir a 
preocupçào do Ministro Venturini, com a questão e o le­
vantamento que S. Ex' fez da situação real que está ocor­
rendo no Nordeste com relação aos latifúndios e mini-

fúndios e principalmente aquela expectativa; que hoje já 
existe., de veriôcafmos as terras devolutas, as terras da 
União, as terras do Estado, para que possamos então 
distribuir essas terras para aqueles que necessitam, a fim 
de acabarmos com a migração interna que aflige nosso 
País e, tllml:lém, para darmos terras àqueles que -produ­
zem, àqueles que têm condições de produzir, seja através 
di: co.operãtivas, seja através de um trabalho de coloni­
zação. Então, com isso, poderemos acabar ou, pelo me­
nos, minimizar o baixo índice de produtividade que nós 
temos nas terras nordestinas. Temos grandes áreas va­
zias e temos também a produção bem baixo da média na­
cional na região nordestina e não é só questão de falta 
-d,~gua, é _questão de falta de preparo de mãoMde-obra 
adequada, porque tambéin o problema educacional é da 
maior importância e de maior .premência: ensinar o ho­
mem a trabalhar a teml.. 

O SR. ALMIR PINTO- Agradeço o aparte de V._ 
Ex• e, um pouco mais adiante deste breve discurso, V. 
Ex• vai ouvir o que- ora se passa na regiã(} amazônica, 
principalmente em Rondônia, com o POLONOROES­
TE, com uma reforma agrária bem orientada, racionali­
zada. Seria interessante que o Sr. Ministro Danilo Ven­
turini, através do POLONORDESTE, com a identifi­
cação dos latifúndios improdutivos existentes no Nor­
deste, e que, às vezes, geram mal-estar com leiloamento 
feito pela União, adotar a política que ora realiza em 
Rondônia, já que os leilões trazem questões difíceis de 
solução. 

Agradeço o aparte de V. Ex• que vem em muito enri­
quecer o modesto pronunciamento que ora faço da tri-
b-túúl-dO Senado. -- - -

O Sr. Alberto Silva - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO- Pois não, nobre Senador 
Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva-- Estou acompanhando o discur~ 
so e o interesse que V. Ex' sempre tem demonstrado 
sobre os problemas do Nordeste, haja vista aquela nossa 
viagem que sempre relembro, porque foi muito proveito­
sa. Além de termos observado isto que V. Ex• está, hoje, 
.trazendo ao conhecimento da Casa, isto é, ós latifúndios 
improdutivos, nós também vimos o efeito devastador da 
seca sobre aqueles pequenos e médios proprietários. 
Apenas queria congratular-me com V. Ex• pelo tema que 
aborda e solidarizar-me com a sua posição, mas dizer 
que nós deveríamos aproveitar este ensejo, já que uma 
nova ótica está sendo encarada para o Nordeste, no sen­
tido de que para essas novas propriedades que estão sur­

-gindo se faça uma distribuição eqilitativa e não apenas a 
distribuição da terra apenas por distribuir. V. Ex• sabe 
da fragilidade das pequenas e médias propriedades em 
duas razões principais: a falta de água e o crédito. Então, 
que, pelo menos, não se redislfibufsse terra que voltasse 
a ser improdutiva, também, na mão do pequeno ou mé­
dio proprietários. Era uma sugestão que eu queria colo­
car no discurso de V. Ex• 

O SR._ALMIR PINTO - Eu agradeço, nobre Sena­
dor_ Alberto Silva, a oportuna intervenção de V. Ex• 
Apenas, diria a V. Ex• _que iniciei este_breve pronuncia­
mento exatamente falando sobre este ponto. Falei, inclu­
sive, naquela Reforma Agrária, que desejou fazer o Pre­
sidente João Goulart, pela qual as terras 8 Km distante 
das rodovias ou ferrOvias ofiCiais passariam a ser da 
União e, daí, começaria a reforma agrária brasileira, e 
repreSentasse tudo, dentro da idéia de que reforma 
agrâria -seria apenas a distribuição da terra. Isso só não 
basta porque se não houver uma orientação, uma racio­
nalização dadas pelo engenheiro, o agrônomo, que 
orientariam como agora o fazem em Urupá. Essa é que é 
a verdade. Ou se faz assim ou então não ê reforma 
agrária. Reforma agrária rião é só dar a terra; tem que 
prestar assistência à região, aos seus habitantes, para que 
eles possam plantar e produzir o ne_cessário para a sua 
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manutenção e até mesmo utilizar, o que é natural, a tro-
ca do produto no merr;a_do. _ 

O Sr. Alberto Silva - No Nordeste teria que ter um 
pouco mais: a irrigação. 

O SR. ALMIR PINTO - Se não __ houver irrigação 
não resolve. 

O Sr. Alberto Silva - Exatamente! 

O SR. ALMIR PINTO - Acho que com relação à 
questão -a~ refo-rma agrária poderia, quem sabe, o Go­
verno Federal, o Ministro Venturini, em relação ao Nor­
deste, olhar para aquelas terras que ficam perto dos rios, 
de riachos e de mananciais, porque não adianta ter essa 
terra e não ter a água, que é o principal. E tendo a água 
se poderia, exatamente, introduzir o processo da irri­
gação, porque a maior riqueza para o Nordeste ê o pro­
cesso ir~iga:tório. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador, pedindo descul­
pas por uma intervenção tão em seguida ... 

O SR. ALMIR PINTO - Pois não, tenho o maior 
prazer em dialogar com V. Ex• 

O Sr. Alberto Silva- ... mas eu queria, apenas, acre"s~ 
centar o seguinte: no Ceará existem mais de 8 e meio hi~ 
lhões _de metros cúbicos de água acumulada nos açudes 
- e v_. Ex• conhece bem esse assunto, 

O SR. ALMIR PINTO -Teve. 

O Sr. Alberto Silva- e esses açudes têm um perímetro 
molhado- e eu vou dar uma informação a V. Ex• por­
que, como V. Ex• sabe, eu Conheço muito bem o interior 
do seu Estado, porque durante 8 anos presidi a empresa 
de eletricidade de lá, Só o açude de Araras, que tem l bi­
lhão de metros cúbicos de água, isto ê, o lugar onde se 
poderia plantar, baseado na água do açude, dá, mais ou 
menos 200 quilômetros de periferia m-olhada, Se fosse 
constru(da uma _estrada acompanhando essa periferia e 
uma linha elétrica- e como essas terras já pertencem à 
União, porque elas foram desapropriadas, V. Ex• sabe 
disso, quando foi feito O lago do açude, então elas per­
tencem à União. A partir daí eu creio que uma reforma 
daria garantia de sucesso, porque tem a água do açude e 
um açude com o de Araras não seca. 

O SR. ALMIR PINTO - E quantas famílias pode­
riam ir para essa região! 

O Sr. Alberto Silva - Exafamente, 

O SR. ALMIR PINTO- E V. Ex• sabe- como eu 
disse - tudo para o Nordeste só vem, no máximo, por 
um terço. Agora é que se estão pensando em colocar, 
como fizeram em relação a Orós, uma válvula aspersora 
Do açude de Araras, para perenizar o rio Acaraú. Primei­
ro, por que é um dos grandes vales ubertosos da nossa 
região e faria companhia numa boa produção, digamos, 
de cereais~ ao Vale do Jaguaribe e ao Vale_ do Banabuiu e 
o Vale do Salgado que já hoje, graças a Deus, está con­
tando com as nove barragens mandadas fazer pelo Mi­
nistro Mário Andreazza e que vêm dando uma boa si­
tuação para aq1,1ela região, não obstante a calamidade 
que está, irremediavelmente, caracterizada para o Nor­
deste, mais um vez., neste ano de 1983. 

Continuando, Sr. Presidente: 
"Nesse modelo, temos preserVado, ora com avançÕs, 

ora com recuos. Um desses avanços foi, seguramente, o 
Estatuto da Terra, destinado não só a viabilizar a distri­
buição, em cOJlformidade com preceitos constituCionais, 
de latifúndios improdutivos, mas, também, a incentivar 
os planos de colonização, oficiais e particulares, em 
áreas do Nordeste e Meio-Norte, onde se concentram os 
maiores estoques de terras públicas ou devolutas." 

Aonde existe muita- terra para pouca gente, é para este 
setor- sobretudo, que se voltam as vistas das autorida­
des_ fundiárias. 
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Convém que se destaque o Estado de Rondônia, onde 
o Po/onoroesre vem investindo com rea.is vantagens, no 
aproveitamento das fertHíssímas terras da região ociden­
tal brasileira. 

O aproveitamento social das glebas ali é feito - diga­
mos - de maneir.a cienlifica. 

Como modelo, podemos apontar o trabalho que vem 
sendo executado em Urupá, no Estado de Rondônia, lo­
calizada a 40 quilômetros deji-Piraná e a 70 quilômetros 
de Ouro Preto do Oeste. _ 

Nas proximidades do rio do mes!l"JO nome, Urupá 
constitui um dos mais importantes projetos Polonoroes­
te, que se desenvolve, cientificamente, _COJ?tando para o_ 
futuro, não só com o núcleo urbano, mas ainda, com um 
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núcleo princip<!l e cinco núcleos secundários dotados to· 
dos eles de escolas, armazéns e centros comunitários. 

Com esse delineamento, Urupâ está sendo preparada 
caprichosamente, com os cuidados d~ um saneamento 
básico, postos de saúde, o que lhe emprestará condições 
para se tornar uma moderna cidade agrícola, no privile· 
giado E~t<J.do de Rondônia. 

A migração para este Estado Ocidental da Amazônia 
vem se ~~eri.ficando num crescendo que desperta a 
atenção do seu governo, que, a estas alturas, teme acon· 
teCer um gigantismo populacional, bastando que se ob· 
serve que neste primeiro trimestre de 1983, nada menos 
de 25 mil famílias chegaram àQuele Estado. 

Sex.w-feira I 3_ 1 ?07 

As suas terras atraem o colono para o plantio doca· 
cau, cate e algodão, isto em glebas apropriadas a cada 
cu\turu, além dos grãos produzidos em grande escala. 

Recebe o migrante uma faixa de terra em média de 25 
hectures. que, para uma família de 6 braços, levará lO 
anos para toda ela ser lavrada! 

E o novo Eldorado brasileiro. 
Daí Sr. Presidente e Srs, Senadores, a confiança que 

depositamos no futuro dest<1 gloriosa Piitria que, com o 
trabalho dos seus filhos, mais cedo do que pensa, atingi~ 
rú, para gáudio de -todos nós, a sua emancipação econô· 
mica, desde que nào f..a!tem dignidade e honradez no tra~ 
to du coisa. pública. 

Era o que tinh<~ a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.') 


